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C A M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

G A B IN E T E  D O  L ÍD E R  D O  P S D B

Of. n° 5 *? ^  /2018/PSDB

Faça-se a substiíuíçâo,50waií j

Brasília, de outubro de 2018.

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência o Deputado CAIO NARCIO, em substituição ao 

Deputado PEDRO CUNHA LIMA, como membro suplente, para integrar a Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Respeitosamente,

Deputado NILSON LEITÃO
Líder do PSDB
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SENADO FEDERAL
Liderança do Bloco Parlamentar Democracia Progressista

Faça-se a substituição solicitada 

Em I iO  lo2oA i

Of. n“ 62/2018-BLDPRO

À Sua Excelência o Senhor 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

Assunto: Indicação à CMMPV n° 843/2018

Senhor Presidente,

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, e nos termos dos §§ 4° e 

5°, do artigo 2°, da Resolução n° 1/2002 -  CN, indico o Senador GIVAGO TENÓRIO 

(PROGRESSISTAS-AL), para a vaga de titular, em substituição ao Senador 

BENEDITO DE LIRA (PROGRESSISTAS -AL), para compor a Comissão Mista da 

Medida Provisória n° 843/2018, que: ""Estabelece requisitos obrigatórios para a 

comercialização de veículos no Brasil, institui o Programa Rota 2030 - Mobilidade e 

Logística e dispõe sobre o regime tributário de autopeças não produzidas.".

Respeitosamente,

Senador CIRO^OGUEIRA
Líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista

Brasília, 22 de outubro ^ 2 0 1 8 .

Senado Federal -  Ala das Lideranças | Anexo II, Bloco B, 2” Andar 
Brasilia-DF - CEP: 70,165-900 - Tel; (61) 3303-9032 - Fax: (61) 3303-9035
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 ̂Publicaçio

SENADO FEDERAL 
Gabinete da Liderança do PSDB ' '

Ofício n° 82/18-GLPSDB Brasília, 24 de outubro de 2018.

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico o senador CÁSSIO 

CUNHA LIMA, como suplente, da Comissão Mista destinada a 

examinar a Medida Provisória n° 843, de 2018.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta 
consideração.

Atenciosamente,

)
Senador PAULO BAUER

Líder do PSDB

Excelentíssimo Senhor 
Senador EUNÍCÍO OLIVEIRA
Presidente do Congresso Nacional
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Pareceres aprovados em comissões
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CONGRESSO NACIONAL

PARECER (CN) N® 9, DE 2018

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 11, de

2018, que Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 

M inistérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil e da Integração 

Nacional, crédito especial no valor de R$ 42.508.607,00, para os fins 

que especifica.

PRESIDENTE: Deputado Federal Mário Negromonte Jr. 

RELATOR: Deputado Hiran Gonçalves 

17 de Outubro de 2018
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PARECER N." , de 2018- CN

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei n.°
11, de 2018-CN, que “abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor dos Ministérios dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil e da 
Integração Nacional, crédito especial no valor de 
R$ 42.508.607,00, para os fins que especifica.”

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado HIRAN GONÇALVES

I - RELATÓRIO

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, o Presidente da República, 
por intermédio da Mensagem n.° 257/2018, submete à apreciação do Congresso 
Nacional o Projeto de Lei n.° 11, de 2018-CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor dos Ministérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil e da Integração 
Nacional, crédito especial no valor de R$ 42.508.607,00 (quarenta e dois milhões, 
quinhentos e oito mil e seiscentos e sete reais), para atender à programação constante do 
seu Anexo I.

De conformidade com a Exposição de Motivos (EM) n.° 00090/2018 MP, 
do Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o crédito especial 
visa incluir novas categorias de programações nos orçamentos vigentes dos seguintes 
órgãos e unidades orçamentárias:

1 -  Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, para as despesas 
referentes ao término das obras de construção dos berços nos Dolfins do Atalaia com 
Retroárea no Porto de Vitória, no Estado do Espírito Santo, e de construção e 
pavimentação de terminal no Porto de Fortaleza, no Estado do Ceará, inclusive com a 
aquisição de scanner para cargas. Também será viabilizada a dragagem e adequação da 
navegabilidade no Porto do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro. Além disso, no 
âmbito do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, a licitação
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

de um lote de pavimentação de empreendimento na BR - 030/BA, que se encontra com 
projeto executivo aprovado pela Superintendência Regional da Bahia;

2 - Ministério da Integração Nacional, Companhia de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, viabilização do Projeto 
Público de Irrigação Mocambo/Cuscuzeiro, no Estado da Bahia, e no Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas -DNOCS, a execução de serviços de 
georreferenciamento de imóveis rurais no Projeto Público de Irrigação São Gonçalo, no 
Estado da Paraíba.

A aprovação do crédito dar-se-ia à conta de recursos provenientes de 
anulação parcial de dotações orçamentárias, em conformidade com o disposto no art. 
43, § 1°, inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições 
do art. 167, inciso V, da Constituição Federal.

A Exposição de Motivos esclarece, ainda, que a propósito do que dispõe o 
art. 44, § 4°, da Lei n° 13.473, de 8 de agosto de 2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2018 -  LDO 2018, as modificações decorrentes da abertura do crédito em questão 
não afetariam a obtenção da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício, 
constante da referida Lei, por concernirem tão somente a remanejamento entre despesas 
primárias discricionárias do Poder Executivo.

O citado documento frisa, adicionalmente, que a presente alteração está de 
acordo com o § 5° do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -  
ADCT, incluído pela Emenda Constitucional n.° 95, de 15 de dezembro de 2016, tendo 
em vista que não ampliaria os limites das despesas primárias estabelecidos para o 
corrente exercício.

Destaque-se que os ajustes do Plano Plurianual para o período de 2016 a
2019, de que trata a Lei n° 13.249, de 13 de janeiro de 2016, porventura necessários em 
decorrência das alterações promovidas pelo presente crédito, deverão ser realizados de 
acordo com o art. 15, caput, inciso I, da citada Lei.

Finalmente, ressalte-se que o crédito em questão decorre de solicitações 
formalizadas pelos Órgãos envolvidos, segundo os quais as programações objeto de 
cancelamento não sofrerão prejuízo na sua execução, uma vez que os remanejamentos 
foram decididos com base em projeções de sua possibilidade de dispêndio até o final do 
presente exercício.

Decorrido o prazo regimental, não foi apresentada nenhuma emenda ao
projeto de lei.
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

Os Anexos I e II consignam os valores dos acréscimos e cancelamentos 
respectivamente.

É 0  relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Do exame do projeto, verificamos que a iniciativa não contraria os 
dispositivos constitucionais e os preceitos legais pertinentes, em particular no que diz 
respeito à sua compatibilidade com as disposições da LDO 2018 e do Plano Plurianual 
para o período de 2016 a 2019 -  PPA 2016-2019 (Lei n.° 13.249, de 13 de janeiro de 
2016), e à sua conformidade com a Lei Orçamentária para o exercício de 2018 -  LOA 
2018 (Lei n.° 13.587, de 02 de janeiro de 2018).

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n .° ll, de 
2018-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo.

Sala da Comissão, em

Deputado HIRAN GONÇALVES 
Relator
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CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

C O N C L U S Ã O

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO - CMO, na Primeira Reunião Extraordinária, realizada em 17 de outubro 
de 2018, APROVOU o Relatório do Deputado HIRAN GONÇALVES, favorável ao 
Projeto de Lei n° 11/2018-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. Ao Projeto não 
foram apresentadas emendas.

Compareceram os Senhores Deputados Mário Negromonte Jr., 
Presidente, Geraldo Resende, Segundo Vice-Presidente, Alceu Moreira, Alex Canziani, 
Aureo, Cabo Sabino, Cleber Verde, Covatti Filho, Dagoberto Nogueira, Evair Vieira de 
Melo, Hiran Gonçalves, Leandre, Luana Costa, Marcus Vicente, Paulo Azi, Rodrigo de 
Castro, Pedro Cunha Lima, Rogério Marinho, Waldenor Pereira, Weliton Prado e Wilson 
Filho, e os Senhores Senadores Flexa Ribeiro, Primeiro Vice-Presidente, Sérgio 
Petecão, Terceiro Vice-Presidente, W aldemir Moka, Dalirio Beber, Ana Amélia, Marta 
Suplicy e W ilder Morais.
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CONGRESSO NACIONAL

PARECER (CN) N® 10, DE 2018

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 15, de 

2018, que Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do M inistério 

da Justiça e Segurança Pública, crédito especial no valor de 

R$40.867.610,00, para os fins que especifica.

PRESIDENTE: Deputado Federal Mário Negromonte Jr. 

RELATOR: Deputado Cabo Sabino 

17 de Outubro de 2018
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CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

PARECER N2 , DE 2 0 1 8 - C N

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização -  CMO, sobre o Projeto de Lei n® 15, de 2018- 
CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, crédito especial 
no valor de R$ 40.867.610,00, para os fins que especifica”.

Autor: PODER EXECUTIVO 
Relator: Deputado CABO SABINO

I. RELATÓRIO

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 61 da 
Constituição, submete ã deliberação do Congresso Nacional, por intermédio da Mensagem n® 348, 
de 2018, na origem, o Projeto de Lei n® 15, de 2018-CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Justiça e Segurança Pública, crédito especial no valor de R$ 
40.867.610,00, para os fins que especifica.

O Projeto visa incluir nova categoria de programação no orçamento vigente daquele 
órgão, a fim de viabilizar a construção da Penitenciária Federal em Itaquitinga, no Estado de 
Pernambuco, no âmbito do Fundo Penitenciário Nacional -  FUNPEN.

Conforme a Exposição de Motivos (EM n® 00095/2018 MP), de 17 de maio de 2018, o 
pleito em referência será viabilizado mediante Projeto de Lei, à conta de anulação de dotações 
orçamentárias, em conformidade com o art. 43, § 1®, inciso III, da Lei n® 4.320, de 17 de março de 
1964, obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.

O documento esclarece que, a propósito do que dispõe o art. 44, § 4®, da Lei n® 13.473, 
de 8 de agosto de 2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2018 - LDO-2018, as alterações 
decorrentes da abertura deste crédito não afetam a obtenção da meta de resultado primário fixada 
para o corrente exercício, tendo em vista que se referem a remanejamento entre despesas primárias 
obrigatórias, que não modifica o montante apurado na mensuração do referido resultado.

Enfatiza ainda que a presente alteração orçamentária está de acordo com o art. 107, § 
5®, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, incluído pela Emenda 
Constitucional n® 95, de 15 de dezembro de 2016, pois não amplia os limites das despesas primárias 
estabelecidos para o corrente exercício.

O crédito proposto está sendo aberto a órgão transformado pela Medida Provisória n® 
821, de 26 de fevereiro de 2018, uma vez que a estrutura de órgãos e unidades orçamentárias 
constantes da Lei Orçamentária Anual não se altera em decorrência de reorganização 
administrativa. O art. 52 da LDO-2018 autoriza o Poder Executivo a “utilizar, total ou parcialmente, 
as dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 2018 e em créditos adicionais”, sem condicionar á 
prévia transposição, remanejamento ou transferência dessas dotações, o que se encontra em 
consonância com o disposto anteriormente.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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E, por fim, ressalta que o crédito em questão decorre de solicitação formalizada pelo 
Órgão envolvido, segundo o qual as programações objeto de cancelamento não sofrerão prejuízo 
na sua execução, uma vez que os remanejamentos foram decididos com base em projeções de sua 
possibilidade de dispêndio até o final do presente exercício.

Foram apresentadas 3 emendas no prazo regimental.

II. VOTO DO RELATOR

Do exame da proposição, verificamos que a iniciativa do Poder Executivo não contraria 
dispositivos constitucionais e demais normas legais pertinentes ã matéria.

A emenda 00001 deverá ser inadmitida nos termos do art. 109, inciso I, da Resolução 
n® 1 - CN, de 2006, por contemplar programação em unidade orçamentária não beneficiária do 
crédito.

Quanto às emendas 00002 e 00003, não foi possível atendê-las, uma vez que a 
aprovação das mesmas alteraria o remanejamento proposto pelo órgão interessado.

Diante do exposto, somos pela APROVAÇÃO do PLN n® 15, de 2018-CN, na forma 
proposta pelo Poder Executivo, pela inadmissão da emenda 00001 e pela rejeição das emendas
00002 e 00003.

Sala da Comissão, em de de 2018.

Deputado CABO SABINO 
Relator

2
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CONGRESSO NACIONAL
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C O N C L U S Ã O

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO - CMO, na Primeira Reunião Extraordinária, realizada em 17 de outubro 
de 2018, APROVOU o Relatório do Deputado CABO SABINO, favorável ao Projeto de 
Lei n° 15/2018-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. Ouanto às 3 (três) 
emendas apresentadas, foi DECLARADA INADMITIDA a de n°1 e REJEITADAS as 
demais.

Compareceram os Senhores Deputados Mário Negromonte Jr., 
Presidente, Geraldo Resende, Segundo Vice-Presidente, Alceu Moreira, Alex Canziani, 
Aureo, Cabo Sabino, Cleber Verde, Covatti Filho, Dagoberto Nogueira, Evair Vieira de 
Melo, Hiran Gonçalves, Leandre, Luana Costa, Marcus Vicente, Paulo Azi, Rodrigo de 
Castro, Pedro Cunha Lima, Rogério Marinho, Waldenor Pereira, Weliton Prado e Wilson 
Filho, e os Senhores Senadores Flexa Ribeiro, Primeiro Vice-Presidente, Sérgio 
Petecão, Terceiro Vice-Presidente, Waldemir Moka, Dalirio Beber, Ana Amélia, Marta 
Suplicy e W ilder Morais.

Sala

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2F630C0E002885D9. 

00100.144949/2018-20



25 Outubro 2018 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 19

CONGRESSO NACIONAL

PARECER (CN) N® 11, DE 2018

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 16, de 

2018, que Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do M inistério 

Público da União, crédito especial no valor de R$ 19.880.000,00, para 

os fins que especifica.

PRESIDENTE: Deputado Federal Mário Negromonte Jr. 

RELATOR: Deputado Geraldo Resende 

17 de Outubro de 2018
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PARECER , D E 2 0 1 8 - C N

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E  
FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n- 16, de 2018 - CN, que "Abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério Público da União, 
crédito especial no valor de R$ 19.880.000,00, para os fins que 
especifica".

AUTOR: Poder Executivo 

RELATOR: DEPUTADO GERALDO RESENDE

L RELATÓRIO

Por intermédio da Mensagem n® 361, de 2018-CN, o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República submete à apreciação do Congresso Nacional o 
Projeto de Lei n® 16, de 2018-CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério Público da União, crédito especial no valor de R$ 19.880.000,00, para 
os fins que especifica.

Segundo a Exposição de Motivos n® 00123/2018 MP, de 25 de junho de 
2018, do Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o crédito proposto 
permitirá a inclusão de novas categorias de programação no orçamento vigente do 
Ministério Público do Trabalho, possibilitando a aquisição dos Edifícios-Sede da 
Procuradoria do Trabalho no Município de São Bernardo do Campo, no Estado de 
São Paulo (R$ 3.500.000,00), e da Procuradoria Regional do Trabalho em Campo 
Grande, no Estado do Mato Grosso do Sul (R$ 16.380.000,00).

A exposição de motivos informa, também, que a presente proposição será 
viabilizada à conta de anulação de dotações orçamentárias, em conformidade com o 
disposto no art. 43, § 1®, inciso III, da Lei n® 4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição. Referidos 
dispositivos tratam das fontes de recursos para abertura de créditos adicionais e da 
necessária indicação dos recursos requeridos pelo crédito proposto, ao lado da 
prévia autorização legislativa.

Segundo os órgãos envolvidos -  e em atendimento ao prescrito pelo § 3- 
do art. 44 da Lei n® 13.473, de 8 de agosto de 2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
de 2018, LDO-2018 -  os remanejamentos ora propostos não trarão prejuízo ã 
execução das programações objeto de cancelamento, pois foram decididos com 
base em projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final do exercício 
corrente.

Ademais, o documento esclarece, a propósito do que dispõe o art. 44, 
§ 4-, da LDO-2018, que as alterações decorrentes da abertura deste crédito não 
afetarão a obtenção da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício, 
tendo em vista que destinam-se ao atendimento de despesas primárias 
discricionárias á conta de anulação de dotações orçamentárias também primárias, 
de modo que não se altera o montante de despesas dessa natureza aprovadas para 
0 ano de 2018.
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Menciona-se, também, que a presente alteração orçamentária está de 
acordo com o § 5® do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - 
ADCT, uma vez que a proposição não amplia os limites das despesas primárias 
estabelecidos para o presente exercício.

Destaca-se, por fim, que os ajustes porventura necessários ao Plano 
Plurianual para o período de 2016 a 2019, Lei n- 13.249, de 13 de janeiro de 2016, 
em decorrência das alterações promovidas pelo presente crédito especial, deverão 
ser realizados de acordo com o art. 15 da referida Lei.

Dentro do prazo regimental, não foram apresentadas emendas ã 
proposição.

É 0 Relatório.

II. VOTO DO RELATOR

Examinada a proposição, verifica-se que a iniciativa do Poder Executivo 
encontra-se articulada na modalidade apropriada de crédito adicional, isto é, crédito 
especial, uma vez que objetiva a alocação de novas programações não previstas na 
Lei Orçamentária em vigor (Lei n® 13.587, de 02/01/2018).

Observa-se ainda que a proposta guarda conformidade com os diversos 
diplomas jurídicos de regência da matéria: Constituição Federal,
Lei n® 4.320, de 17 de março de 1964, Lei n® 13.473, de 8 de agosto de 2017 (LDO-
2018) e Lei n® 13.249, de 13 de janeiro de 2016 (Plano Plurianual Anual - PPA 2016-
2019).

Encontram-se particularmente satisfeitas as disposições do art. 167, 
incisos V e VI, da Constituição Federal e do art. 43, § 1®, inciso III, da Lei n® 4.320, 
de 17 de março de 1964.

Citados dispositivos constitucionais vedam: (i) a abertura de crédito 
suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos 
recursos correspondentes; e (ii) a transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 
outro, sem prévia autorização legislativa.

As prescrições constantes do art. 43 da Lei n® 4.320, de 17 de março de 
1964, foram obedecidas, pois os recursos indicados para fazer face às 
suplementações objeto deste crédito são provenientes de anulação de dotações 
orçamentárias, conforme indicado no Anexo II do Projeto. Especificamente, são 
objeto de cancelamento as seguintes programações: A juda de Custo para Moradia 
ou Auxílio-Moradia a Agentes Públicos (R$ 1.000.000,00); Comunicação e 
Divulgação Institucional (R$ 500.000,00); Defesa do Interesse Público no Processo 
Judiciário - Ministério Público do Trabalho (R$ 16.976.710,00); Construção do 
Edifício-Sede da Procuradoria do Trabalho no Município de Mossoró -  RN 
(R$ 99.290,00); Construção do Edifício-Sede da Procuradoria do Trabalho em 
Umuarama -  PR (R$ 652.000,00); e Construção do Edifício-Sede da Procuradoria 
do Trabalho no Município de Maringá -  PR (R$ 652.000,00).
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No que se refere à compatibilidade da proposta com o PPA vigente, o 
crédito não contraria os dispositivos do PPA 2016-2019.

As disposições pertinentes à LDO-2018, em especial as constantes de 
seu art. 44, restam cumpridas, considerando que o crédito:

- restringe-se a um único tipo de crédito adicional (especial) (§ 1®);

- contém, em exposição de motivos, justificativa referente à necessidade 
das novas dotações, indicando declaração dos órgãos solicitantes de que as 
programações objeto dos cancelamentos propostos “não sofrerão pre juízos na sua 
execução, uma vez que os rem anejam entos foram decididos com base em  
pro jeções de suas possib ilidades de dispêndio até o fina l do presente exercíc io” 
(§ 3®);e

- declara que as alterações decorrentes de sua abertura não afetam a 
obtenção do resultado primário fixado para 2018 (§ A-).

Assim, as informações prestadas, ao lado da análise aqui exposta indicam 
haver coerência dos termos do crédito especial em exame com as disposições da 
legislação orçamentária em vigor, bem assim denotam a correspondente adequação 
e compatibilidade com a LDO-2018 e com o Plano Plurianual 2016-2019.

Diante do exposto, SOMOS PELA APROVAÇÃO DO PLN N.® 16, de 
2018-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo.

Sala da Comissão, em de julho de 2018.

DEPUTADO GERALDO RESENDE
Relator
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C O N C L U S Ã O

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO - CMO, na Primeira Reunião Extraordinária, realizada em 17 de outubro 
de 2018, APROVOU o Relatório do Deputado GERALDO RESENDE, favorável ao 
Projeto de Lei n° 16/2018-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. Ao Projeto não 
foram apresentadas emendas.

Compareceram os Senhores Deputados Mário Negromonte Jr., 
Presidente, Geraldo Resende, Segundo Vice-Presidente, Alceu Moreira, Alex Canziani, 
Aureo, Cabo Sabino, Cleber Verde, Covatti Filho, Dagoberto Nogueira, Evair Vieira de 
Melo, Hiran Gonçalves, Leandre, Luana Costa, Marcus Vicente, Paulo Azi, Rodrigo de 
Castro, Pedro Cunha Lima, Rogério Marinho, Waldenor Pereira, Weliton Prado e Wilson 
Filho, e os Senhores Senadores Flexa Ribeiro, Primeiro Vice-Presidente, Sérgio 
Petecão, Terceiro Vice-Presidente, W aldemir Moka, Dalirio Beber, Ana Amélia, Marta
Suplicy e W ilder Morais.

Sala de Reuí^ões, em 17 de outubro de 2018.

EGRQWONTE JR.
residente

D e/üfado GERALDO P^SENDl 
/  /R e la to r  /
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CONGRESSO NACIONAL

PARECER (CN) N® 12, DE 2018

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 19, de 

2018, que Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 

União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo federal, 

crédito suplem entar no valor de R$ 65.583.083,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

PRESIDENTE: Deputado Federal Mário Negromonte Jr. 

RELATOR: Deputado Cleber Verde 

17 de Outubro de 2018
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO
Parecer ao PLN 019, de 2018-CN [Crédito Suplementar]

PARECER N2 , DE 2018-CN

Ao Projeto de Lei n- 019, de 2018-CN que “abre 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor  de diversos órgãos do Poder Exe­
cutivo, crédito suplementar no valor de R$ 
65.583.083,00, para reforço de dotações constan­
tes da Lei Orçamentária vigente".

Autor: PODER EXECUTIVO 
Relator: Deputado Federal CLEBER VERDE

I. RELATÓRIO

0 Senhor Presidente da República submete à apreciação do Congresso 
Nacional o Projeto de Lei n- 019, de 2018-CN [Mensagem n- 365 /2018 , na origem], que 
abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$ 65.583.083,00 [sessenta e cinco milhões, 
quinhentos e oitenta e três mil, oitenta e três reais], para reforço de dotações constantes da 
Lei Orçamentária vigente.

A Exposição de Motivos n- 00134/2018/M P, de 29 de junho de 2018, que 
acompanha a proposição, informa que a proposta objetiva o remanejamento de dotações 
orçamentárias incluídas ou acrescidas em decorrência de emendas individuais para 
programações constantes do orçamento corrente, em atendimento à indicação do Poder 
Legislativo ao Poder Executivo decorrente da Mensagem n- 52 [CN], de 29 de maio de 2018, 
conforme o art. 166, § 14, inciso III, da Constituição, combinado com o art. 63, caput, da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para 2018 - LDO-20181.

Informa que os recursos necessários à abertura do crédito decorrem da 
anulação de dotações orçamentárias decorrentes de emendas individuais, em conformidade 
com o art. 43, § 1-, inciso IH, da Lei n- 4.320, de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167, 
inciso V, da Constituição.

Esclarece, ainda, em atendimento ao que dispõe o art. 44, § 4-, da LDO-2018, 
que as alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a obtenção da meta de 
resultado primário fixada para o corrente exercício, uma vez que se referem a remaneja­
mento entre despesas primárias do Poder Executivo para priorização da programação su­
plementada, as quais serão executadas de acordo com os limites de movimentação e empe­
nho específicos de emendas individuais, constantes do Anexo I do Decreto n- 9.276, de 2 de 
fevereiro de 2018, conforme estabelece o art. 1-, § 2- desse Decreto. Acrescenta que a alte­
ração orçamentária proposta está de acordo com o art. 107, § 5, do Ato da Disposições Cons­
titucionais Transitórias - ADCT, pois não amplia os limites das despesas primárias estabele­
cidas para o corrente exercício. Informa também que o crédito envolve órgão transformado 
pela Medida Provisória n- 821, de 26 de fevereiro de 2018.

Aberto o prazo regimental, foi apresentada uma emenda à proposição.

1
L e i n° 13.743, de  2 0 1 7  - L D O  2018.

Página 1 de 5
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO
Parecer ao PLN 019, de 2018-CN [Crédito Suplementar]

É o relatório.

ANÁLISE

Do exame do projeto, verifica-se que a iniciativa do Poder Executivo não con­
traria dispositivos constitucionais e preceitos legais pertinentes à matéria.

Com efeito, encontram-se satisfeitas as disposições constitucionais do art. 167, 
incisos V e VI, que vedam a abertura de crédito suplementar sem prévia autorização legal e 
sem indicação dos recursos correspondentes, bem como a transposição, o remanejamento 
ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, sem prévia au­
torização legislativa. Também atende o projeto o disposto no art. 166, § 14, III, da Constitui­
ção, que dispõe sobre o prazo para que o Poder Executivo encaminhe projeto de lei sobre o 
remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável, visando o atendimento 
da obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das programações decorrentes de 
emendas individuais ao orçamento, nos termos do mesmo artigo, § 11 .̂

Sob a ótica legal, também se encontram plenamente atendidas as disposições 
do art. 43^ da Lei n- 4.320, de 17 de março de 1964, e as previstas no Plano Plurianual vi­
gente (PPA2016-2019]4.

Da mesma forma, há conformação do projeto com as disposições constantes da 
LD0-2 018, em especial quanto às prescrições do art. 44^. Restringe-se a um único tipo de 
crédito adicional e a exposição de motivos esclarece que a realização das despesas objeto 
desses créditos não afeta a obtenção do resultado primário anual.

Verificamos que os remanejamentos constantes do presente crédito decorrem 
de indicações constantes do Sistema de Indicação Legislativa Orçamentária - SILOR, que 
consistem em transferir valores de dotações decorrentes de emendas individuais para pro­
gramações constantes do orçamento corrente, visando o saneamento dos impedimentos à 
execução de emendas individuais com fundamento no art. 166, §14, IF, da Constituição.

2 Art. 166, § 11. É  obr ig a tó ria  a e x ecu ção  o rça m e n tá r ia  e f in an ce ira  das  p ro g ra m a çõ e s  a que  se refe re  o § 9° deste  artigo , em  m o n ta n te  co rre sp o n ­

d en te  a 1,2%  (u m  in te iro  e do is  déc im o s  p o r  cen to ) da rec e i ta  co rren te  líqu ida  rea l izad a  n o  ex e rc íc io  an terior , c o n fo rm e  os c ritérios  p a ra  a execu ção  

equ ita tiv a  da  p ro g ra m a çã o  defin id o s  n a  lei c o m p le m e n ta r  p rev is ta  no  § 9 °  do art. 165.

^ L e i  n° 4 .32 0 /1 9 6 4 : “Art. 43. A  ab e rtu ra  de  c réd itos  su p lem en ta res  e espec ia is  d ep e n d e  da ex is tên c ia  de  recu rso s  d isp o n ív e is  p a ra  acorrer  à d espesa  

e se rá  p reced id a  de ex p o s ição  just if icat iv a . § 1° C o n s id e ra m -se  rec u rso s  p a ra  o f im  deste  artigo , d esd e  q u e  n ão  com pro m etid o s:

I - o su p e ráv it  f inan ce iro  ap u rad o  em  b a la n ç o  p a tr im o n ia l  do ex e rc íc io  an terior; II - os p ro v en ie n te s  de  excesso  de a rrecadação ;  III - os resu ltan te s  

de an u lação  p a rc ia l  o u  to ta l  de  d o taçõ es  o rçam en tá r ia s  o u  de  c réd ito s  ad ic iona is ,  au to r izad o s  em  L e i;  IV  - o p ro d u to  de  o p e raçõ es  de  credito  

a u to rizadas , e m  fo rm a  q u e  ju r id ic a m en te  p o ss ib i li te  ao p o d e r  ex ecu tiv o  rea l iza - la s .”

‘*Lei n “ 13.473, de  2 0 1 7  - L D O  2018

 ̂ Art. 44. O s p ro je to s  de  lei re la tiv o s  a c réd itos  su p lem en ta res  e espec ia is  se rão  en c a m in h a d o s  p e lo  P o d e r  E x e c u tiv o  ao C o n g re sso  N ac io n a l,  t a m ­

b é m  e m  m eio  m ag n é tico ,  p o r  P o d er ,  se m  p re ju ízo  do d isposto  n o  § 12.

§ 1° C ad a  p ro je to  de  lei e a r e sp e c tiv a  lei d e v e rão  res tr in g ir-se  a u m  ú n ico  t ipo  de  c réd ito  ad ic io n a l,  co n fo rm e  de fin id o  n o s  inciso s  I e II do  cap u t  do 

art. 41 da  L e i  n “ 4 .3 2 0 , de  1964.

§ 2° O p raz o  fin a l  p a ra  o en c a m in h a m e n to  do s  p ro je to s  re fe r id o s  n o  cap u t  é 15 de  ou tu b ro  de  2018.

§ 3° A c o m p a n h a rã o  os p ro je to s  de  lei co n c e rn e n tes  a c réd ito s  su p lem en ta re s  e espec ia is  e x p o s içõ es  de  m o tiv o s  c irc u n s tan c iad as  que  os ju s t i f iq u e m  

e in d iq u e m  as c o n seq ü ên c ias  do s  c a n ce lam en to s  de  d o taçõ es  p ro p o sto s  sobre  a e x e cu ção  de  a tiv idades , p ro je tos, o p e raçõ es  e spec ia is  e seus  su b tí tu ­

los e m etas.

§ 4 °  A s  e x p o s içõ es  de  m o tiv o s  às qua is  se  refe re  o § 3°, rela tiv as  a p ro je to s  de  lei de  c réd ito s  sup lem en ta res  e espec ia is  d es tin ad o s  ao a ten d im en to  

de d esp esas  p r im ária s,  dev e rão  co n te r  ju s t if ic a t iv a  de  que  a rea l ização  das desp esas  objeto  desses  c réd ito s  n ã o  afe ta  a o b ten ção  do  resu lta d o  p r im á ­

rio  anual p rev is to  n e s ta  Lei. (....)

§Art. 166 (...)  § 14. N o  caso  de  im p e d im e n to  de o rd em  técn ica , n o  em p en h o  de  desp esa  que  in teg re  a p ro g ram ação ,  n a  fo rm a  do  § 11 d es te  artigo, 

se rão  a d o tad as  as  seg u in te s  m ed idas:

I - a té  120 (cen to  e v in te )  d ias  após  a pu b licação  da  lei o rçam entá r ia ,  o P o d e r  E x ecu tiv o , o P o d e r  L eg isla tivo , o P o d e r  Jud ic iá rio , o M in is té r io  P ú ­

b lico  e a D e fe n so ria  P ú b l ic a  en v ia rão  ao P o d e r  L e g is la tiv o  as ju s t if ic a t iv as  do  im ped im en to ;
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4

CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO
Parecer ao PLN 019, de 2018-CN [Crédito Suplementar]

Cumpre esclarecer que as Indicações efetuadas pelo Congresso Nacional estão 
sendo atendidas não só por meio deste Projeto de Lei de Crédito Suplementar, como tam­
bém pelo Projeto de Lei de Crédito Especial [PLN 18/2018], por créditos suplementares 
abertos diretamente pelos poderes [especialmente no caso de remanejamento de valores 
entre emendas do mesmo autor], ou ainda diretamente no SIAFI ou no SIOP pelas unidades 
orçamentárias, nos termos de autorizações da LDO ou LOA, nos casos de alteração da natu­
reza da despesa [GND] ou de modalidade de aplicação [MA] na mesma programação.

Ajustes

Também se verificou equívoco na indicação de ajuste referente à programação 
relativa à emenda n- 3773006. Isso porque a despesa desta ação orçamentária utiliza erro­
neamente identificador de uso da aplicação mínima em das despesas com manutenção e de­
senvolvimento do ensino [lU 8], conforme Art. 6-, § 11, VIH, da LDO 2018.

Em tais casos, propõe-se, com base no art. 144, L da Resolução n- 001, de 
2006-CN, o necessário ajuste da seguinte forma:

Programação
Origem do ajuste 

solicitado via SILOR

Ôrgão

Unidade

Orçamentá­
ria

Funcional Ação + Subtítulo CO
LU G

N
D Q.cm < Id
.

U
so

F
o

n
te

Valor Emenda
Autor da 
Emenda

55000 - Onde
Ministé­

rio do 

Desen­

volvi­

mento

55901 - 

Fundo 

Nacional de 

Assistência 

Social

08.244.2037.2B30.0035

Estruturação da Rede de 

Serviços de Proteção Social
S 3 6 99

se lê: 

8
188 100.000 37730006

Valmir

Básica - No Estado de São 

Paulo
Leia-

se:

Prasci-

delli

Social 0

Emendas

Foi apresentada uma emenda ao PLN 19/2018-CN. A emenda 01, da Senadora 
Vanessa Grazziotin não diz respeito a programação relacionada ao remanejamento de dota­
ções para superar impedimento à execução de sua própria emenda orçamentária impositiva. 
Ao contrário, descaracterizaria a finalidade do crédito [superação de impedimentos técnicos 
à execução, nos termos do art. 166, § 14, III, da Constituição], pois propõe suprimir o cance­
lamento indicado por outro parlamentar para superação de impedimento de sua própria 
emenda orçamentária impositiva. 0  ajuste constante do PLN apenas amplia o âmbito geo­
gráfico de execução [do DF para Nacional] da emenda para a mesma programação, destina­
da à política de igualdade e enfrentamento à violência contra as mulheres, conforme mostra 
o quadro abaixo do remanejamento relativo à emenda contido no PLN:

EMENDA AUTOR FUNCIONAL Valor
37910020 Sen. Hélio José 20122.14422.2016.218B.0053 -150000 (redução)
37910020 Sen. Hélio José 20122.14422.2016.218B.0001 150000 (acréscimo)

II - a té  30  ( tr in ta )  d ias  ap ó s  o té rm in o  do  p raz o  p rev is to  n o  inciso  I, o P o d e r  L e g is la tiv o  in d ica rá  ao P o d e r  E x e c u tiv o  o r e m a n e ja m e n to  da  p ro g ra ­

m aç ã o  cu jo  im p ed im en to  se ja  in superáve l;
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5

CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO
Parecer ao PLN 019, de 2018-CN [Crédito Suplementar]

Em vista disso, a em enda 01  é indicada para inadm issibilidade, pois con­
traria o art. 166, § 18, da Constituição, que assegura a execução equitativa da programação, 
“que atenda d e fo rm a  igualitária e impessoal às em endas apresentadas, independentem ente da  
autoria", além de também não apresentar a necessária indicação expressa dos recursos 
compensatórios [CF, art. 166, § 3-, II e Res. 01/2006-CN, art. 109, II].

III. VOTO

Diante do exposto, VOTAMOS:

1. Pela indicação de INADMISSIBILIDADE da emenda n- 01, da Senadora 
Vanessa Grazziotin;

2. Pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n® 019, de 2018-CN na forma do  
SUBSTITUTIVO (com ajuste técnico).

Sala da Comissão, em de de 2018

Deputado Federal CLEBER VERDE 
Relator
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO
Parecer ao PLN 019, de 2018-CN [Crédito Suplementar]

DEMONSTRATIVO 1 -  EMENDAS QUE DEVEM SER INADMITIDAS 

(art. 70, III, "a", art. 109, § § 1 ,̂ e art. 146, §1^, da Resolução 1/2006-C N)

Emendas a serem  declaradas inadm itidas  

(art. 15, XI, da Resolução n® 1/2006-C N)

Emenda n° Autor Fundamento

01
Senadora
Vanessa
Grazziotin

CF, Art. 166, § 18 [execução equitativa] e CF, art. 
166, § 35, II e Res. 01/2006-CN, art. 109, II (não in­
dicação expressa de cancelamento compensatório]

D eputado Federal CLEBER VERDE 
Relator
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7

CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - CMO
Parecer ao PLN 019, de 2018-CN [Crédito Suplementar]

PROJETO DE LEI

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social da União, em favor de diversos órgãos 

do Poder Executivo federal, crédito 

suplementar no valor de R$ 65.583.083,00, 

para reforço de dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1- Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União 

(Lei n5 13.587, de 2 de janeiro de 2018), em favor de diversos órgãos do Poder Executivo 

federal, crédito suplementar no valor de R$ 65.583.083,00 (sessenta e cinco milhões, 

quinhentos e oitenta e três mil, oitenta e três reais), para atender à programação 

constante do Anexo I.

Art. 2- Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1^ 

decorrem de anulação de dotações orçamentárias, relativas a emendas individuais, 

conforme indicado no Anexo II.

Art. 35 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,

Deputado Federal CLEBER VERDE 

Relator

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2F630C0E002885D9. 

00100.144949/2018-20



25 Outubro 2018 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 31

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República

UNIDADE: 20122 - Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres
ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R
P

M
0
D

1
U

F
T
E

VALOR

2016 ^olíticas para as Mulheres: Promoção da Igualdade e Enfrentamentoà Violência 650.000
ATIVIDADES

14 422 >016 218B >olíticas de Igualdade e Enfrentamento à Violência contra as Mulheres 650.000
14 422 '016 218B 0001 ^olítlcas de Igualdade e Enfrentamento à Violência contra as Mulheres - 

Macional
550.000

F 3 6 50 0 100 550.000

14 422 '016 218B 0053 ^olíticas de Igualdade e Enfrentamento à Violência contra as Mulheres - No 
Distrito Federal

100.000

F 3 6 50 0 100 100.000

TOTAL-FISCAL 650.00C

TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 650.00C

ORGAO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária eAbastecimento
UNIDADE: 22101 - Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R
P

M F
FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S

F
N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2077 Agropecuária Sustentável 5.015.271
ATIVIDADES

20 608 >077 20ZV -omento ao Setor Agropecuário 5.015.271
20 608 '077 20ZV0043 -omento ao Setor Agropecuário - No Estado do Rio Grande do Sul 5.015.271

F 4 6 40 0 100 5.015.271

TOTAL-FISCAL 5.015.271

TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 5.015.271

ÓRGAO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
UNIDADF: 24101 - Ministério da Ciência. Ternolopia. inovações eComunirarões - Administrarão Direta

ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÁO/LOCALIZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R
P

M

0
D

1
U

F

I
E

VALOR

2021 Ciência, Tecnologia e Inovação 100.000
ATIVIDADES

19 572 |2021 20V6 | Fomento a Pesquisa e Desenvolvimento Voltados à  Inovação e ao Processo | I  I  I  I  I  I  100.000
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19 572 '02120V6 0001
^rodutivo
-omento a Pesquisa e Desenvolvimento Voltados à Inovação e ao Processo 
^rodutivo - Nacional

F 3 6 50 0 100

lOO.OOC

lOO.OOC

TOTAL -  FISCAL lOO.OOC

TOTAL-SEGURIDADE c
TOTAL - GERAL lOO.OOC

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26235 - Universidade Federal de Goiás
ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTA CÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R
P

M
0
D

1
U

F
T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 400.000
ATIVIDADES

12 364 >080 8282 Reestruturação e Expansão de Instituições Federais de Ensino Superior 400.000
12 364 '080 8282 0052 Reestruturação e Expansão de Instituições Federais de Ensino Superior - No 400.000

istado de Goiás
F 4 6 90 8 188 400.000

TOTAL-FISCAL 400.00C

TOTAL-SEGURIDADE C
TOTAL - GERAL 400.00C

ORGAO: 26000 - Ministério da Educação
UNiDADE: 26255 - Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonhae IVIucuri

ANEXO 1
PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)

Crédito Suplementar 
Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÁO/LOCALIZADOR/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 300.000
ATIVIDADES

12 364

12 364

>080 20GK

'080 20GK0031

-omento àsAções de Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e 

Extensão

Fomento às Ações de Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão 
No Estado de Minas Gerais

F 4 6 90 8 188

300.000

300.000

300.000

TOTAL-FISCAL 300.000

TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 300.000

ORGAO: 26000 - Ministério da Educação
UNiDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
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ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DETRABALHO(SUPLEMENTAÇÃO)        Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 950.000
ATIVIDADES

12 368 >080 20RP \poio à Infraestrutura para a Educação Básica 100.000
12 368 '080 20RP 0053 Xpolo à Infraestrutura para a Educação Básica - No Distrito Federal 100.000

F 4 6 30 0 100 100.000

OPERAÇOES ESPECIAIS

12 364 >080 0048 \poio a Entidades de Ensino Superior Não Federais 750.000
12 364 '080 0048 0041 <\poio a Entidades de Ensino Superior Não Federais - No Estado do Paraná 750.000

F 4 6 30 8 188 750.000

12 368 >080 0509 \poio ao Desenvolvimento da Educação Básica 100.000
12 368 '080 0509 0033 <\poio ao Desenvolvimento da Educação Básica - No Estado do Rio de Janeiro 100.000

F 3 6 50 0 100 100.000

TOTAL-FISCAL 950.00C

TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 950.00C

ORGAO: 26000 - Ministério da Educação 

UNIDADE: 26405 - Instituto Federal do Ceará
ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTA ÇÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R

P

M
0
D

1

U

F
I
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 335.271
ATIVIDADES

12 363 >080 20RG Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional 335.271
e Tecnológica

12 363 '080 20RG 0023 ixpansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional e 335.271
Tecnológica - No Estado do Ceará

F 4 6 40 8 188 135.271
F 4 6 90 8 188 200.000

TOTAL-FISCAL 335.271

TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 335.271

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26409 - Instituto Federal deMInas Gerais

ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO
E
S

G
N

R
P

M
0

1
U

F
I

VALOR
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F D D E
2080 Educação de qualidade para todos 250.000

ATIVIDADES

12 363 >080 20RG Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional 250.000

12 363 '080 20RG 0031
e Tecnológica
ixpansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional e 

Tecnológica - No Estado de Minas Gerais
F 4 6 90 8 188

250.000

250.000

TOTAL-FISCAL 250.00C

TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 250.00C

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação

UNIDADE: 26410 - Instituto Federal do Norte de Minas Gerais
ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R
P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 500.000
ATIVIDADES

12 363

12 363

>080 20RG

'080 20RG 0031

Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional 
e Tecnológica
Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional e 

Tecnológica - No Estado de Minas Gerais

400.000

150.000

F 4 6 90 8 188 150.000

12 363 '080 20RG 2842 Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional e 

Tecnológica - No Município de Montes Claros - MG
250.000

F 4 6 90 8 188 250.000

12 363 >080 20RL -uncionamento de Instituições Federais de Educação Profissional e 100.000

12 363 '080 20RL0031
Tecnológica
Funcionamento de Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica 

No Estado de Minas Gerais

100.000

F 4 6 90 8 188 100.000

TOTAL-FISCAL 500.000
TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 500.000

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26433 - Instituto Federal do Rio de Janeiro

ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO
E
S

F

G
N
D

R
P

M
0

D

1
U

F
T

E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 150.000

P á g in a 4 d e 2 7
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ATIVIDADES

12 363 >080 2994 \sslstêncla aos Estudantes das Instituições Federais de Educação Profissional 150.00C
e Tecnológica

12 363 '080 2994 0033 Xssistêncla aos Estudantes das Instituições Federais de Educação Profissional e 150.00C

Tecnológica - No Estado do Rio de Janeiro
F 4 6 90 8 188 150.00C

TOTAL -  FISCAL 150.00C

TOTAL-SEGURIDADE C
TOTAL - GERAL 150.00C

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26439 - Instituto Federal de São Paulo

ANEXO 1

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 500.000

ATIVIDADES

12 363

12 363

>080 20RG

'080 20RG 0035

Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional 
e Tecnológica

Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional e 

Tecnológica - No Estado de São Paulo
F 4 6 90 8 188

500.000

500.000

500.000

TOTAL-FISCAL 500.000
TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 500.000

ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça e Segurança Pública 
UNIDADE: 30101 - Ministério da Justica - Administração Direta

ANEXO 1

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÁO/LOCALIZA DO R/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R

P

M
0
D

1

U

F
T
E

VALOR

2081 lustiça, Cidadania e Segurança Pública 2.700.000
ATIVIDADES

06 181 >081 8855 -ortalecimento das Instituições de Segu ança Pública 2.700.000
06 181 '081 8855 0001 -ortalecimento das Instituições de Segur nça Pública - Nacional

F 4 6 99 0 100
300.000
300.000

06 181 '081 8855 0035 -ortalecimento das Instituições de Segur nça Pública - No Estado de São Paulo
F 4 6 40 0 100

250.000

250.000
06 181 '081 8855 0053 -ortalecimento das Instituições de Segur nça Pública - No Distrito Federal

F 4 6 30 0 100
2.150.000
2.150.000

TOTAL-FISCAL 2.700.000

TOTAL-SEGURIDADE 0
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TOTAL - GERAL

ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça e Segurança Pública 
UNiDADE: 30912 - Fundo Nacional Antidrogas___________

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DETRABALHO(SUPLEMENTAÇÃO) ______________________________________________________________________       Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G

R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2085 dedução do impacto social do álcool e outras drogas: Prevenção, Cuidado eReinserção Social 400.000
ATIVIDADES

14 422 >085215S %edes de Cuidados e Reinserção Social de Pessoas e Famílias que Têm 

^roblemas com Álcool e Outras Drogas

400.000

14 422 '085 215S 0027 ^edes de Cuidados e Reinserção Social de Pessoas e Famílias que Têm 400.000

^roblemas com Álcool e Outras Drogas - No Estado de Alagoas
F 4 6 30 0 100 400.000

TOTAL-FISCAL 400.00C

TOTAL-SEGURIDADE C
TOTAL - GERAL 400.00C

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde 
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde

ANEXO 1 Crédito Suplementar

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTA CÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCAUZA DO R/PRODUTO S N p 0 T VALOR
F D D E

2015 -ortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 42.770.270
ATIVIDADES

10 122 >015 4525 ^poio à Manutenção de Unidades de Saúde 24.060.270
10 122 '015 4525 0001 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - Nacional 600.000

S 3 6 31 6 100 100.000
S 3 6 41 6 100 100.000
S 3 6 99 6 100 400.000

10 122 '015 4525 0014 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Estado de Roraima 6.486.136

S 3 6 31 6 100 6.486.136
10 122 '015 4525 0023 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Estado do Ceará 2.987.000

S 3 6 31 6 100 550.000
S 3 6 41 6 100 2.437.000

10 122 '015 4525 0031 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Estado de Minas Gerais 3.500.000
S 4 6 41 6 100 3.500.000

10 122 '015 4525 0033 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Estado do Rio de Janeiro 500.000

S 4 6 41 6 100 500.000
10 122 '015 4525 0035 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Estado de São Paulo 500.000

S 3 6 31 6 100 500.000
10 122 '015 4525 0043 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Estado do Rio Grande do Sul 7.387.134
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S 3 6 40 6 100 3.694.067

S 3 6 50 6 100 3.493.067

S 3 6 90 6 100 200.000
10 122 2015 4525 0053 <\polo à Manutenção de Unidades de Saúde - No Distrito Federal 300.000

S 3 6 31 6 100 300.000

10 122 2015 4525 3321 <\poio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Mun cípio de Niterói - RJ 300.000

S 3 6 40 6 100 300.000
10 122 2015 4525 3324 <\poio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Mun cípio de Paracambi - RJ 1.000.000

S 3 6 41 6 100 1.000.000

10 122 2015 4525 3928 <\poio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Mun cípio de São Paulo - SP 500.000
S 3 6 31 6 100 500.000

10 302 2015 8535 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada sm Saúde 8.930.000
10 302 2015 8535 0001 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - Nacional 400.000

S 4 6 50 6 100 400.000

10 302 2015 8535 0012 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Estado do 800.000

S 3 6 31 6 100 800.000
10 302 2015 8535 0023 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Estado do 500.000

S 4 6 41 6 100 500.000

10 302 2015 8535 0031 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Estado de 1.000.000
Vlinas Gerais

S 4 6 41 6 100 1.000.000

10 302 2015 8535 0033 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Estado do 1.000.000
^io de Janeiro

S 4 6 41 6 100 1.000.000

10 302 2015 8535 0035 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Estado de 2.530.000

são Paulo
S 3 6 50 6 100 1.710.000
S 4 6 50 6 100 820.000

10 302 2015 8535 0051 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Estado de 1.000.000
Vlato Grosso

S 4 6 31 6 100 1.000.000

10 302 2015 8535 3336 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Município 600.000
de Resende - RJ

S 4 6 41 6 100 600.000

10 302 2015 8535 3364 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Município 500.000

de Vassouras - RJ
S 4 6 50 6 100 500.000

10 302 2015 8535 3928 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Município 500.000

de São Paulo - SP
S 3 6 50 6 100 500.000

10 302 2015 8535 5512 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada e m Saúde - No Município 100.000

de Goiânia - GO
S 4 6 50 6 100 100.000

10 301 2015 8581 Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde 9.780.000
10 301 2015 85810001 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica <e Saúde - Nacional 2.000.000

S 4 6 41 6 100 2.000.000
10 301 2015 85810014 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica <e Saúde - No Estado de 800.000
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Roraima

S 4 6 41 6 100 800.00C

10 301 '015 85810035 istruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Estado de 
são Paulo

6.080.00C

S 4 6 31 6 100 80.00C
S 4 6 40 6 100 6.000.00C

10 301 '015 85810247 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Município 
de Rorainópolis - RR

900.00C

S 4 6 40 6 100 700.00C
S 4 6 41 6 100 200.00C

TOTAL -  FISCAL c

TOTAL-SEGURIDADE 42.770.270

TOTAL - GERAL 42.770.270

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura 
UNiDADE: 42203 - Fundação Cultural Palmares

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DETRABALHO(SUPLEMENTAÇÃO) ______________________________________________________________________       Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G

R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 1.400.000

ATIVIDADES

13 392 >027 20ZF ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira 1.400.000
13 392 '027 20ZF 0031 ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira - No Estado de Minas Gerais 1.200.000

F 3 6 50 0 100 700.000

F 4 6 31 0 100 500.000

13 392 '027 20ZF 0053 ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira - No Distrito Federal 200.000
F 3 6 50 0 188 200.000

TOTAL-FISCAL 1.400.000

TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.400.000

ORGAO: 42000 - Ministério da Cultura
UNIDADE: 42204 - instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTA CÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R

P

M
0
D

1

U

F
T
E

VALOR

2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 250.000

ATIVIDADES

13 391

13 391

>027 20ZH

'027 20ZH 0001

>reservação do Patrimônio Cultural Brasileiro
^reservação do Patrimônio Cultural Brasileiro - Nacional

F 3 6 90 0 188

250.000

250.000
250.000

TOTAL-FISCAL 250.000
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TOTAL-SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura 
UNIDADE: 42902 - Fundo Nacional de Cultura
ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G M F
FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S N 0 T VALOR

2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 2.242.271

ATIVIDADES

13 392 >027 20ZF ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira 2.242.271
13 392 '027 20ZF 0001 ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira - Nacional 2.142.271

F 3 6 50 0 100 142.271
F 3 6 50 0 188 1.000.000

F 3 6 99 0 100 1.000.000
13 392 '027 20ZF 0026 ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira - No Estado de Pernambuco 100.000

F 3 6 99 0 188 100.000

TOTAL-FISCAL 2.242.271

TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 2.242.271

ÓRGÃO: 51000 - Ministério do Esporte
UNIDADF: Fí I IO I - Mini^ério do F^nortp - Administrarão Dirpta

ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2035 Esporte, Cidadania e Desenvolvimento 430.000
ATIVIDADES

27 812

27 812

>035 20JP

'035 20JP0031

desenvolvimento de Atividades eApoio a Projetos de Esporte, Educação, 
.azer, Inclusão Social e Legado Social

Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Projetos de Esporte, Educação, Lazer 
Inclusão Social e Legado Social - No Estado de Minas Gerais

F 3 6 99 0 100

180.000

180.000

180.000

PROJETOS

27 812

27 812

>035 5450

'035 5450 0053

mplantação e Modernização de Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer
mplantação e Modernização de Infraestrutura para Esporte Educacional, 

Recreativo e de Lazer - No Distrito Federal
F 4 6 30 0 100

250.000

250.000

250.000

TOTAL-FISCAL 430.000

TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 430.000
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ÓRGÃO: 52000 - Ministério da Defesa
UNiDADE: 52101 - IVlinistério da Defesa - Administração Direta

ANEXO i Crédito Suplementar

PROGRAIVIADETRABALHO(SUPLEIVIENTAÇÃO) ______________________________________________________________________       Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G

R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2058 defesa Nacional 500.000
PROJETOS

05 244 >058 1211 mplementação de Infraestrutura Básica nos Municípios da Região do Calha 

Morte

500.000

05 244 '058 12110121 mplementação de Infraestrutura Básica nos Municípios da Região do Calha 

^orle - No Município de Vilhena - RO

500.000

F 4 6 90 0 188 500.000

TOTAL-FiSCAL 500.00C

TOTAL-SEGURiDADE C

TOTAL - GERAL 500.00C

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da integração Nacional
UNIDADE: 53101 - Ministério da Inteeracão Nacional - Administração Direta

ANEXO 1

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2029 desenvolvimento Regional eTerritorial 250.000
PROJETOS

15 244 >029 7K66 \poio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local integrado 250.000

15 244 '029 7K66 0043 <\poio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - No Estado 250.000
Jo Rio Grande do Sul

F 4 6 99 0 188 250.000

TOTAL-FiSCAL 250.00C

TOTAL-SEGURiDADE C

TOTAL - GERAL 250.00C

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da integração Nacional
UNiDADE: 53201 - Comoanhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- CODEVASF

ANEXO I

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTA CÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2029 desenvolvimento Regional eTerritorial 2.360.000
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15 244 >029 7K66 \poio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado 2.360.00C
15 244 '029 7K66 0029 <\polo a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - No Estado 

da BahIa

1.360.00C

F 4 6 90 0 188 1.360.00C
15 244 '029 7K66 0031 <\poio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - No Estado 

de Minas Gerais

1.000.00C

F 4 6 40 0 188 1.000.00C

TOTAL -  FISCAL 2.360.00C
TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 2.360.00C

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional
UNIDADE: 53202 - Suoerintendência do Desenvolvimento da Amazônia
ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTA ÇÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R
P

M

0
D

1
U

F

T
E

VALOR

2029 desenvolvimento Regional eTerritorial 300.000
PROJETOS

15 244 >029 7K66 \poio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado 300.000
15 244 '029 7K66 0014 Xpoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - No Estado 300.000

de Roraima
F 4 6 40 0 188 300.000

TOTAL-FISCAL 300.00C
TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 300.00C

ÓRGÃO: 54000 - Ministério do Turismo

UNIDADE: 54101 - Ministério do Turismo - Administração Direta
ANEXO 1

PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÁO/LOCALIZADOR/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2076 desenvolvimento e Promoção do Turismo 620.000
ATIVIDADES

23 695
23 695

>076 20Y3
'076 20Y3 0001

>romoção e Marketing do Turismo no Mercado Nacional
^romoção e Marketing do Turismo no Mercado Nacional - Nacional

F 3 6 41 0 100

240.000

240.000
240.000

PROJETOS

23 695
23 695

>076 lOVO
'076 lOVO 0043

\poio a Projetos de Infraestrutura Turística
<\poio a Projetos de Infraestrutura Turística - No Estado do Rio Grande do Sul

F 4 6 40 0 100

380.000

380.000
380.000

TOTAL-FISCAL 620.000

TOTAL-SEGURIDADE 0
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TOTAL - GERAL

ÓRGÃO: 55000 - Ministério do Desenvolvimento Social 
UNIDADE: 55901 - Fundo Nacional deAssistência Social

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DETRABALHO(SUPLEMENTAÇÃO) ______________________________________________________________________       Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G

R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2037 Consolidação do Sistema Único deAssistência Social (SUAS) 1.500.000
ATIVIDADES

08 244 >037 2B30 Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Básica 1.100.000
08 244 '037 2B30 0035 Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Básica - No Estado de São 

^aulo
1.100.000

S 3 6 99 0 188 100.000

S 4 6 41 0 100 300.000

S 4 6 99 0 100 700.000
08 244
08 244

>037 2B31
'037 2B31 0029

Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Especial
Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Especial - No Estado da 

3ahia

400.000
200.000

S 3 6 41 0 100 200.000

08 244 '037 2B31 0031 Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Especial - No Estado de 
Vlinas Gerais

200.000

S 4 6 99 0 188 200.000

TOTAL-FISCAL c
TOTAL-SEGURIDADE 1.500.00C
TOTAL - GERAL 1.500.00C

ÓRGÃO: 81000 - Ministério dos Direitos Humanos
UNIDAnF: 81101 - Ministério dos Dirpitos Humanos - Administrarão Dirpta

ANEXO 1
PROGRAMA DETRABALHO (SUPLEMENTA ÇÃO)

Crédito Suplementar 
Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2034 ^romoção da Igualdade Racial e Superação do Racismo 150.000
ATIVIDADES

14 422

14 422

>034 210H

'0 34 210H 0001

-omento a Ações Afirmativas e Outras Iniciativas para o Enfrentamento ao 

Racismo e a Promoção da Igualdade Racial

Fomento a Ações Afirmativas e Outras Iniciativas para o Enfrentamento ao 

Racismo e a Promoção da Igualdade Racial - Nacional
F 4 6 90 0 100

150.000

150.000

150.000

2062 ^romoção. Proteção e Defesa dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 560.000

IConstrução, Reforma, Equipagem e Ampliação de Unidades de Atendimento 
pspecializado a Crianças e Adolescentes

Pág ina  12 de 27

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2F630C0E002885D9. 

00100.144949/2018-20



25 Outubro 2018 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 43

14 243 '062 14UF0041 Zonstrução, Reforma, Equipagem e Ampliação de Unidades de Atendimento 120.00C
ispecializado a Crianças e Adolescentes - No Estado do Paraná

S 4 6 90 0 100 120.00C
14 243 '062 14UF0052 -onstrução, Reforma, Equipagem e Ampliação de Unidades de Atendimento 440.00C

ispecializado a Crianças e Adolescentes - No Estado de Goiás

S 4 6 90 0 100 440. OOC
TOTAL -  FISCAL 150.00C

TOTAL-SEGURIDADE 560.00C

TOTAL - GERAL 710.00C

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República 
UNIDADE: 20122 - Secretaria Nacional de Políticasoara as Mulheres

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCAUZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2016 ^olíticas para as Mulheres: Promoção da Igualdade e Enfrentamentoà Violência 150.000
ATIVIDADES

14 422
14 422

>016 218B
'016 218B 0053

>olíticas de Igualdade e Enfrentamento à Violência contra as Mulheres

^olíticas de Igualdade e Enfrentamento à Violência contra as Mulheres - No 
Distrito Federal

F 3 6 99 0 100

150.000
150.000

150.000

TOTAL-FISCAL 150.00C

TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 150.00C

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República
UNiDADE: 20129 - Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R
P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2012 -ortalecimento e Dinamização da Agricultura Familiar 500.000
ATIVIDADES

21 606 >012 210V ^romoção e Fortalecimento da Agricultura Familiar 500.000

21606 '012 210V 0031 Promoção e Fortalecimento da Agricultura Familiar - No Estado de Minas 500.000

F 3 6 50 0 100 500.000
TOTAL-FISCAL 500.000

TOTAL-SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 500.000

ÓRGÃO: 22000 - Ministério da Agricultura, Pecuária eAbastecimento
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UNIDADE: 22101 - Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento - Administração Direta

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2028 defesa Agropecuária 5.015.271
ATIVIDADES

20 125
20 125

>028 214W
'028 214W 0043

mplementação da Defesa Agropecuária
mplementação da Defesa Agropecuária - No Estado do Rio Grande do Sul

5.015.271

5.015.271
F 4 6 40 0 100 5.015.271

TOTAL-FISCAL 5.015.271

TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 5.015.271

ÓRGAO: 24000 - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
UNIDADE: 24101 - Ministério da Ciência. Tecnoloeia. Inovações eComunicacões - Administração Direta

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R
P

M

0
D

1
U

F

T
E

VALOR

2021 Ciência, Tecnologia e Inovação 100.000

ATIVIDADES

19 573

19 573

>021 6702

'0 216702 7052

\poio a Projetos e Eventos de Educação, Divulgação e Popularização da 

Ciência, Tecnologia e Inovação
<\poio a Projetos e Eventos de Educação, Divulgação e Popularização da 

Ziência, Tecnologia e Inovação - Associação Nacional de Entidades Promotoras 

de Empreendimentos Inovadores -ANPROTEC - Nacional
F 3 6 50 0 100

100.000

100.000

100.000

TOTAL-FISCAL lOO.OOC

TOTAL-SEGURIDADE c
TOTAL - GERAL lOO.OOC

ORGAO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26285 - Fundação Universidade Federal de São João del-Rei

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R
P

M
0
D

1
U

F
T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 300.000

12 364

12 364

2080 20GK

Z080 20GK0031

Fomento àsAções de Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e 

Extensão
Fomento às Ações de Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extens

300.000

300.000
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No Estado de Min

TOTAL -  FISCAL

TOTAL-SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacão

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCAUZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 1.685.271
ATIVIDADES

12 368 >080 20RP \polo à Infraestrutura para a Educação Básica 835.271
12 368 '080 20RP 0023 <\poio à Infraestrutura para a Educação Básica - No Estado do Ceará 335.271

F 4 6 40 8 188 135.271
F 4 6 90 8 188 200.000

12 368 '080 20RP 0035 <\poio á Infraestrutura para a Educação Básica - No Estado de São Paulo 500.000

F 4 6 90 8 188 500.000

12 363 >080 8652 \polo à Rede Pública Não Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica
750.000

12 363 '080 8652 0041 <\poio á Rede Pública Não Federal de Educação Profissional, Científica e 

fecnológica - No Estado do Paraná

750.000

F 4 6 30 8 188 750.000

OPERAÇOES ESPECIAIS

12 364 >080 0048 \polo a Entidades de Ensino Superior Não Federais 100.000
12 364 '080 0048 0035 <\poio a Entidades de Ensino Superior Não Federais - No Estado de São Paulo 100.000

F 3 6 99 8 188 100.000

TOTAL-FISCAL 1.685.271

TOTAL-SEGURIDADE C
TOTAL - GERAL 1.685.271

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26365 - Hosoltal das Clínicas da Universidade Federal de Goiás

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R

P

M
0
D

1

U

F
T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 400.000

12 302
12 302

2080 20RX
2080 20RX 0052

_____________________________ ATIVIDADES_______________________

Reestruturação e Modernização dos Hospitais Universitários Federais

Reestruturação e Modernização dos Hospitais Universitários Federais - h 
Estado de Goiás

400.000
400.000
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TOTAL -  FISCAL_______

TOTAL-SEGURIDADE 

TOTAL - GERAL

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26409 - Instituto Federal deMInas Gerais

ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)_______        Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R

P

M F
FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO S

F
N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 500.000
ATIVIDADES

12 363 >080 20RG Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional 500.000

12 363 '080 20RG 0031
e Tecnológica
Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional e 
Tecnológica - No Estado de Minas Gerais

250.000

F 4 6 90 8 188 250.000

12 363 '080 20RG7166 Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional e 
Tecnológica - Campus de Montes Claros - No Estado de Minas Gerais

F 4 6 90 8 188

250.000

250.000

TOTAL-FISCAL 500.00C
TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 500.00C

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação 
UNIDADE: 26411 - Instituto Federal do Sudeste de MIn s Gerais

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R
P

M

0
D

1
U

F

T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 250.000
ATIVIDADES

12 363

12 363

>080 20RG

'080 20RG7140

Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional 

e Tecnológica
Expansão e Reestruturação de Instituições Federais de Educação Profissional e 
Tecnológica - Campus Ponte Nova - No Estado de Minas Gerais

F 4 6 90 8 188

250.000

250.000

250.000
TOTAL-FISCAL 250.000

TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 250.000

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
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UNIDADE: 26434 - InstitutoFederal Fluminense

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2080 Educação de qualidade para todos 150.000
ATIVIDADES

12 363 >080 20RL -unclonamento de Instituições Federais de Educação Profissional e 

Tecnológica
150.000

12 363 '080 20RL0033 -unclonamento de Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica 
No Estado do Rio de Janeiro

150.000

F 4 6 90 8 188 150.000

TOTAL-FISCAL 150.00C
TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 150.00C

ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça e Segurança Pública 

UNIDADF: 30101 - MlnUtérlo da lu^tlra - AdmlnUtrarão Dlrpta

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R
P

M

0
D

1
U

F

T
E

VALOR

2081 lustiça, Cidadania e Segurança Pública 1.250.000
ATIVIDADES

06 181
06 181

>081 20UD
'0 81 20UD7004

^revenção à Violência e à Criminalidade
Prevenção à Violência e à Criminalidade - Implantação de Programa de 
Videomonitoramento - No Distrito Federal

F 4 6 30 0 100

1.250.000
1.250.000

1.250.000
TOTAL-FISCAL 1.250.000

TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.250.000

ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça e Segurança Pública 

UNIDADE: 30911 - Fundo Nacional deSeeuranca Pública
ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2081 lustiça, Cidadania e Segurança Pública 1.150.000
ATIVIDADES

06 181 >081 20ID ^polo à Modernização das Instituições de Segurança Pública 1.150.000
06 181 '081 20ID0053 ftpoio à Modernização das Instituições de Segurança Pública - No Distrito 400.000

Federal
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F 4 6 30 0 100 400.00C

06 181 '081 20ID3928 <\polo à Modernização das Instituições de Segurança Pública - No Município de 
5ão Paulo-SP

250.00C

F 4 6 40 0 100 250.00C
06 181 '081 20ID7020 <\poio à Modernização das Instituições de Segurança Pública - Aquisição de 

i/eículos de Resgate e Salvamento para o Corpo de Bombeiros M ilitar - No 

Distrito Federal

500.00C

F 4 6 30 0 100 500.00C

TOTAL -  FISCAL 1.150.00C
TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 1.150.00C

ÓRGÃO: 30000 - Ministério da Justiça e Segurança Pública 
UNIDADE: 30912 - Fundo Nacional Antidroeas___________

ANEXOU Crédito Suplementar

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)________       Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G

R

P

M F
FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S

F
N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2085 dedução do impacto social do álcool e outras drogas: Prevenção, Cuidado eReinserção Social 400.000
ATIVIDADES

14 422 >085 20R9 ^revenção de Uso e/ou Abuso de Drogas 400.000
14 422 '085 20R9 7072 ^revenção de Uso e/ou Abuso de Drogas - SEPREV - Secretaria de Estado de 400.000

Prevenção a Violência - No Estado de Alagoas
F 4 6 30 0 100 400.000

TOTAL-FISCAL 400.000
TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 400.000

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde 
UNIDADE: 36211 - Fundação Nacional de Saúde

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)________       Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G

R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2068 Saneamento Básico 6.486.136
PROJETOS

10 512 >068 3883 mplantação e Melhoria de Serviços de Drenagem e Manejo das águas 

>luviais Urbanas para Prevenção e Controle de doenças e agravos em áreas 

endêmicas de malária

6.486.136

10 512 '068 3883 0014 mplantação e Melhoria de Serviços de Drenagem e Manejo das águas pluviais 

Urbanas para Prevenção e Controle de doenças e agravos em áreas endêmicas 

de malária - No Estado de Roraima

6.486.136

S 4 6 40 100 6.486.136

TOTAL-FISCAL 0
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TOTAL-SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

ÓRGÃO: 36000 - Ministério da Saúde 
UNIDADE: 36901 - Fundo Nacional de Saúde
ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R
P

M F
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S N 0

U
T VALOR

F D D E

2015 -ortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) 36.484.134

ATIVIDADES

10 301 >015 217U ^poio à Manutenção dos Polos de Academia da Saúde 200.000

10 301 '015 217U 0031 ftpolo à Manutenção dos Polos de Academia da Saúde - No Estado de Minas 
Gera is

200.000

S 3 6 50 0 100 200.000
10 122 >015 4525 ^poio à Manutenção de Unidades de Saúde 4.480.000

10 122 '015 4525 0035 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Estado de São Paulo 1.180.000

S 3 6 41 6 100 580.000

S 3 6 50 6 100 600.000
10 122 '015 4525 0116 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Município de Porto Velho - RO 500.000

S 3 6 50 6 100 500.000

10 122 '015 4525 3348 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Município de São João de 
Meriti - RJ

1.000.000

S 3 6 41 6 100 1.000.000

10 122 '015 4525 3364 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Município de Vassouras - RJ 1.000.000

S 3 6 50 6 100 1.000.000
10 122 '015 4525 3652 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - No Município de Jaú - SP 500.000

S 3 6 50 6 100 500.000
10 122 '015 4525 7346 ftpoio à Manutenção de Unidades de Saúde - Associação Fluminense de 

Reabilitação - Niterói - RJ

300.000

S 3 6 40 6 100 300.000

10 302 >015 8535 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde 9.743.067
10 302 '015 8535 0011 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde - No Estado de 

Rondônia

1.500.000

S 3 6 50 6 100 1.000.000

S 4 6 50 6 100 500.000

10 302 '015 8535 0033 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde - No Estado do 

Rio de Janeiro

2.600.000

S 4 6 31 6 100 2.000.000
S 4 6 41 6 100 600.000

10 302 '015 8535 0043 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde - No Estado do 
Rio Grande do Sul

3.693.067

S 3 6 50 6 100 3.493.067

S 3 6 90 6 100 200.000

10 302 '015 8535 0052 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde - No Estado de 600.000

S 4 6 41 6 100 200.000
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S 4 6 50 6 100

10 302 2015 8535 0116 istruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde - No Município

de Porto Velho - RO

S 3 6 50 6 100
10 302 2015 8535 5584 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada em Saúde - No Município

de Novo Gama - GO

S 4 6 50 6 100

10 302 2015 8535 8028 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada em Saúde - Hospital Santa

Vlarcelina - No Estado de Rondônia
S 3 6 50 6 100

10 302 2015 8535 8962 istrutu ração de Unidades de Atenção Especializada em Saúde - Centro de

magens - Horizonte - CE

S 4 6 41 6 100

10 301 2015 8581 Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde

10 301 2015 85810012 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Estado do

S 3 6 31 6 100

10 301 2015 85810023 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Estado do

S 3 6 31 6 100

S 3 6 41 6 100
10 301 2015 85810031 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Estado de

Vlinas Gerais

S 4 6 41 6 100

10 301 2015 85810033 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Estado do
^io de Janeiro

S 4 6 41 6 100

10 301 2015 85810043 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Estado do
^io Grande do Sul

S 3 6 40 6 100

10 301 2015 85810051 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Estado de
Vlato Grosso

S 4 6 31 6 100

10 301 2015 85810053 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Distrito

-ederal
S 3 6 31 6 100

10 301 2015 85810241 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Município

de Caracaraí - RR
S 4 6 40 6 100

10 301 2015 85810245 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Município

de Normandia - RR

S 4 6 41 6 100
10 301 2015 85813928 istrutu ração da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde - No Município

de São Paulo - SP

S 4 6 31 6 100

S 4 6 40 6 100

10 302 2015 8933 Estruturação de Serviços de Atenção às Urgências e Emergências na Rede
\ssistencial

10 302 2015 8933 0031 istrutu ração de Serviços de Atenção às Urgências e Emergências na Rede

400.000

500.000

500.000
100.000

100.000

250.000

250.000
500.000

500.000 

18.161.067

800.000

800.000

2.987.000

550.000

2.437.000 
1.000.000

1.000.000

1.000.000

1.000.000

3.694.067

3.694.067 

1.000.000

1.000.000

300.000

300.000

500.000

500.000

800.000

800.000
6.080.000

80.000
6.000.000

3.900.000
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<\sslstenclal - No Estado de Minas Gerais

S 4 6 41 6 100 3.500.00C

10 302 '015 8933 0245 istruturação de Serviços de Atenção às Urgênci 
<\ssistencial - No Município de Normandia - RR

s e Emergências na Rede 200.00C

S 4 6 40 6 100 200.00C

10 302 '015 8933 0246 istrutu ração de Serviços de Atenção às Urgênci 
<\ssistencial - No Município de Pacaraima - RR

s e Emergências na Rede 200.00C

S 4 6 41 6 100 200.00C

TOTAL -  FISCAL c
TOTAL-SEGURIDADE 36.484.134

TOTAL - GERAL 36.484.134

ÓRGÃO: 39000 - Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 
UNIDAnF: 3990? - Fundo Nacional de Aviação Civtii- FNAC

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCAUZA DO R/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R

P

M
0
D

1

U

F
T
E

VALOR

2017 Aviação Civil 500.000
PROJETOS

26 781

26 781

>01714UC

'017 14UC0116

Construção, Reforma e Reaparelhamento das Infraestruturas Aeronáutica 

Civil e Aeroportuária de Interesse Federal
Construção, Reforma e Reaparelhamento das Infraestruturas Aeronáutica Civil 
e Aeroportuária de Interesse Federal - No Município de Porto Velho - RO

F 4 6 90 0 188

500.000

500.000

500.000

TOTAL-FISCAL 500.000

TOTAL-SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 500.000

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura
UNiDADE: 42204 - instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

ANEXOU Crédito Suplementar

PROGRAIVIA DETKABALHO (CANCEIAIVIENTO)_______        Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G

R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 250.000

ATIVIDADES

13 391 >027 20ZH ^reservação do Patrimônio Cultural Brasileiro 250.000

13 391 '027 20ZH 0043 ^reservação do Patrimônio Cultural Brasileiro - No Estado do Rio Grande do Sul 250.000
F 4 6 99 0 188 250.000

TOTAL-FISCAL 250.00C
TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 250.00C
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ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura 
UNiDADE: 42205 - Fundação Nacional de Artes

ANEXOU Crédito Suplementar
PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)________       Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R
P

M F
FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S

F
N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 100.000
ATIVIDADES

13 392 >027 20ZF ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira 100.000
13 392 '027 20ZF0026 ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira - No Estado de Pernambuco 100.000

F 3 6 99 0 188 100.000

TOTAL-FISCAL lOO.OOC

TOTAL-SEGURIDADE c
TOTAL - GERAL lOO.OOC

ÓRGÃO: 42000 - Ministério da Cultura 
UNIDADE: 42902 - Fundo Nacional de Cultura
ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)_______        Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G

R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
I
E

VALOR

2027 Cultura: dimensão essencial do Desenvolvimento 1.200.000
ATIVIDADES

13 392 >027 20ZF ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira 1.200.000
13 392 '027 20ZF0053 ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira - No Distrito Federal 1.000.000

F 3 6 30 0 188 1.000.000

13 392 '027 20ZF2740 ^romoção e Fomento à Cultura Brasileira - No Município de Janaúba - MG 200.000
F 3 6 40 0 188 200.000

TOTAL-FISCAL 1.200.00C

TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 1.200.00C

ÓRGÃO: 51000 - Ministério do Esporte
UNIDADE: 51101 - Ministério do Esoorte - Administração Direta

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

I
E

VALOR

2035 Esporte, Cidadania e Desenvolvimento 1.672.271
ATIVIDADES

Desenvolvimento de Atividades eApoio a Projetos de Esporte, Educação, 
^azer, Inclusão Social e Legado Social
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27 812 '035 20JP0053 Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Projetos de Esporte, Educação, Lazer 142.271

Inclusão Social e Legado Social - No Distrito Federal

F 3 6 50 0 100 142.271
27 812 >035 20JQ Realização e Apoio a Eventos de Esporte, Lazer e Inclusão Social 1.180.00C
27 812 '035 20JQ0031 Realização e Apoio a Eventos de Esporte, Lazer e Inclusão Social - No Estado de 180. OOC

Vlinas Gerais

F 3 6 99 0 100 180. OOC
27 812 '035 20JQ5424 Realização e Apoio a Eventos de Esporte, Lazer e Inclusão Social - No Município 1.000.00C

de Águas Lindas de Goiás - GO

F 3 6 40 0 100 1.000.00C
27 811 >035 20YA >reparação de Atletas e Capacitação de Recursos Humanos para o Esporte de 350.00C

\lto  Rendimento
27 811 '035 20YA 0033 ^reparação de Atletas e Capacitação de Recursos Humanos para o Esporte de lOO.OOC

<\lto Rendimento - No Estado do Rio de Janeiro
F 3 6 50 0 100 lOO.OOC

27 811 '035 20YA 0053 ^reparação de Atletas e Capacitação de Recursos Humanos para o Esporte de 250.00C
<\lto Rendimento - No Distrito Federal

F 3 6 99 0 100 250.00C

TOTAL -  FISCAL 1.672.271
TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 1.672.271

ORGAO: 53000 - Ministério da integração Nacional
UNiDADE: 53101 - IVlinistério da integração Nacional - Administração Direta

ANEXOU Crédito Suplementar

PROGRAIVIA DETKABALHO (CANCEIAIVIENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R
P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2040 Gestão de Riscos e de Desastres 250.000
ATIVIDADES

06 182 >040 8348 \poio a Obras Preventivas de Desastres 250.000

06 182 '040 8348 0043 <\poio a Obras Preventivas de Desastres - No Estado do Rio Grande do Sul
F 4 6 99 0 188

250.000
250.000

TOTAL-FISCAL 250.00C

TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 250.00C

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional
UNIDAnF: 53?01 - Comnanliia de Dp^envolvimento do^ Valp!« do São Franri^ro e. do Parnaíha- CODFVASF

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R
P

M
0
D

1
U

F
T
E

VALOR

2084 Recursos Hídricos 1.360.000
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PROJETOS

18 544 >084 1851 mplantação de Obras de Infraestrutura Hídrica 1.360.00C

18 544 '084 18510029 mplantação de Obras de Infraestrutura Hídrica - No Estado da Bahia 1.360.00C
F 4 6 90 0 188 1.360.00C

TOTAL -  FISCAL 1.360.00C

TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 1.360.00C

ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional
UNIDADE: 53202 - Suoerintendência do Desenvolvimento da Amazônia

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R
P

M
0
D

1
U

F
T
E

VALOR

2029 desenvolvimento Regional eTerritorial 300.000
PROJETOS

15 244 >029 7K66 \poio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado 300.000
15 244 '029 7K66 0245 <\poio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - No 300.000

Vlunicípio de Normandia - RR
F 4 6 40 0 188 300.000

TOTAL-FISCAL 300.00C
TOTAL-SEGURIDADE C

TOTAL - GERAL 300.00C

ORGAO: 53000 - Ministério da integração Nacional
UNiDADE: 53207 - Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÁO/LOCALIZADOR/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R

P

M

0
D

1

U

F

T
E

VALOR

2029 desenvolvimento Regional eTerritorial 1.000.000
PROJETOS

15 244 >029 7K66 \poio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado 1.000.000
15 244 '029 7K66 0031 <\poio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - No Estado 

de Minas Gerais

1.000.000

F 4 6 40 0 188 1.000.000

TOTAL-FISCAL l.OOO.OOC

TOTAL-SEGURIDADE c
TOTAL - GERAL l.OOO.OOC

ÓRGAO: 54000 - IVlinistério do Turismo
UNiDADE: 54101 - IVlinistério do Turismo - Administração Direta_______________________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXOU Crédito Suplementar
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PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)________       Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

E G
R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2076 desenvolvimento e Promoção do Turismo 620.000

ATIVIDADES

23 695 >076 20Y3 ^romoção e Marketing do Turismo no Mercado Nacional 620.000
23 695 '076 20Y3 0029 ^romoção e Marketing do Turismo no Mercado Nacional - No Estado da Bahia 240.000

F 3 6 99 0 100 240.000

23 695 '076 20Y3 0043 ^romoção e Marketing do Turismo no Mercado Nacional - No Estado do Rio 
Srande do Sul

380.000

F 3 6 99 0 100 380.000

TOTAL-FISCAL 620.00C

TOTAL-SEGURIDADE C
TOTAL - GERAL 620.00C

ÓRGÃO: 55000 - Ministério do Desenvolvimento Social 
UNIDADE: 55901 - Fundo Nacional deAssIstêncla Social

ANEXO II

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO)

Crédito Suplementar 

Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO

E

S
F

G

N
D

R
P

M

0
D

1
U

F

T
E

VALOR

2037 Consolidação do Sistema Único deAssIstêncla Social (SUAS) 1.700.000
ATIVIDADES

08 244 >037 2B30 Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Básica 200.000
08 244 '037 2B30 0029 Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Básica - No Estado da 

Bahia
200.000

S 3 6 41 0 100 200.000

08 244
08 244

>037 2B31
'037 2B31 0031

Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Especial
Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Especial - No Estado de 
Minas Gerais

1.500.000
500.000

S 4 6 31 0 100 500.000

08 244 '037 2B31 3910 Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Especial - No Município de 
São Bernardo do Campo - SP

1.000.000

S 3 6 99 0 100 200.000
S 4 6 40 0 100 500.000
S 4 6 99 0 100 300.000

TOTAL-FISCAL 0

TOTAL-SEGURIDADE 1.700.000

TOTAL - GERAL 1.700.000

ÓRGÃO: 56000 - Ministério das Cidades
UNIDADE: 56101 - Ministério das Cidades -Administração Direta

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DETKABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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E G M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S N 0 T VALOR

2054 Planejamento Urbano 300.000
PROJETOS

15 451 >054 10T2 \poio a Projetos e Obras de Reabilitação e Urbanização Acessível em Áreas 100.000
Jrbanas

15 451 '054 10T2 0053 <\polo a Projetos e Obras de Reabilitação e Urbanização Acessível em Áreas 100.000
Jrbanas - No Distrito Federal

F 4 6 30 0 100 100.000

15 451 >054 1D73 \poio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 200.000
15 451 '054 1D73 0031 <\poio à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano - No Estado de Minas 200.000

F 4 6 99 0 188 200.000

TOTAL-FiSCAL 300.00C

TOTAL-SEGURiDADE C

TOTAL - GERAL 300.00C

ÓRGÃO: 81000 - Ministério dos Direitos Humanos
UNiDADE: 81101 - IVlinistério dos Direitos Humanos -Administração Direta

ANEXO ii Crédito Suplementar

PROGRAIVIA DETKABALHO (CANCEIAIVIENTO)________       Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
E G

R

P

M F

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZA DO R/PRODUTO S
F

N
D

0
D

U
T
E

VALOR

2034 ^romoção da igualdade Racial e Superação do Racismo 150.000
ATIVIDADES

14 422 >034 210H -omento a Ações Afirmativas e Outras iniciativas para o Enfrentamento ao 150.000

14 422 '034 210H 0022

Racismo e a Promoção da igualdade Racial
-omento a Ações Afirmativas e Outras Iniciativas para o Enfrentamento ao 150.000
Racismo e a Promoção da Igualdade Racial - No Estado do Piauí

F 3 6 30 0 100 150.000

2064 ^romoção e Defesa dos Direitos Humanos 960.000
ATIVIDADES

14 422 >064 20ZN ^romoção dos Direitos Humanos 860.000
14 422 '064 20ZN 0029 ^romoção dos Direitos Humanos - No Estado da Bahia 300.000

F 4 6 50 100 300.000
14 422 '064 20ZN 0041 ^romoção dos Direitos Humanos - No Estado do Paraná 120.000

F 4 6 90 100 120.000

14 422 '064 20ZN 0052 ^romoção dos Direitos Humanos - No Estado de Goiás 440.000
F 4 6 90 100 440.000

14 422 >064 215J defesa dos Direitos Humanos 100.000
14 422 '064 215J 0053 Defesa dos Direitos Humanos - No Distrito Federal 100.000

F 3 6 50 100 100.000

TOTAL-FiSCAL 1.110.000

TOTAL-SEGURiDADE 0

TOTAL - GERAL 1.110.000
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ÓRGÃO: 81000 - Ministério dos Direitos Humanos
UNIDADF: 81901 - Fundo Narionai nara a rríanra e n Adoip^rentp - FNTA

PROGRAIVIA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recu

Crédito Suplementar 

rso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCAUZADO R/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R

P

M
0
D

1

U

F
T
E

VALOR

2062 ^romoção, Proteção e Defesa dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 400.000
ATIVIDADES

14 243 2062 210M ^romoção. Defesa e Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente 400.000
14 243 2062 210M 0001 ^romoção, Defesa e Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente - 400.000

Macional
S 3 6 50 0 100 400.000

TOTAL-FISCAL 0

TOTAL-SEGURIDADE 400.000

TOTAL - GERAL 400.000
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35

CONGRESSO N AC IO N AL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

C O N C L U S Ã O

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO, na Primeira Reunião Extraordinária, realizada 
em 17 de outubro de 2018, APROVOU o Relatório do Deputado CLEBER VERDE, 
favorável ao Projeto de Lei n° 19/2018-CN, nos termos do Substitutivo (com ajuste 
técnico). Quanto à emenda apresentada, foi DECLARADA INADMITIDA.

Compareceram os Senhores Deputados Mário Negromonte Jr., 
Presidente, Geraldo Resende, Segundo Vice-Presidente, Alceu Moreira, Alex 
Canziani, Aureo, Cabo Sabino, C leber Verde, Covatti Filho, Dagoberto Nogueira, 
Evair V ieira de Melo, Hiran Gonçalves, Leandre, Luana Costa, Marcus Vicente, 
Paulo Azi, Rodrigo de Castro, Pedro Cunha Lima, Rogério Marinho, W aldenor 
Pereira, W eliton Prado e W ilson Filho, e os Senhores Senadores Flexa Ribeiro, 
Primeiro V ice-Presidente, Sérgio Petecão, Terceiro Vice-Presidente, W aldem ir Moka, 
Dalirio Beber, Ana Amélia, Marta Suplicy e W ilder Morais.

ala dâ Reuniões, em 17 de outubro de 2018.

D èptíiãúo  M A ^ N E G R C M O N T E  JR. 
/ /  /p res iden te  \(
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CONGRESSO NACIONAL

PARECER (CN) N9 1, DE 2018

Da COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA 843 DE 2018, sobre 

a Medida Provisória n° 843, de 2018, que Estabelece requisitos 

obrigatórios para a comercialização de veículos no Brasil, institu i o 

Programa Rota 2030 - M obilidade e Logística e dispõe sobre o regime 

tr ibu tá rio  de autopeças não produzidas.

PRESIDENTE: Senador Eduardo Amorim  

RELATOR: Deputado Alfredo Kaefer

24 de Outubro de 2018
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PARECER N° , 2018

Da COMISSÃO MISTA, sobre a Medida 
Provisória n° 843, de 5 de julho de 2018, que 
estabelece requisitos obrigatórios pa ra  a 
comercialização de veículos no Brasil, institui o 
Program a Rota 2030 -  M obilidade e Logística e 
dispõe sobre o regime tributário de autopeças 
não produzidas.

I -  RELATÓRIO

I.l -  Conteúdo da Medida Provisória

A  M edida Provisória (M PV) n° 843, de 5 de julho de 2018, 
institui nova politica industrial para o setor automotivo, de form a a suceder 
o Program a de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia 
Produtiva de Veiculos Automotores (INOVAR-AUTO), que vigorou 
entre 2013 e 2017 (Lei n° 12.715, de 17 de setembro de 2012). Assim, o 

Governo busca um a continuidade das politicas voltadas para o setor, com 
vistas ao fortalecimento da cadeia produtiva e da competitividade.

A  referida M PV  baseia-se em três medidas:
(i) estabelecimento de requisitos obrigatórios a serem observados pelas 
empresas que comercializarem ou im portarem veiculos novos no Pais;
(ii) instituição do Program a R ota 2030 -  M obilidade e Logistica; e
(iii) instauração do regime tributário de autopeças não produzidas (sem 
capacidade de produção nacional equivalente).

O novo regime automotivo foi elaborado levando em 
consideração as criticas recebidas pelo Inovar-Auto de form a a aprimorá- 
lo. Em  especial, o extinto program a não beneficiou os fabricantes de 
autopeças e teve um foco na atração de investimentos, o que gerou excesso 
de capacidade produtiva.

A  seguir, detalhamos cada um a das m edidas adotadas na M PV 
n° 843, de 2018, que buscam  enfrentar esses desafios.

De acordo com o Capitulo I da M PV n° 843, de 2018, o Poder 
Executivo Federal estabelecerá, no prazo de trinta dias de sua publicação, 
requisitos obrigatórios (com base em critérios qualitativos e quantitativos)
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3
 2—

para a comercialização de veiculos novos produzidos no Pais e para a 
importação de veiculos novos relativos à:

(i) rotulagem (etiquetagem) veicular;

(ii) eficiência energética veicular; e

(iii) desempenho estrutural (isto é, proteção dos passageiros em
caso de colisão) associado a tecnologias assistivas à 
direção (ou seja, que auxiliam o m otorista na condução do 
veiculo de form a a prover maior segurança).

A  partir de 2022, os veiculos fabricados no Brasil ou
importados que atenderem a requisitos específicos de eficiência energética
poderão ter o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) reduzido em 
até dois pontos percentuais. Ademais, o IPI poderá ser reduzido em até um 
ponto percentual para os veiculos que atenderem a requisitos especificos de 
desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas à direção. 
Entretanto, o somatório das reduções de aliquotas fica limitado a dois 
pontos percentuais.

A  M PV  estabelece multas compensatórias de 20%, incidente 
sobre a receita decorrente da venda dos veiculos, para as empresas que 
comercializarem ou importarem veiculos sem o ato de registro dos 
compromissos com os requisitos estabelecidos. Entretanto, remete ao 
M inistério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (M DIC) definir o 
prazo para o registro de compromissos.

Tam bém  ensejará m ulta com pensatória o descum primento das 
metas de eficiência energética, de rotulagem veicular ou de desempenho 
estrutural associado a tecnologias assistivas á direção. O valor das multas 
compensatórias será destinado ao financiamento de projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação do setor automotivo e sua cadeia, nos termos 
do disposto no § 3° do art. 10.

O Capitulo II da M PV n° 843, de 2018, institui o Program a 
Rota 2030 - M obilidade e Logistica, com o objetivo de apoiar o 
desenvolvimento tecnológico, a competitividade, a inovação, a segurança 
veicular, a proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a qualidade 
de automóveis, caminhões, ônibus, chassis com motor e autopeças. 
Ademais, são definidas suas diretrizes e as modalidades de habilitação do 
Programa.
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Para fins de habilitação ao Programa, o Poder Executivo 
federal estabelecerá requisitos relativos aos dispêndios com pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico (P&D), bem como á eficiência energética 
veicular, á rotulagem veicular, ao desempenho estrutural associado a 
tecnologias assistivas á direção.

O cumprimento dos requisitos será comprovado junto ao 
MDIC, que definirá os termos e os prazos de comprovação. Ademais, a 
referida M PV  institui o Grupo de Acompanhamento do Program a Rota 
2030 - M obilidade e Logistica, composto por representantes do M inistério 
da Fazenda, do M DIC e do M inistério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, com o objetivo de definir os critérios para monitoramento 
dos impactos do Programa, além de divulgar relatório anual com os 
resultados econômicos do Programa. Cria, ainda, o Observatório Nacional 
das Indústrias para a M obilidade e Logistica e o Conselho Gestor do 
Observatório, constituido por representantes do Governo, do setor 
empresarial, dos trabalhadores e da comunidade cientifica, responsável por 
acom panhar o impacto do Program a no setor e na sociedade.

Para alcançar os objetivos elencados acima, o Program a Rota 
2030 -  M obilidade e Logistica cria beneficio fiscal para empresas que 
realizem dispêndios, no pais, em pesquisa e desenvolvimento tecnológico. 
Assim, espera-se que as empresas habilitadas não só aum entem seus 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, como tam bém  
esses investimentos sejam em projetos tecnológicos capazes de levar a 
aumentos de produtividade.

Os beneficios fiscais concedidos pela M PV n° 843, de 2018, 
adiante comentados, poderão ser usufruidos pelo prazo de cinco anos, em 
consonância com o disposto no art. 114, § 4°, da Lei n° 13.473, de 2017 
(Lei de Diretrizes Orçamentárias -  LDO de 2018). O qüinqüênio 
corresponde ao primeiro ciclo do Program a Rota 2030 -  M obilidade e 
Logistica, previsto para quinze anos, consoante a Exposição de M otivos 
Interm m istenal (EMI) n° 28/2018 M DIC MF.

A  renúncia de receitas decorrente do gozo dos beneficios 
im pacta o resultado primário. A  Lei n° 13.707, de 14 de agosto de 2018, 
fixou o déficit primário em R$ 132 bilhões para o ano de 2019. Não 
im pacta o limite mais sensivel, que é o teto de despesas prim árias fixado 
pelo N ovo Regime Fiscal, instituido pela Em enda Constitucional n° 95, de 
15 de dezembro de 2016.
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De acordo com o art. 11 da M PV, as empresas da cadeia 
automotiva, incluindo fornecedores de autopeças e de sistemas, que 
apurarem o Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ) com base 
no lucro real poderão deduzir do IRPJ devido e da Contribuição Social 
sobre o Lucro (CSLL) devida o valor correspondente à aplicação da 
aliquota e adicional do IRPJ (25%) e da aliquota da CSLL (9%) sobre até 
30% dos dispêndios realizados no Pais com pesquisa e desenvolvimento 
(P & D )\ desde que sejam classificáveis como despesas operacionais pela 
legislação do IRPJ. Em  outras palavras, 10,12%) (34%> de 30%>) dos 
dispêndios com P& D poderão ser descontados no tributo devido.

Os dispêndios com pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
(P&D) considerados estratégicos darão direito a dedução adicional de 
5,10%) (34%) de 15%o), até o limite de 45%o dos dispêndios com P&D 
incentivados pela MPV, isto é, a soma dos dispêndios convencionais com 
os dispêndios estratégicos. São considerados dispêndios estratégicos os 
relativos a m anufatura avançada, conectividade, sistemas estratégicos, 
soluções estratégicas para a mobilidade e logistica, novas tecnologias de 
propulsão ou autonomia veicular e suas autopeças, desenvolvimento de 
ferramental, moldes e modelos, nanotecnologia, pesquisadores exclusivos, 
big data, sistemas analiticos e preditivos (data analytics -  tecnologias de 
autocondução do veiculo) e inteligência artificial, conforme regulamento 
do Poder Executivo.

A  dedução do IRPJ e CSLL devidos relativa aos dispêndios 
com P& D realizados a partir de 1° de agosto de 2018 somente poderá ser 
efetuada a partir de 1° de janeiro de 2019. Essa restrição afasta o impacto 
da renúncia de receitas provocada pelo beneficio fiscal no resultado 
primário do ano de 2018, postergando-o para 2019.

As normas e conceitos contábeis International Financial 
Reporting Standards (IFRS), incorporados á Lei das Sociedades Anônimas^ 
e eficazes desde 2008, determinam que os beneficios fiscais (subvenções 
para investimento) recebidos pela em presa transitem pelo resultado, isto é, 
sejam reconhecidos como receita. O § 8° do art. 11 da M PV exclui essa 
receita da base de cálculo dos seguintes tributos federais: IRPJ, CSLL, 
Contribuição para o PIS/Pasep e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins).

’ Como pesquisa, estão abrangidas as atividades de pesquisa básica dirigida, pesquisa aplicada, 
desenvolvimento experimental e projetos estruturantes; ao passo que, como desenvolvimento, as 
atividades de desenvolvimento, capacitação de fornecedores, manufatura básica, tecnologia industrial 
básica e serviços de apoio técnico.
 ̂Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei n° 11.638, de 28 de dezembro de 2007.
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A  exigência de apuração do IRPJ com base no lucro real 
decorre do disposto no art. 10 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 
O regime do lucro real dem anda escrituração contábil e fiscal completa, o 
que permite à RFB conferir a destinação dos dispêndios com pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico (P&D) incentivados.

Os beneficios fiscais previstos no art. 11 da M PV  impactam 
tributos incidentes sobre o lucro da empresa, que não incidem na 
importação. Vale lembrar que o Inovar-Auto, que expirou em 31 de 
dezembro de 2017, concedia o incentivo por meio de crédito presumido de 
IPI, que servia para abater a brutal elevação de trinta pontos percentuais na 
aliquota do imposto, incidente tanto sobre o veiculo nacional quanto o 
importado. Em agosto de 2017, decisão de órgão de prim eira instância da 
OM C condenou o Inovar-Auto por vincular o aproveitamento do crédito 
presumido à produção local, em detrimento do bem  importado.

O Capitulo III da M PV  n° 843, de 2018, dispõe sobre o regime 
tributário de autopeças não produzidas (sem capacidade de produção 
nacional equivalente). Os arts. 20 e 21 concedem, a partir de 1° de janeiro 
de 2019, a isenção do Imposto de Importação incidente sobre partes, peças, 
componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semiacabados, e 
pneumáticos, sem capacidade de produção nacional equivalente, todos 
novos, quando destinados á industrialização de produtos automotivos, 
inclusive outras autopeças. A  isenção do imposto está condicionada á 
realização de dispêndios em pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
(P&D), no Pais, correspondentes ao montante equivalente a 2% do valor 
aduaneiro (valor do bem acrescido de frete, seguro e custos aduaneiros) das 
peças importadas.

Para a concessão dos beneficios fiscais estabelecidos pela 
M PV, fr)i observado o principio do tratam ento nacional (art. III do GATT), 
que impõe a não discriminação do produto importado em relação ao similar 
nacional (art. 1°, § 4°; art. 2°, § 3°; e art. 10, § 9° da MPV).

As autopeças novas sem equivalente nacional destinadas á 
industrialização de produtos automotivos serão isentas do Imposto de 
Importação, desde que atendidas duas condições:

a) as autopeças deverão ser utilizadas no prazo de três anos, 
contado da data de ocorrência do fato gerador do Imposto 
de Importação; e
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b) a em presa im portadora deverá realizar dispêndios com 
P&D, no Pais, no m ontante de 2% do valor aduaneiro 
(valor do bem acrescido de frete, seguro e despesas 
aduaneiras) das autopeças importadas, até o último dia útil 
do segundo m ês-calendário posterior ao mês de realização 
das importações, contado o prazo a partir da data do 
desembaraço aduaneiro.

A  segunda condição impõe à im portadora definir, em prazo de 
cerca de dois meses, o projeto ou o program a prioritário, conforme 
regulamento do Poder Executivo federal, em parceria com Instituições de 
Pesquisa Cientifica e Tecnológica (ICTs), entidades de ensino, empresas 
públicas, organizações sociais ou serviços sociais autônomos, ao qual 
destinará os dispêndios com pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
(P&D).

Os produtos automotivos em que serão utilizadas as autopeças 
importadas são os apoiados pelo Program a Rota 2030 -  M obilidade e 
Logistica (automóveis, caminhões, ônibus, chassis com m otor e autopeças 
-  art. 7° da MPV), acrescidos de tratores rodoviários para semirreboques 
(“cavalos”), reboques e semirreboques, carrocerias e cabinas, tratores 
agrícolas, colheitadeiras e máquinas agrícolas autopropulsadas e máquinas 
rodoviárias autopropulsadas.

O Poder Executivo federal relacionará as autopeças objeto da 
isenção por classificação fiscal na N om enclatura Comum do M ercosul 
(NCM), na qual se baseia a Tabela de Incidência do IPI (TIPI).

Atualmente, as autopeças sem equivalente nacional têm 
aliquota do Imposto de Importação igual a 2%. Assim, a isenção do 
imposto significará um a renúncia de receitas equivalente á redução em dois 
pontos percentuais da aliquota do Imposto de Importação aplicada ás 
autopeças importadas.

Por fim, a M PV  n° 843, de 2018, determina que as politicas 
públicas e as regulações dirigidas ao setor automotivo deverão observar os 
objetivos e as diretrizes do Program a R ota 2030 - M obilidade e Logistica.

1.2 -  Emendas

Foram  apresentadas 81 emendas á M edida Provisória, tendo 
sido retirada a Em enda n° 80 pelo seu autor. Senador Armando Monteiro.
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Em 6 de setembro de 2018, o prazo de vigência da M PV n° 843, de 2018, 
foi prorrogado por sessenta dias o prazo de vigência da M edida Provisória 
pelo Ato do Presidente da M esa do Congresso Nacional n° 52, de 2018, , 
nos termos do art. 10, § 1° da Resolução n° 1/2002-CN (fl. 203). Em 8 de 
agosto de 2018 foi realizada a prim eira reunião da Comissão M ista 
responsável por analisar a M PV, sendo eleito o Senador Eduardo Amorim 
para Presidente e designado Relator o Deputado Alfredo Kaefer.

As emendas apresentadas foram as seguintes:

N" Autor Descrição

1
Deputado Federal 

Subtenente Gonzaga 
(PDT/MG)

Modifica 0 art. 72 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991, para fixar isenção de lOF para as operações 
de aquisição de automóveis de passageiros fabricados 
no território nacional de até 127 HP de potência bruta 
(SAE) e os veículos híbridos e elétricos. Modifica 
também o artigo 1° da Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995, para isentar do IPI os automóveis de 
passageiros de fabricação nacional, equipados com 
motor de cilindrada não superior a dois mil 
centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas, 
inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a 
combustíveis de origem renovável, sistema reversível 
de combustão ou híbrido e elétricos.

2
Deputado Federal 
André Figueiredo 

(PDT/CE)

Suprime os artigos 11 e 12 da Medida Provisória n° 
843/2018.

3
Deputado Federal 
André Figueiredo 

(PDT/CE)

Suprime o § 4° do artigo 1° da Medida Provisória n° 
843/2018.

4
Deputado Federal 
Vanderlei Macris 

(PSDB/SP)

Altera a Lei n° 13.496, de 24 de outubro de 2017, que 
institui 0 Programa Especial de Regularização 
Tributária -  Pert na Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
para não computar, na apuração da base de cálculo do 
Imposto de Renda, da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido, da Contribuição para o PIS/PASEP e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social -  COFINS, a parcela equivalente á redução do 
valor das multas, juros de mora e encargo legal em 
decorrência da aplicação desta Lei.
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5
Deputado Federal 

Paudemey Avelino 
(DEM/AM)

Modifica os arts. 7° e 9° do Decreto-Lei n° 288, de 28 
de fevereiro de 1967, para estender o tratamento 
tributário estabelecido no caput e nos §§ 4° e 9°, 
aplicáveis ás posições 8711 a 8714, se estendem aos 
quadriciclos e triciclos e respectivas partes e peças, 
independentemente do código NCM e para fixar que a 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) das mercadorias produzidas na Zona Franca de 
Manaus não se aplica ás armas e munições, fumo, 
bebidas alcoólicas, automóveis de passageiros e 
produtos de perfumaria ou de toucador, preparados e 
preparações cosméticas.

6
Deputado Federal 
Vinicius Gurgel 

(PR/AP)

Acresce § 2° ao art. 3° da Medida Provisória n° 843, de 
5 de julho de 2018, para limitar a multa compensatória 
prevista no caput do artigo, referente a veículos 
automotores por empresas sem o ato de registro de 
compromissos, a 2 (duas) unidades da mesma 
marca/modelo/versão até um máximo de 20 (vinte) 
unidades por importador por ano.

7
Deputado Federal 

Aelton Freitas 
(PR/MG)

Inclui parágrafo no art. 3° da Medida Provisória n° 
843, de 5 de julho de 2018, para permitir que empresas 
sem 0 ato de registro de compromisso importem, por 
ano, sem o ônus da multa compensatória, até duas 
unidades da mesma marca/modelo/versão, limitadas a 
vinte unidades por ano.

8
Deputado Federal 

Covatti Filho (PP/RS)

Acrescenta parágrafo único ao art. 7° da Medida 
Provisória n° 843, de 5 de julho de 2018, para fixar 
que 0 Programa Rota 2030 Mobilidade e Logística 
será composto de três ciclos qüinqüenais, cujas metas 
de desempenho para cada ciclo serão definidas antes 
do final do ciclo em curso.

9
Deputado Federal 

Covatti Filho (PP/RS)

Dá nova redação ao art. 29 da Medida Provisória n° 
843, de 5 de julho de 2018, para definir que os 
benefícios de que trata esta Medida Provisória poderão 
ser usufruídos pelo prazo de quinze anos, devendo o 
Poder Executivo publicar antes do final de cada ciclo, 
conforme disposto no art. 7°, as metas base e 
beneficiada dos requisitos de que tratam os arts. 1° e 
10.

10
Deputado Federal 
Herculano Passos 

(MDB/SP)

Dá ao art. 11 da Medida Provisória n° 843, de 5 de 
julho de 2018, nova redação para elevar a 
possibilidade de dedução do IRPJ e da CSLL para 
sessenta por cento dos dispêndios realizados no país.
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11
Deputado Federal 

Osvaldo Mafra 
(SD/SC)

Inclui artigo na Medida Provisória n° 843, de 5 de 
julho de 2018, para estabelecer que os incentivos ou 
benefícios de natureza tributária concedidos por esta 
devam conter metas anuais de desempenho, bem como 
0 estabelecimento de critérios objetivos para avaliação 
anual da eficiência do Programa Rota 2030.

12
Deputado Federal 
Danrlei de Deus 

Hinterholz (PSD/RS)

Inclui artigo na Medida Provisória n° 843, de 5 de 
julho de 2018, para fixar que os requisitos descritos no 
art. 1° deverão considerar período de transição que 
leve à proibição integral, a partir de 1° de janeiro de 
2040, da comercialização, em todo o território 
nacional, de automóveis novos, produzidos no país ou 
não, movidos exclusivamente a combustão. E inclui 
§4° e §5° no art. 2° da MP, para fixar que o Poder 
Executivo deverá estabelecer alíquotas inferiores do 
Imposto sobre Produtos Industrializados -  IPI, sobre 
os veículos com propulsão híbrida ou elétricos com 
relação áquela aplicada aos automóveis movidos 
exclusivamente a combustão.

13
Deputado Federal 

Daniel Coelho 
(PPS/PE)

Altera o parágrafo 2° e o parágrafo 3° do art. 10 da MP 
para permitir que empresas importadoras sem vínculo 
direto com o fabricante possam se habilitar ao Rota 
2030, desde que cumpridos os demais requisitos 
técnicos elencados na Medida Provisória.

14
Deputado Federal 

Evandro Gussi 
(PV/SP)

Dá ao §2° do art. 25 da MP nova redação para definir 
que os dispêndios de que trata o caput do artigo 
deverão ser realizados até o último dia útil do terceiro 
mês-calendário posterior ao mês de realização das 
importações, contado o prazo a partir da data do 
desembaraço aduaneiro.

15
Deputado Federal 
Arnaldo Jardim 

(PPS/SP)

Acrescenta um §4° no art. 2° da MP para fixar que os 
veículos híbridos equipados com motor que utilize 
alternativa ou simultaneamente gasolina e álcool 
{Flexihle fuel engine) devem ter um a redução de, no 
mínimo, três pontos percentuais na alíquota do 
Imposto sobre Produtos Industrializados -  IPI em 
relação aos veículos convencionais, de classe e 
categoria similar, equipados com esse mesmo tipo de 
motor.

16
Deputado Federal 
Arnaldo Jardim 

(PPS/SP)

Acrescenta um art. 3° na MP para estabelecer que os 
automóveis de passageiros e veículos de uso misto 
híbridos equipados com motor a álcool ou com motor 
que utilize alternativa ou simultaneamente gasolina e 
álcool (flexihle fuel engine) terão as mesmas alíquotas 
do Imposto sobre Produtos Industrializados -  IPI que 
os veículos equipados exclusivamente com motor 
elétrico.
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17
Deputado Federal 
Fernando Coelho 
Filho (DEM/PE)

Inclui na MP um artigo, que inclui na Lei n° 9.440, de 
14 de março de 1997, um art. 11-C, para estender o 
benefício concedido no art. 1° às vendas ocorridas 
entre 01 de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025.

18
Deputado Federal 
Fernando Coelho 
Filho (DEM/PE)

Acresce o §2° no art. 3° da MP para definir que a 
importação sem o acréscimo da multa compensatória 
prevista no caput de veículos automotores por 
empresas sem o ato de registro de compromissos fica 
limitada a duas unidades da mesma 
marca/modelo/versão até um máximo de vinte 
unidades por importador por ano.

19
Deputado Federal 
Herculano Passos 

(MDB/SP)

Inclui na MP artigo para fixar que as empresas que se 
habilitaram ao Programa de Incentivo à Inovação 
Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de 
Veículos Automotores - Inovar-Auto na modalidade 
prevista no inciso III do § 2° do art. 40 da Lei n° 
12.715, de 17 de setembro de 2012, poderão utilizar o 
saldo existente, em 31 de dezembro de 2017, de 
créditos presumidos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados -  IPI apurados em relação a veículos 
importados.

20
Deputado Federal 
Jerônimo Goergen 

(PP/RS)

Inclui 0 art. 11 da Lei n° 13.496, de 24 de outubro de 
2017, 0 § 2°, para que não seja computada na apuração 
da base de cálculo da Contribuição para o PIS/PASEP 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social -  COFINS a parcela equivalente á redução do 
valor das multas, juros de mora e encargo legal em 
decorrência da aplicação da Lei.

21
Senador Acir Gurgacz 

(PDT/RO)

Inclui artigo na MP para acrescer o §4° no art. 48 na 
Lei n° 13.146, de julho de 2015, para que a pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida tenha de 
indicar eventuais necessidades de atendimento 
especial, durante viagens interestaduais e 
internacionais em veículos de transporte coletivo 
terrestre, aquaviário e aéreo, com antecedência 
mínima de 12 (doze) horas do horário de partida do 
ponto inicial do serviço. E para alterar o art. 49 
estabelecendo que as empresas de transportes 
rodoviários de passageiros são obrigadas a ofertar em 
suas frotas, veículos que atendam ao disposto nos arts. 
46 e 48 na Lei.

22
Deputado Federal 
Renato Molling 

(PP/RS)

Altera a Lei n° 13.670, de 2018, para incluir os setores 
moveleiro e de comércio varejista de calçados e 
artigos de viagem na desoneração da folha de 
pagamentos, prevista na Lei n° 12.546, de 2011, 
contribuindo sobre a receita bruta á alíquota de 2,5%.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2F630C0E002885D9. 

00100.144949/2018-20



70 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 25 Outubro 2018

12
44-

23
Deputado Federal 
Alexandre Leite 

(DEM/SP)

Acresce parágrafo 2° ao artigo 3° da Medida 
Provisória n° 843, de 5 de julho de 2018, para que a 
importação sem o acréscimo da multa compensatória 
prevista no caput de veículos automotores por 
empresas sem o ato de registro de compromissos fique 
limitada a 2 (duas) unidades da mesma 
marca/modelo/versão até um máximo de 20 (vinte) 
unidades por importador por ano.

24
Senador Armando 

Monteiro (PTB/PE)

Dá ao artigo 11 da Medida Provisória n° 843, de 5 de 
julho de 2018, nova redação para elevar a 
possibilidade de dedução do IRPJ e da CSLL para 
oitenta por cento dos dispêndios realizados no país.

25
Senador Armando 

Monteiro (PTB/PE)

Acresce artigo a Medida Provisória n° 843, de 2018, 
para que as empresas habilitadas ao Programa Rota 
2030 Mobilidade e Logística, nos termos do inciso III 
do art. 9°, possam pleitear, no âmbito do projeto 
aprovado, a isenção do imposto de importação de que 
trata o art. 21.

26
Senador Armando 

Monteiro (PTB/PE)
Suprime o §7° do art. II da medida Provisória n° 843, 
de 5 de julho de 2018.

27
Senador Armando 

Monteiro (PTB/PE)
Inclui a expressão “de programas prioritários” no §4° 
do art. 10 da MP.

28
Deputado Federal 

Valdir Colatto 
(MDB/SC)

Altera o art. 3°, § 1°; o art. 4°, III; o art. 7°; e o art. 12, 
caput, da Lei n° 6.729, de 28 de novembro de 1979, 
para aprimorar a atividade desenvolvida pelas 
concessionárias de veículos automotores, máquinas e 
implementos agrícolas.

29
Deputado Federal 

Thiago Peixoto 
(PSD/GO)

Inclui um §5° ao artigo 1° da MP para fixar que os 
requisitos fixados neste artigo, será estabelecido que 
até 2025 não serão comercializados no Brasil veículos 
de passeio movidos a combustível fóssil. E um inciso 
VII ao art. 8° para que seja acrescida a diretriz de não 
comercialização de veículos de passeio movidos a 
combustível fóssil no Brasil a partir de 2025.
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30
Deputado Federal 

Vitor Lippi 
(PSDB/SP)

Dá nova redação ao §1°, do art. 5°, da Lei n° 9.826, de 
23 de agosto de 1999, para que os componentes, 
chassis, carroçarias, acessórios, partes e peças, 
referidos no caput, de origem estrangeira, sejam 
desembaraçados com suspensão do IPl quando 
importados diretamente, por encomenda ou por conta 
e ordem do estabelecimento industrial. E dá nova 
redação ao §4°, art. 29, da Lei n° 10.637 de 30 de 
dezembro de 2002, para que as matérias-primas, os 
produtos intermediários e os materiais de embalagem, 
importados diretamente, por encomenda ou por conta 
e ordem do estabelecimento de que tratam o caput e o 
§ 1° sejam desembaraçados com suspensão do IPL

31
Deputado Federal Zé 

Silva (SD/MG)

Inclui novas diretrizes para o Programa Rota 2030 - 
Mobilidade e Logística e estabelece novos requisitos 
para o mesmo. Modifica o art. 14 da MP para ampliar 
as atribuições do Observatório Nacional das Indústrias 
para a Mobilidade e Logística e do Conselho Gestor 
do Observatório. Altera o artigo 21 da MP para tomar 
a isenção de 11 fixada em escalonada.

32
Deputado Federal 

Alfredo Kaefer 
(PP/PR)

Altera o art. 1° da MP para abranger os produtos 
classificados no código 87.11, da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi, 
aprovada pelo Decreto n° 8.950, de 29 de dezembro de 
2016.

33
Deputado Federal 

Alfredo Kaefer 
(PP/PR)

Acresce um §10 ao art. 10 da Medida Provisória n° 
843, de 5 de julho de 2018, para que a habilitação a 
que se refere o caput tenha como requisito a 
manutenção dos empregos na empresa.

34
Deputado Federal 

Alfredo Kaefer 
(PP/PR)

Acresce ao art. 10° da MP novo requisito para fins de 
habilitação no Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística.

35
Deputado Federal 

Alfredo Kaefer 
(PP/PR)

Acresce ao art. 11 da Lei n° 13.496, de 24 de outubro 
de 2017, um § 2°, para que não seja computada na 
apuração da base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social -  COFINS a parcela equivalente 
á redução do valor das multas, juros de mora e 
encargo legal em decorrência da aplicação desta Lei.
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36
Deputado Federal 

Alfredo Kaefer 
(PP/PR)

Inclui artigo na MP que fixa que as empresas 
habilitadas ao Rota 2030 Mobilidade e Logística farão 
jus: I -  a realização de dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento reduzidos à metade em relação aos 
percentuais gerais que venham a ser fixados para 
apuração do crédito tributário de que trata o art. 11; II 
-  a condições especificas na aplicação do regime 
tributário instituído pelos artigos 20 a 25, a serem 
estabelecidas na regulamentação pelo Poder Executivo 
Federal.

37
Deputado Federal 

Alfredo Kaefer 
(PP/PR)

Acrescenta § 10 ao art. 11 da Medida Provisória n° 
843, de 2018, para que a dedução de que trata o § 4° 
aplique-se, também, aos dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento realizados por empresa habilitada 
nos termos do inciso III do art. 9°, sem observar o 
limite referido naquele parágrafo.

38
Deputado Federal 

Alfredo Kaefer 
(PP/PR)

Altera o § 3° ao art. 11 da Medida Provisória n° 843, 
de 2018, para que a parcela apurada na forma do 
caput, excedente ao limite de dedução previsto no § 
1°, possa ser deduzida do IRPJ e da CSLL devidos, 
respectivamente, em períodos de apuração 
subsequentes.

39
Deputado Federal 

Alfredo Kaefer 
(PP/PR)

Dá ao artigo 11 da Medida Provisória n° 843, de 5 de 
julho de 2018, nova redação para elevar a 
possibilidade de dedução do IRPJ e da CSLL para cem 
por cento dos dispêndios realizados no país.

40
Deputado Federal 

Paulo Foletto 
(PSB/ES)

Dá nova redação aos artigos 1°, 9° e 10 da Medida 
Provisória n° 843, de 2018, para que o Programa 
governamental Rota 2030 Mobilidade e Logística e o 
setor automobilístico também se dediquem ao 
cumprimento e á implantação da Lei n° 13.614/18 - 
Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no 
Trânsito (Pnatrans).

41
Deputado Federal 
Augusto Coutinho 

(SD/PE)

Acrescenta um § 10 ao art. 11 da Medida Provisória n° 
843, de 2018, para que a dedução de que trata o § 4° 
aplique-se, também, aos dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento realizados por empresa habilitada 
nos termos do inciso III do art. 9°, sem observar o 
limite referido naquele parágrafo.

42
Deputado Federal 
Augusto Coutinho 

(SD/PE)

Altera § 3° ao art. 11 da Medida Provisória n° 843, de 
2018, para se retirar o limite de utilização do que 
excede ao limite de dedução previsto no § 1°.

43
Deputado Federal 
Augusto Coutinho 

(SD/PE)

Dá ao artigo 11 da Medida Provisória n° 843, de 5 de 
julho de 2018, nova redação para elevar a 
possibilidade de dedução do IRPJ e da CSLL para 
sessenta por cento dos dispêndios realizados no país.
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44
Deputado Federal 
Augusto Coutinho 

(SD/PE)

Dá ao artigo 11 da Medida Provisória n° 843, de 5 de 
julho de 2018, nova redação para elevar a 
possibilidade de dedução do IRPJ e da CSLL para 
oitenta por cento dos dispêndios realizados no país.

45
Deputado Federal 
Augusto Coutinho 

(SD/PE)

Dá ao artigo 11 da Medida Provisória n° 843, de 5 de 
julho de 2018, nova redação para elevar a 
possibilidade de dedução do IRPJ e da CSLL para cem 
por cento dos dispêndios realizados no país.

46
Deputado Federal 

Orlando Silva 
(PCdoB/SP)

Altera os §§ 1° e § 2° do art. 1° da MP para que 
redução de alíquota de que trata o inciso II do caput 
possa ser concedida somente ao veículo cuja alíquota 
de IPI aplicável já tenha sido reduzida, nos termos do 
inciso I do caput, em, no mínimo, um ponto percentual 
e para que o somatório das reduções de alíquotas de 
que tratam os incisos I e II do caput possam ser 
cumulativos.

47
Deputado Federal 

Orlando Silva 
(PCdoB/SP)

Altera os incisos do art. 4° da MP para modificar os 
valores de multa compensatória estabelecidos.

48
Deputado Federal 

Orlando Silva 
(PCdoB/SP)

Suprime o § 3° do art. 2° da MP.

49
Deputado Federal 

Alfredo Kaefer 
(PP/PR)

Acresce ao art. 10° da MP novo requisito para fins de 
habilitação no Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística.

50
Deputado Federal 

Newton Cardoso Jr 
(MDB/MG)

Dá nova redação ao artigo 2° Lei n° 13.496, de 24 de 
outubro de 2017, de modo a ampliar o Programa de 
Regularização Tributária de modo a abarcar empresas 
brasileiras de quaisquer portes e de preservar o maior 
número de empregos possível.

51
Deputado Federal 

Orlando Silva 
(PCdoB/SP)

Inclui-se novo requisito obrigatório ao art. 1° e altera a 
redação do seu §4° para que na realização deste novo 
requisito sejam considerados os dispêndios realizados 
no País com a aquisição de software, equipamentos e 
suas peças de reposição, desde que sejam utilizados 
em laboratórios, na forma do regulamento.

52
Deputado Federal 

Julio Lopes (PP/RJ)

Acresce novo artigo na MP para que na 
comercialização de veículo em território nacional, o 
fabricante deva apresentar inventário de todas peças 
que 0 compõem, com nome e código de identificação 
de cada peça, e do seu respectivo fornecedor, nos 
casos em que a peça não seja de fabricação própria.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2F630C0E002885D9. 

00100.144949/2018-20



74 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 25 Outubro 2018

16
-LS-

53
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação ao §1° do art.l° da MP n° 843/2018 
para que a fixação dos requisitos previstos nos incisos 
I, II e III do caput considere critérios quantitativos e 
qualitativos, tais como o número de veículos 
comercializados ou importados, o atingimento de 
padrões internacionais, a preservação do emprego e a 
proteção das relações de trabalho.

54
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação aos incisos I e II do art.2° da MP n° 
843/2018 para que esses benefícios se restrinjam aos 
veículos que sejam produzidos em empresas com 
Indicador Líquido de Empregos - ILE igual ou inferior 
a um por cento. E acresce os §§ 4° e 5° para que se 
restrinja a redução de IPI do artigo as empresas que 
cumprem os padrões de saúde e segurança no trabalho 
e para se definir que o Indicador Líquido de Empregos 
- ILE consiste na diferença entre admissões e 
demissões registradas no Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados -  CAGED, acumulada 
nos doze meses anteriores ao da produção do veículo 
dividida pelo número de empregados no mês anterior a 
esta data e representada em termos percentuais.

55
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação ao art.3° da MP n° 843/2018 para 
que a multa compensatória seja de setenta por cento 
incidente sobre a receita a decorrente da venda dos 
veículos de que trata o art. 1°, bem como para que se 
acresça o impedimento da comercialização ou 
importação de veículos por parte do fabricante ou do 
importador envolvido.

56
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação ao art.3° da MP n° 843/2018 para 
que a multa compensatória seja de setenta por cento 
incidente sobre a receita a decorrente da venda dos 
veículos de que trata o art. 1°, bem como para que se 
acresça o impedimento da comercialização ou 
importação de veículos por parte do fabricante ou do 
importador envolvido pelo prazo de cinco anos.

57
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Altera o art. 7° da MP para que o apoio ao 
desenvolvimento tecnológico, á competitividade, á 
inovação, á segurança veicular, á proteção ao meio 
ambiente, á eficiência energética e á qualidade de 
automóveis, caminhões, ônibus, chassis com motor e 
autopeças, seja feito respeitando a dignidade nas 
relações de trabalho, a proteção do emprego face á 
automação, e as condições adequadas de saúde e 
segurança no trabalho.
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58
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Altera o art. 7° da MP para que seja apoiado com o 
Programa Rota 2030 -  Mobilidade e Logística, o 
desenvolvimento tecnológico e produtivo, o 
adensamento das cadeias produtivas no país, a 
competitividade, a inovação, a segurança veicular, a 
proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a 
qualidade de automóveis, caminhões, ônibus, chassis 
com motor e autopeças.

59
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Altera as diretrizes IV e VI do Programa Rota 2030 -  
Mobilidade Logística (art. 8°) para incrementar a 
produtividade das indústrias para a mobilidade e 
logística; e assegurar a capacitação técnica e a 
qualificação profissional no setor de Mobilidade e 
Logística. E inclui a diretriz V ll para assegurar a 
expansão ou manutenção do emprego no setor de 
Mobilidade e Logística.

60
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Altera a diretriz IV do Programa Rota 2030 -  
Mobilidade Logística (art. 8°) para incrementar a 
produtividade das indústrias para a mobilidade e 
logística. E inclui a diretriz V ll para assegurar a 
manutenção do emprego, a capacitação técnica e a 
qualificação profissional dos trabalhadores no setor de 
Mobilidade e Logística.

61
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Altera a diretriz IV do Programa Rota 2030 -  
Mobilidade Logística (art. 8°) para automatizar o 
processo de manufatura e o incremento da 
produtividade das indústrias para a mobilidade e 
logística, observando a proteção ao emprego, nos 
termos do inciso XXVll do art. 7° da Constituição 
Federal. E inclui a diretriz V ll para garantir relações 
de trabalho em estrito cumprimento das obrigações 
sociais, trabalhistas e previdenciárias, com estímulo à 
celebração de instrumentos coletivos de trabalho sem 
supressão ou redução de direitos já assegurados para 
as categorias que alcançar.

62
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Acresce a diretriz V ll do Programa Rota 2030 -  
Mobilidade Logística (art. 8°) para incluir o 
adensamento das cadeias produtivas do setor de 
Mobilidade e Logística de modo a elevar a agregação 
de valor no país.
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63
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Acresce o e § 6° no art. 9° da MP para que estabeleça 
que as empresas habilitadas no regime reduzam ou 
mantenham as estatísticas referentes ao tempo médio 
de permanência no emprego apurada em relação aos 
empregados diretos e das empresas terceirizadas 
contratadas, considerando a taxa média do intervalo 
dos vinte e quatro meses anteriores; adotem ações 
concretas de mitigação da rotatividade apurada a partir 
das estatísticas da empresa em relação aos índices 
verificados no setor; reduzam a taxa média de acidente 
de trabalho apurada no intervalo de vinte e quatro 
meses anteriores; e incorporem o respeito à igualdade 
de tratamento entre mulheres e homens como um valor 
organizacional e adotar medidas para a eliminação de 
quaisquer práticas discriminatórias nas relações de 
trabalho.

64
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação ao art. 21 da MP para que a relação 
de objetos feita pelo Poder Executivo para que 
usufruam da isenção do art. 20 passe, antes de 
publicada, por consulta ao Observatório Nacional das 
Indústrias para Mobilidade e Logística de que trata o 
artigo 14.

65
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Altera o inciso III do caput do art. 22 da MP para se 
retirar a alínea j, que trata de autopeças. E dá ao inciso 
IV do mesmo artigo nova redação para que se exclua 
as autopeças da alínea j do caput.

66
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação ao § 5° do art. 11° daMP n° 843/2018 
para que se detalhe as características do ferramental, 
assim como as etapas necessárias para seu 
desenvolvimento, que é considerado dispêndio 
estratégico com P&D para fins de obtenção dos 
benefícios no âmbito do Programa.

67
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação ao art.25 da MP n° 843/2018 para 
que se esclareça que os dispêndios em P&D 
necessários para o recebimento da isenção do imposto 
de importação no âmbito do regime criado pela 
proposta devam ser objeto do acompanhamento, 
monitoramento e avaliação pelo Observatório 
Nacional das Indústrias para a Mobilidade e Logística, 
de modo a melhorar a fiscalização de seu usufruto.

68
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação ao art. 13 da MP n° 843/2018 para 
que se introduza o Ministério do Trabalho no Grupo 
de Monitoramento do Programa, bem como se firme a 
obrigação de que tal instância produza avaliações dos 
impactos gerados pela implementação da medida.
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69
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá aos §§ 1°, 5° e 6° do art.9° da MP n° 843/2018 
nova redação para que se defina que os requisitos que 
as empresas devam cumprir para se habilitarem ao 
Programa sejam acompanhados pelo Observatório 
Nacional das Indústrias para a Mobilidade e Logística 
e 0 Conselho Gestor do Observatório, constituído por 
representantes do Governo e da sociedade.

70
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação aos §§ 2° e 5° do art.IO° da MP n° 
843/2018 para que se retire o limite presente no texto 
original que restringe a 20% do valor necessário para 
0 cumprimento do compromisso o montante que pode 
ser cumprido por meio de depósitos em contas 
específicas para aplicação em programas prioritários 
de apoio ao desenvolvimento industrial e tecnológico 
para mobilidade e logística, considerando que também 
dessa forma os recursos sejam direcionados ao fim 
desejado.

71
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Insere-se um inciso V no art.IO° da MP n° 843/2018 
para que se acrescente um requisito adicional, 
relacionado ao emprego e á qualificação dos 
trabalhadores, á lista daqueles que as empresas devam 
cumprir para se habilitarem ao Programa, de maneira a 
que eles também sejam beneficiados pelos incentivos 
dados pelo governo.

72
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Insere-se um inciso V no art.IO° da MP n° 843/2018 
para que se acresça um requisito adicional, 
relacionado ao adimplemento das obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, á lista daqueles que as 
empresas devam cumprir para se habilitarem ao 
Programa, de maneira a assegurar essas obrigações 
sejam cumpridas pelas empresas beneficiadas pelos 
incentivos dados pelo governo.

73
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá nova redação ao caput do art.I4 da MP n° 
843/2018 para que o Observatório Nacional das 
Indústrias para Mobilidade e Logística e o Conselho 
Gestor do Observatório sejam constituídos por 
representantes do governo e dos vários segmentos da 
sociedade de forma paritária, definição que não ocorre 
no texto original.

74
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Acrescenta ao art. 14 da MP n° 843/2018 um parágrafo 
que atribui ao Observatório Nacional das Indústrias 
para a Mobilidade e Logística a responsabilidade por 
elaborar relatórios avaliando a implantação dos 
objetivos e diretrizes do Programa.

75
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Suprime na MP n° 843/2018 os artigos 20 a 26.
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20
- Í 9 -

76
Deputada Federal 

Luciana Santos 
(PCdoB/PE)

Suprime da Medida Provisória n° 843, de 2018, o 
Capítulo III e seus arts. 20, 21, 22, 23, 24, 25 e 26, 
bem como o inciso III do art. 30. Além disso, confere 
nova redação à ementa da Medida Provisória: 
“Estabelece requisitos obrigatórios para a 
comercialização de veículos no Brasil e institui o 
Programa Rota 2030 -  Mobilidade e Logística.”

77
Deputada Federal 

Luciana Santos 
(PCdoB/PE)

Altera o Inciso VI e acrescenta um Inciso VII ao artigo 
8 ° da MP de modo a fixar como diretrizes do 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística o 
incentivo do adensamento das cadeias de fornecedores 
e a fabricação de autopeças, máquinas e equipamentos 
e ferramental para a indústria automotiva, 
promovendo o encadeamento produtivo na indústria 
brasileira; e a integração, de forma estratégica e 
soberana, da indústria automotiva brasileira às cadeias 
globais de valor.

78
Deputado Federal 

Sergio Vidigal 
(PDT/ES)

Suprime o artigo 2° da Medida Provisória n° 843/2018.

79
Deputado Federal 

Carlos Zarattini 
(PT/SP)

Dá ao caput do art.24 da MP n° 843/2018 nova 
redação para a esclarecer que os bens objeto do regime 
de isenção do imposto de importação devem ser 
industrializados no país, e não simplesmente aplicados 
na industrialização dos produtos automotivos.
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80
Senador Armando 

Monteiro (PTB/PE)

Inclui na MP um artigo, que inclui na Lei n° 9.440, de 
14 de março de 1997, um art. 11-C, para estender o 
benefício concedido no art. 1° às vendas ocorridas 
entre 01 de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025. 
Os novos projetos para a concessão do benefício 
deverão ser apresentados até 30 de junho de 2019. 
Sendo que o crédito presumido será equivalente ao 
resultado da aplicação das alíquotas do art. 1° da Lei 
n° 10.485, de 3 de julho de 2002, sobre o valor das 
vendas no mercado interno, em cada mês, dos 
produtos constantes dos projetos de que trata o caput, 
multiplicado pelos coeficientes a seguir, limitado ao 
IPI devido mensalmente antes da dedução do saldo 
credor de períodos anteriores: I —  1,25 (um inteiro e 
vinte e cinco centésimos), até o 12° mês de fruição do 
benefício; II - 1,0 (um inteiro), do 13° ao 48° mês de 
fruição do benefício; III —  0,75 (setenta e cinco 
centésimos), do 49° ao 60° mês de fruição do 
benefício. Além disso, o crédito apurado nos termos 
do caput está limitado ao valor dos investimentos 
realizados pela empresa habilitada na região 
incentivada a partir desta data até 31 de dezembro de 
2027, e somente será utilizado para abater o IPI devido 
nas operações geradas pelo estabelecimento da 
empresa, na região incentivada.
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81
Senador Armando 

Monteiro (PTB/PE)

Inclui na MP um artigo, que inclui na Lei n° 9.440, de 
14 de março de 1997, um art. 11-C, para estender o 
benefício concedido no art. 1° às vendas ocorridas 
entre 01 de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025. 
Os novos projetos para a concessão do benefício 
deverão ser apresentados até 30 de junho de 2019. 
Sendo que o crédito presumido será equivalente ao 
resultado da aplicação das alíquotas do art. 1° da Lei 
no 10.485, de 3 de julho de 2002, sobre o valor das 
vendas no mercado interno, em cada mês, dos 
produtos constantes dos projetos de que trata o caput, 
multiplicado pelos coeficientes a seguir, limitado ao 
IPI devido mensalmente antes da dedução do saldo 
credor de períodos anteriores: I —  1,25 (um inteiro e 
vinte e cinco centésimos), até o 12° mês de fruição do 
benefício; II - 1,0 (um inteiro), do 13° ao 48° mês de 
fruição do benefício; III —  0,75 (setenta e cinco 
centésimos), do 49° ao 60° mês de fruição do 
benefício. Além disso, o crédito apurado nos termos 
do caput está limitado ao valor dos investimentos 
realizados pela empresa habilitada na região 
incentivada a partir desta data até 31 de dezembro de 
2027, e somente será utilizado para abater o IPI devido 
nas operações geradas pelo estabelecimento da 
empresa, na região incentivada. Também será 
acrescido á Lei um art. 11-D, que estabelece que o 
crédito presumido somente poderá ser utilizado para 
abater do débito do IPI do estabelecimento habilitado, 
e um art. 11-E, que estabelece que a empresa 
habilitada nos termos dos artigos anteriores possam I 
—  deduzir, em sua escrita fiscal, eventual saldo credor 
apurado nos termos do artigo 11-B dessa Lei, não 
utilizados até 31 de dezembro de 2020, com os débitos 
de IPI gerados pelo estabelecimento industrial da 
empresa na região incentivada, observado o prazo 
decadencial; e, II —  deduzir, em sua escrita fiscal, 
eventual saldo credor apurado nos termos do artigo 
11-C dessa Lei, não utilizados até 31 de dezembro de 
2025, até 31 de dezembro de 2027, e observado o 
prazo decadencial.
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II -  A NÁ LISE

Por determinação da Resolução n° 1, de 2002-CN, esta 
Comissão deverá emitir parecer previamente à submissão da m atéria aos 
Plenários da Câm ara dos Deputados e do Senado Federal.

I I .l  -  Constitucionalidade e juridicidade  

11.1.1 -  Pressupostos de relevância e urgência

O fundam ento constitucional para a edição da M PV n° 843, de 
2018, encontra-se no art. 62 da Constituição Federal (CF), que autoriza o 
Presidente da República a adotar m edida provisória e submetê-la, de 
imediato, ao Congresso Nacional, em caso de relevância e urgência.

Estamos de acordo com o entendimento manifestado na citada 
EM I n° 28/2018 M DIC MF, no sentido de que a expiração do Inovar-Auto 
em 31 de dezembro de 2017 provoca urgência na adoção de politica 
voltada ao setor automotivo, que tem papel relevante na econom ia 
brasileira. São razões que atendem os requisitos de relevância e urgência.

11.1.2 -  Constitucionalidade formal

N a sua forma, a M PV  n° 843, de 2018, é constitucional, pois:

a) trata de incentivo concedido pela União ao investimento em 
pesquisa e desenvolvimento em sistema produtivo nacional (automotivo), 
em consonância com o art. 218 da CF;

b) versa sobre direito tributário, matéria da qual a União é 
com petente para legislar, em concorrência com os Estados e o Distrito 
Federal, nos termos do art. 24, I, da CF. A  com petência do Congresso 
Nacional para dispor sobre o sistema tributário está prevista no art. 4 8 ,1, da 
CF;

c) cuida de Imposto de Importação, IPI, IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep e Cofms, tributos de com petência exclusiva da União, previstos 
nos arts. 1 5 3 ,1, III e IV; 149; 1 9 5 ,1, è e c; e 239, todos da CF;

d) a m atéria não consta do rol de vedações de edição de 
m edida provisória, previsto nos arts. 62, § 1°, e 246 da CF, nem da lista de
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competências exclusivas do Congresso Nacional ou de qualquer de suas 
Casas, expressa nos arts. 49, 51 e 52 da CF.

11.1.3 -  Constitucionalidade material

Em termos materiais, a M PV  n° 843, de 2018, respeita todos os 
preceitos constitucionais de regência. Em especial, obedece ao art. 150, § 
6°, da CF, que exige que a concessão de incentivos fiscais seja veiculada 
em lei especifica.

11.1.4 -  Juridicidade

E irrefiatável a juridicidade da M PV, vez que, utilizando 
instrumento legislativo adequado (medida provisória), em confi)rmidade 
com os principios norteadores do ordenam ento jurídico brasileiro, as 
medidas propostas são inovadoras, bem como dotadas de caráter geral, de 
potencial coercitivo e de efetividade.

A  técnica legislativa atende aos requisitos da Lei 
Complementar (LCP) n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que regulam enta o 
parágrafo único do art. 59 da CF, para dispor sobre a elaboração, redação e 
alteração de leis.

II.2 -  Adequação financeira e orçamentária e técnica legislativa

Em relação á adequação financeira e orçamentária, os 
beneficios fiscais concedidos pela M PV  n° 843, de 2018, poderão ser 
usufruidos pelo prazo de cinco anos, em consonância com o disposto no 
art. 114, § 4°, da Lei n° 13.473, de 2017 (Lei de Diretrizes Orçamentárias -  
LDO de 2018). O qüinqüênio corresponde ao primeiro ciclo do Program a 
Rota 2030 -  M obilidade e Logistica, previsto para quinze anos, consoante a 
citada EM I n° 28/2018 M DIC MF.

Em atendimento ao caput do art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF -  Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000), a m encionada EM I estim a a renúncia de receita total decorrente dos 
beneficios fiscais concedidos pela M PV  n° 843, de 2018, em R$ 2,113 
bilhões para 2019 e R$ 1,646 bilhão para 2020. A  M PV  não im pacta o 
corrente exercicio financeiro de 2018.

D ecompondo aqueles totais, o incentivo de dedução de IRPJ e 
CSLL devidos pela em presa que investir em pesquisa e desenvolvimento
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no Brasil (art. 11, caput e §§ 4° a 6°) dará causa a renúncia de R$ 1,548 
bilhão em 2019 e R$ 1,070 bilhão em 2020.

O incentivo de isenção do Imposto de Importação incidente 
sobre autopeças novas não produzidas no Brasil concedido à em presa que 
investir em pesquisa e desenvolvimento em projetos e programas de 
parceria (art. 21) dará causa a renúncia de R$ 565 milhões em 2019 e R$ 
576 milhões em 2020.

O incentivo de IPI ao modelo de veiculo que atender a 
requisitos obrigatórios especificos (redução de até dois pontos percentuais 
na aliquota, art. 2°) dará causa a renúncia de receita de R$ 2,225 bilhões em 
2022 e R$ 2,270 bilhões em 2023.

Em cumprimento ao inciso I do art. 14 da LRF, o Poder 
Executivo incluiu a renúncia de receita de R$ 2,113 bilhões nas 
Informações Complementares ao Projeto da Lei Orçam entária Anual para o 
exerci cio financeiro de 2019 (PLOA 2019 -  PLN  n° 27, de 2018). Com 
efeito, no Quadro III do demonstrativo exigido pelo § 6° do art. 165 da CF, 
lemos que a função orçam entária Rota 2030 será responsável por 0,69% 
dos gastos tributários previstos para 2019.

N esse diapasão, a N ota Técnica n° 30, de 2018, da Consultoria 
de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câm ara dos Deputados, 
elaborada em atendimento ao disposto no art. 19 da Resolução n° 1, de 
2002-CN, considera a M PV  n° 843, de 2018, adequada do ponto de vista 
financeiro e orçamentário.

A  técnica legislativa atende aos requisitos da Lei 
Complementar (LCP) n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que regulam enta o 
parágrafo único do art. 59 da CF, que trata da elaboração, redação e 
alteração de leis.

II.3 -  Mérito

N o mérito, entendemos como adequados os esclarecimentos 
do Poder Executivo para a edição da MPV.

Todos os paises avançados e com prometidos com o meio 
ambiente e com a redução da dependência de combustiveis fósseis adotam 
regras que exigem a progressão gradual da eficiência energética veicular. A 
M PV n° 843, de 2018, acerta ao levar adiante a politica de estabelecimento
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de requisitos obrigatórios e especificos (este último para ter direito ao 
benefício da redução em dois pontos percentuais da aliquota do IPI) 
concernentes à efíciência energética veicular.

E importante destacar que a M PV  não defíniu quais são os 
requisitos especificos, o que deverá ser regulamentado posteriormente. Os 
prazos para que as empresas atinjam os requisitos minim os obrigatórios 
tam bém  será objeto de regulamentação. Assim, destacamos a im portância 
da regulamentação da referida M PV  para definir requisitos e prazos de 
extrema relevância para a efetividade da politica ora estabelecida pela 
MPV.

O Program a Rota 2030 - M obilidade e Logistica objetiva 
apoiar o desenvolvimento tecnológico, a competitividade e a inovação, 
entre outras ações, no setor automotivo. D estacamos a im portância dos
mecanism os de incentivo ao incremento dos dispêndios com pesquisa e
desenvolvimento tecnológico, em especial, a possibilidade de que tais 
dispêndios possam ser realizados sob a form a de projetos de pesquisa em 
parceria com instituições cientificas, tecnológicas e de inovação -  ICTs. 
Julgamos ser fundamental a interação entre universidades e empresas para 
que o setor acadêmico possa ser estimulado a resolver problem as reais e ser 
devidamente recompensado.

Outro ponto que m erece destaque é o caráter de politica de 
Estado que a M PV  apresenta. Segundo a Exposição de M otivos 
Interm m istenal (EMI) n° 28/2018 M DIC MF:

[0] Programa Rota 2030 Mobilidade e Logística foi
estruturado como política pública de longo prazo para quinze anos, 
divididos em três ciclos qüinqüenais. Para cada ciclo será realizada 
uma revisão da política e uma reorientação das metas e
instrumentos. 0  Programa possui e explicita metas objetivas e
mensuráveis e dota as empresas de instrumentos e estímulos para 
viabilizá-las. Trata-se de uma política que confere a previsibilidade 
necessária para que as empresas possam se adaptar e programar os 
seus investimentos.

D essa forma, pretende-se resolver um dos principais 
problemas enfrentados pelas politicas industriais recentes, qual seja, a falta 
de continuidade e de um prazo razoável para que os mecanism os instituidos 
possam apresentar resultados.
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A  M PV  n° 843, de 2018, corrige um a das principais lacunas do 
Inovar-Auto ao instaurar um regime tributário de autopeças não 
produzidas, ou seja, sem capacidade de produção nacional equivalente.

Por fim, ao destacar em vários dispositivos que será concedido 
aos bens importados tratam ento não m enos favorável que o concedido aos 
bens similares de origem nacional, a M PV  observa o principio do 
tratam ento nacional (art. III do GATT - General Agreement on Tariffs and 
Trade) que impõe a não discriminação do produto importado em relação ao 
similar nacional.

Em relação ás em endas apresentadas, julgam os oportuno 
aprovar, parcialmente, as de n° 17 e 81. Com efeito, é notório que o 
benefício fiscal de natureza regional trazido originalm ente pelo artigo 1°, 
IX  da Lei 9.440/97, posteriormente prorrogado pelos artigos 11, 11-A e 11- 
B, da m esm a lei, vem  prom ovendo significativo desenvolvimento 
econômico e social ao N ordeste desde 1997 por meio da instalação de 
m odernos polos automotivos na região, o que perm itiu a regionalização da 
indústria autom otiva brasileira, atraindo novos investimentos, qualificando 
e especializando a mão de obra das regiões incentivadas e elevando os 
niveis de emprego.

Sem tal subvenção, a viabilidade econôm ica de tais projetos e 
investimentos estaria com prom etida e a histórica diferença com petitiva do 
setor produtivo automotivo do N ordeste frente aos estados do Sul e Sudeste 
jam ais será mitigada, tendo em vista que os maiores mercados 
consumidores e centros industrias ainda são concentrados nessas regiões. 
De fato, a exigência de contrapartidas aos incentivos outorgados perm itiu a 
realização de investimentos significativos em pesquisa e desenvolvimento 
na região, o que tem  gerado um a nova fase na im plantação e 
desenvolvimento de centros tecnológicos, universidades e escolas na 
região. D estaca-se a urgência e relevância da prorrogação do incentivo 
ainda no ano de 2018 para a previsibilidade e com petitividade de novos 
projetos e investimentos que poderiam  ser alocados na Região N ordeste do 
Brasil, lembrando que na indústria autom obilistica o tem po entre a 
definição sobre a alocação do investimento e a sua maturação é de 
aproxim adam ente 2 (dois) a 3 (três) anos, de form a que o tem po para a 
manutenção do ciclo virtuoso de industrialização do N ordeste é exiguo.

Tam bém  prevem os alteração na citada lei para estender o 
regramento previsto no art. 11 -C á Região Centro-Oeste.
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A  Em enda n° 22, que igualmente trata de incentivo ao setor 
produtivo nacional e do respectivo regime tributário, tam bém  merece ser 
acolhida. Propõe a reinclusão dos setores moveleiro, de comércio varejista 
de calçados e artigos de viagem  na desoneração da folha de pagamentos, 
prevista na Lei n° 12.546, de 2011, contribuindo sobre a receita bruta à 
aliquota de 2,5%. O escopo da desoneração da folha é a manutenção e a 
criação de novos postos de trabalho, favorecendo a recuperação do setor, 
bem  como incentivar a im plantação e a modernização de empresas com 
redução dos custos de produção. A  nosso ver, as razões para a desoneração 
da folha de pagam entos para os setores referidos acima continuam, ainda, 
plenamente válidas.

As demais emendas, em que pese o louvável propósito de seus 
autores, apresentam deficiências de ordem jurídica, como a ausência de 
pertinência temática; orçamentária, como o aumento do impacto fiscal ou 
da renúncia de receita sem correspondente estim ativa do impacto 
orçam entário-financeiro (art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal); ou, no 
mérito, com prometem o equilibrio, critérios e propósitos do Program a Rota 
2030.

III -  VOTO

Ante todo o exposto, o voto é pela adm issibilidade da M PV  n° 
831, de 2018. N o mérito, por sua aprovação, com a aprovação parcial das 
Em endas n° 17 e 81, aprovação total das Em endas n° 5, 22 e 50, e rejeição 
das demais emendas apresentadas, tudo na form a do seguinte PLV:

PR O JETO  DE LEI DE C O NVERSÃO  N “ , DE 2018  

(À M ED IDA  PR O V ISÓ R IA  N “ 843, de 2018)

Estabelece requisitos obrigatórios para a 
comercialização de veículos no Brasil, institui o 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística e 
dispõe sobre o regime tributário de autopeças 
não produzidas.

O CO NG RESSO  N ACIO NAL decreta
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CAPÍTULO I

DOS REQUISITOS OBRIGATÓRIOS E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS PARA A COMERCIALIZAÇÃO E A IMPORTAÇÃO DE

VEÍCULOS NOVOS NO PAÍS

Seção I 

Dos Requisitos Obrigatórios

Art. 1" 0  Poder Executivo federal estabelecerá requisitos obrigatórios 
para a comercialização de veículos novos produzidos no País e para a importação de 
veículos novos classificados nos códigos 87.01 a 87.06 da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto n° 8.950, de 29 
de dezembro de 2016, relativos a:

I - rotulagem veicular;

II - eficiência energética veicular; e

III - desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas à direção.

§ 1° A fixação dos requisitos previstos nos incisos I, II e III do caput
considerará critérios quantitativos e qualitativos, tais como o número de veículos
comercializados ou importados, o atingimento de padrões internacionais e o 
desenvolvimento de projetos.

§ 2° 0  cumprimento dos requisitos de que trata o caput será 
comprovado junto ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que
definirá os termos e os prazos de comprovação e emitirá ato de registro dos
compromissos.

§ 3° 0  disposto no caput não exime os veículos da obtenção prévia do 
Certificado de Adequação de Trânsito - CAT e do código de marca-modelo-versão do 
veículo no Registro Nacional de Veículos Automotores - Renavam do Departamento 
Nacional de Trânsito do Ministério das Cidades, e da Licença para Uso da Configuração 
de Veículo ou Motor - LCVM do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - Ibama.

§ 4° Na fixação dos requisitos de que trata este artigo, será concedido 
aos bens importados tratamento não menos favorável que o concedido aos bens 
similares de origem nacional.

Art. 2" 0  Poder Executivo federal poderá reduzir as alíquotas do
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI para os veículos de que trata o caput do
art. 1° em:

I - até dois pontos percentuais para os veículos que atenderem a 
requisitos específicos de eficiência energética; e

II - até um ponto percentual para os veículos que atenderem a requisitos 
específicos de desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas á direção.

§ 1° Observado o disposto no § 2°, a redução de alíquota de que trata o 
inciso II do caput poderá ser concedida somente ao veículo cuja alíquota de IPI
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aplicável já tenha sido reduzida, nos termos do inciso I do caput, em, no mínimo, um 
ponto percentual.

§ 2° 0  somatório das reduções de alíquotas de que tratam os incisos I e
II do caput fica limitado a dois pontos percentuais.

§ 3° Na redução de alíquotas de que trata este artigo, será concedido aos 
bens importados tratamento não menos favorável que o concedido aos bens similares de 
origem nacional.

Seção II 

Das Sanções Administrativas

Art. 3" A comercialização ou a importação de veículos no País sem o 
ato de registro dos compromissos de que trata o § 2° do art. 1°, por parte do fabricante 
ou do importador, acarretará multa compensatória de vinte por cento incidente sobre a 
receita decorrente da venda dos veículos de que trata o art. 1°.

Parágrafo único. Na hipótese de veículos importados, a multa 
compensatória de que trata o caput incidirá, no momento da importação, sobre o valor 
aduaneiro acrescido dos tributos incidentes na nacionalização.

Art. 4" 0  não cumprimento da meta de eficiência energética de que 
trata o inciso II do caput do art. 1°, ensejará multa compensatória, nos seguintes valores:

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para até o primeiro centésimo, inclusive, 
maior que o consumo energético correspondente á meta de eficiência energética 
estabelecida, expressa em megajoules por quilômetro;

II - R$ 90,00 (noventa reais) a partir do primeiro centésimo, exclusive, 
até o segundo centésimo, inclusive, maior que o consumo energético correspondente á 
meta de eficiência energética estabelecida, expressa em megajoules por quilômetro;

III - R$ 270,00 (duzentos e setenta reais) a partir do segundo centésimo, 
exclusive, até o terceiro centésimo, inclusive, maior que o consumo energético 
correspondente á meta de eficiência energética estabelecida, expressa em megajoules 
por quilômetro; e

IV - R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) a partir do terceiro 
centésimo, exclusive, para cada centésimo maior que o consumo energético 
correspondente á meta de eficiência energética estabelecida, expressa em megajoules 
por quilômetro.

Art. 5" 0  descumprimento das metas de rotulagem veicular de âmbito 
nacional ou de desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas á direção, de 
que tratam os incisos I e III do caput do art. 1°, ensejará multa compensatória, nos 
valores abaixo apresentados:

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para até cinco por cento, inclusive, menor 
que a meta estabelecida;

II - R$ 90,00 (noventa reais) de cinco por cento, exclusive, até dez por 
cento, inclusive, menor que a meta estabelecida;
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III - R$ 270,00 (duzentos e setenta reais) de dez por cento, exclusive, 
até quinze por cento, inclusive, menor que a meta estabelecida;

IV - R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) de quinze por cento, 
exclusive, até vinte por cento, inclusive, menor que a meta estabelecida; e

V - de vinte por cento, exclusive, menor que a meta estabelecida e a 
cada cinco pontos percentuais, será acrescido o valor de que trata o inciso IV.

Art. 6" Os valores de que tratam os art. 4° e art. 5° serão multiplicados 
pelo número de veículos licenciados a partir da regulamentação desta Medida Provisória 
e serão pagos na forma do disposto no § 3° do art. 10.

Parágrafo único. 0  somatório das multas compensatórias de que tratam 
os art. 4° e art. 5° está limitado a vinte por cento incidente sobre a receita decorrente da 
venda ou sobre o valor aduaneiro acrescido dos tributos incidentes na nacionalização, 
no caso de veículos importados, dos veículos que não cumprem os requisitos 
obrigatórios de que trata o art. 1°.

CAPÍTULO II

DO PROGRAMA ROTA 2030 - MOBILIDADE E LOGÍSTICA

Seção I 

Dos Objetivos, Diretrizes e Ações do Programa

Art. 7" Fica instituído o Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística, 
com o objetivo de apoiar o desenvolvimento tecnológico, a competitividade, a inovação, 
a segurança veicular, a proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a qualidade 
de automóveis, caminhões, ônibus, chassis com motor e autopeças.

Art. 8" 0  Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística terá as 
seguintes diretrizes:

I - incrementar a eficiência energética, o desempenho estrutural e a 
disponibilidade de tecnologias assistivas á direção dos veículos comercializados no 
País;

II - aumentar os investimentos em pesquisa, desenvolvimento e 
inovação no País;

III - estimular a produção de novas tecnologias e inovações, de acordo 
com as tendências tecnológicas globais;

IV - automatizar o processo de manufatura e o incremento da 
produtividade das indústrias para a mobilidade e logística;

V - promover o uso de biocombustíveis e de formas alternativas de 
propulsão e valorizar a matriz energética brasileira; e

VI - integrar a indústria automotiva brasileira ás cadeias globais de
valor.
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Seção II

Das Modalidades de Habilitação do Programa

Art. 9" Poderão habilitar-se ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística as empresas que:

I - produzam, no País, os veículos classificados nos códigos 87.01 a 
87.06 da Tipi, aprovada pelo Decreto n° 8.950, de 2016, ou as autopeças ou sistemas 
estratégicos para a produção dos veículos classificados nos referidos códigos da Tipi, 
conforme regulamento do Poder Executivo federal;

II - não produzam, mas comercializem, no País, os produtos referidos 
no inciso I do caput; ou

III - tenham projeto de desenvolvimento e produção tecnológica 
aprovado para a produção, no País, de novos produtos ou novos modelos de produtos já 
existentes referidos no inciso I do caput, ou de novas soluções estratégicas para a 
mobilidade e logística, conforme regulamento do Poder Executivo federal.

§ 1° A habilitação ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística será 
concedida por ato do Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, 
com a comprovação anual do atendimento aos compromissos assumidos.

§ 2° 0  projeto de desenvolvimento e produção tecnológica de que trata
o inciso III do caput compreenderá a pesquisa para o desenvolvimento de novos 
produtos ou novos modelos de produtos já existentes, ou de novas soluções estratégicas 
para a mobilidade e logística, e investimentos em ativos fixos.

§ 3° Poderão ainda habilitar-se ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística, nos termos do inciso III do caput, observado o disposto no § 2°, e conforme 
regulamento do Poder Executivo federal, as empresas que:

I - tenham em execução, na data de publicação desta Medida Provisória, 
projeto de desenvolvimento e produção tecnológica para a instalação de novas plantas 
ou de projetos industriais;

II - tenham projeto de investimento nos termos do disposto no inciso III 
do § 2° do art. 40 da Lei n° 12.715, de 17 de setembro de 2012, com a finalidade de 
instalação, no País, de fábrica de veículos leves com capacidade produtiva anual de até 
trinta e cinco mil unidades e com investimento específico de, no mínimo, R$ 17.000,00 
(dezessete mil reais) por veículo;

III - tenham projeto de investimento relativo á instalação de fábrica de 
veículos leves, com capacidade produtiva anual de até trinta e cinco mil unidades e com 
investimento específico de, no mínimo, R$ 23.300,00 (vinte e três mil e trezentos reais) 
por veículo; ou

IV - tenham projeto de investimento relativo á instalação, no País, de 
linha de produção de veículos com tecnologias de propulsão alternativas á combustão.

§ 4° As empresas de autopeças ou sistemas estratégicos ou soluções 
estratégicas para mobilidade e logística de que tratam os incisos I, II e III do caput 
deverão:

I - ser tributadas pelo regime de lucro real; e
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II - possuir centro de custo de pesquisa e desenvolvimento.

§ 5° No fim do prazo a que se refere o art. 29, as habilitações vigentes 
serão consideradas canceladas e cessarão seus efeitos, exceto quanto ao cumprimento 
dos compromissos assumidos.

Seção III 

Dos Requisitos para a Habilitação

Art. 10. Para fins de habilitação no Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística, o Poder Executivo federal estabelecerá requisitos relativos a:

I - rotulagem veicular;

II - eficiência energética veicular;

III - desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas à direção;
e

IV - dispêndios com pesquisa e desenvolvimento tecnológico.

§ 1° Poderá habilitar-se ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística a empresa que estiver em situação regular em relação aos tributos federais.

§ 2° A empresa interessada em habilitar-se ao Programa Rota 2030 - 
Mobilidade e Logística deverá comprovar estar formalmente autorizada a:

I - realizar, no território nacional, as atividades de prestação de serviços 
de assistência técnica e de organização de rede de distribuição; e

II - utilizar as marcas do fabricante em relação aos veículos objeto de 
importação, mediante documento válido no Brasil.

§ 3° Os dispêndios de que trata o inciso FV do caput poderão ser 
realizados sob a forma de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de 
programas prioritários de apoio ao desenvolvimento industrial e tecnológico para o setor 
automotivo e sua cadeia, conforme regulamento do Poder Executivo federal, em 
parceria com:

I - instituições científicas, tecnológicas e de inovação - ICTs;

II - entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas pelo Poder
Público;

III - empresas públicas dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado que mantenham fundos de investimento que se destinem a empresas de base 
tecnológica, com foco no desenvolvimento e sustentabilidade industrial e tecnológica 
para a mobilidade e logística; ou

IV - organizações sociais, qualificadas conforme a Lei n° 9.637, de 15 
de maio de 1998, ou serviços sociais autônomos, que mantenham contrato de gestão 
com o Governo federal e promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa 
aplicada, desenvolvimento e inovação para o setor automotivo e sua cadeia.

§ 4° A realização dos projetos de que trata o § 3°, conforme 
regulamento do Poder Executivo federal, desonera as empresas beneficiárias da
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responsabilidade quanto à efetiva utilização dos recursos nos programas e projetos de 
interesse nacional nas áreas de que trata este artigo.

§ 5° Nas hipóteses de glosa ou de necessidade de complementação 
residual de dispêndios em pesquisa e desenvolvimento tecnológico de que trata o inciso
IV do caput, a empresa poderá cumprir o compromisso por meio de depósitos em contas 
específicas para aplicação em programas prioritários de apoio ao desenvolvimento 
industrial e tecnológico para mobilidade e logística, limitado ao montante equivalente a 
vinte por cento do valor mínimo necessário para o cumprimento do requisito.

§ 6° 0  cumprimento dos requisitos de que trata este artigo será 
comprovado junto ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que 
definirá os termos e os prazos de comprovação.

§ 7° 0  Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
encaminhará á Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, em até 
três anos, contados da utilização dos créditos de que trata esta Medida Provisória, os 
resultados das auditorias relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação ao 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística.

§ 8° Os requisitos mínimos estabelecidos nos incisos I, II e III do caput 
serão iguais ou superiores àqueles estipulados, respectivamente, nos incisos I, II e III do 
caput do art. 1°.

§ 9° Na fixação dos requisitos previstos neste artigo, será concedido aos 
bens importados tratamento não menos favorável que o concedido aos bens similares de 
origem nacional.

Seção IV 

Dos Incentivos do Programa

Art. 11. A pessoa jurídica habilitada no Programa Rota 2030 - 
Mobilidade e Logística poderá deduzir do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas 
- IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL devidos, o valor 
correspondente á aplicação da alíquota e adicional do IRPJ e da alíquota da CSLL sobre 
até trinta por cento dos dispêndios realizados no País, no próprio período de apuração, 
desde que sejam classificáveis como despesas operacionais pela legislação do IRPJ e 
aplicados em:

I - pesquisa, abrangidas as atividades de pesquisa básica dirigida, 
pesquisa aplicada, desenvolvimento experimental e projetos estruturantes; e

II - desenvolvimento, abrangidas as atividades de desenvolvimento, 
capacitação de fornecedores, manufatura básica, tecnologia industrial básica e serviços 
de apoio técnico.

§ 1° A dedução de que trata o caput não poderá exceder, em cada 
período de apuração, o valor do IRPJ e da CSLL devidos com base:

I - no lucro real e no resultado ajustado trimestral;

II - no lucro real e no resultado ajustado apurado no ajuste anual; ou
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III - na base de cálculo estimada, calculada com base na receita bruta e 
acréscimos ou com base no resultado apurado em balanço ou balancete de redução.

§ 2° 0  valor deduzido do IRPJ e da CSLL apurado a partir da base de 
cálculo estimada de que trata o inciso III do § 1°:

I - não será considerado IRPJ e CSLL pagos por estimativa para fins do 
cálculo do tributo devido no ajuste anual e do tributo devido no balanço de redução e 
suspensão posteriores; e

II - poderá ser considerado na dedução do IRPJ e da CSLL devidos no 
ajuste anual, observado o limite de que trata o § 1°.

§ 3° A parcela apurada na forma do caput, excedente ao limite de 
dedução previsto no §1°, somente poderá ser deduzida do IRPJ e da CSLL devidos, 
respectivamente, em períodos de apuração subsequentes, e a dedução será limitada a 
trinta por cento do valor dos tributos.

§ 4° Na hipótese de dispêndios com pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico considerados estratégicos, sem prejuízo da dedução de que trata o caput, a 
empresa poderá se beneficiar de dedução adicional do IRPJ e da CSLL correspondente á 
aplicação da alíquota e adicional do IRPJ e da alíquota da CSLL sobre até quinze por 
cento incidente sobre esses dispêndios, limitados a quarenta e cinco por cento dos 
dispêndios de que trata o caput.

§ 5° São considerados dispêndios estratégicos com pesquisa e 
desenvolvimento aqueles que atendam ao disposto no caput e, adicionalmente, sejam 
relativos á manufatura avançada, conectividade, sistemas estratégicos, soluções 
estratégicas para a mobilidade e logística, novas tecnologias de propulsão ou autonomia 
veicular e suas autopeças, desenvolvimento de ferramental, moldes e modelos, 
nanotecnologia, pesquisadores exclusivos, big data, sistemas analíticos e preditivos 
(data analytics) e inteligência artificial, conforme regulamento do Poder Executivo 
federal.

§ 6° As deduções de que trata este artigo:

I - somente poderão ser efetuadas a partir de 1° de janeiro de 2019 para 
as empresas habilitadas até essa data; e

II - somente poderão ser efetuadas a partir da habilitação para as 
empresas habilitadas após 1° de janeiro de 2019.

§ 7° 0  valor do benefício fiscal não estará sujeito a qualquer correção, 
inclusive pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic.

§ 8° 0  valor da contrapartida do benefício fiscal previsto neste artigo, 
reconhecido no resultado operacional, não será computado na base de cálculo das 
Contribuições para o Programa de Integração Social - PIS, para o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - Pasep, e para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins, do IRPJ e da CSLL.

Art. 12. Os benefícios fiscais de que trata o art. II não excluem os 
benefícios previstos no Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, na Lei n° 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, no art. II-B  da Lei n° 9.440, de 14 de março de 1997, no art. 
1° da Lei n° 9.826, de 23 de agosto de 1999, no regime especial de tributação de que 
trata o art. 56 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e na Lei n° 
I I .196, de 21 de novembro de 2005.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2F630C0E002885D9. 

00100.144949/2018-20



94 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 25 Outubro 2018

Seção V

Do Acompanhamento do Programa

Art. 13. Fica instituído o Grupo de Acompanhamento do Programa 
Rota 2030 - Mobilidade e Logística, composto por representantes do Ministério da 
Fazenda, do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, e do Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, com o objetivo de definir os critérios 
para monitoramento dos impactos do Programa, conforme ato do Ministro de Estado da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

§ 1° 0  Grupo de Acompanhamento de que trata o caput:

I - deverá ser implementado até 31 de dezembro de 2018;

II - terá o prazo de seis meses, após sua implementação, para definir os 
critérios para monitoramento e avaliação dos impactos do Programa; e

III - deverá divulgar, anualmente, relatório com os resultados 
econômicos e técnicos advindos da aplicação do Programa no ano anterior.

§ 2° 0  relatório de que trata o inciso III do § 1°:

I - será elaborado pelo Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços, sob a supervisão do Grupo de Acompanhamento do Programa Rota 2030 - 
Mobilidade e Logística; e

II - deverá conter os impactos decorrentes dos dispêndios beneficiados 
pelo Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística na produção, no emprego, nos 
investimentos, na inovação e na agregação de valor do setor automobilístico.

Art. 14. Fica criado o Observatório Nacional das Indústrias para a 
Mobilidade e Logística e o Conselho Gestor do Observatório, constituído por 
representantes do Governo, do setor empresarial, dos trabalhadores e da comunidade 
científica, responsável, entre outras atribuições, por acompanhar o impacto do Programa 
Rota 2030 - Mobilidade e Logística no setor e na sociedade, conforme ato do Ministro 
de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

Seção VI 

Das Sanções Administrativas

Art. 15. 0  descumprimento de requisitos, compromissos, condições e 
obrigações acessórias previstos nesta Medida Provisória, no seu regulamento ou em atos 
complementares do Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística poderá acarretar as 
seguintes penalidades:

I - cancelamento da habilitação com efeitos retroativos;

II - suspensão da habilitação; ou

III - multa de até dois por cento sobre o faturamento apurado no mês 
anterior á prática da infração.
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Art. 16. A penalidade de cancelamento da habilitação:

I - poderá ser aplicada nas hipóteses de:

a) descumprimento do requisito de que trata o inciso IV do caput do art.
10; ou

b) não realização do projeto de desenvolvimento e produção
tecnológica de que trata o inciso III do caput do art. 9°; e

II - implicará o recolhimento do valor equivalente ao IRPJ e á CSLL
não recolhidos ou o estomo do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa de CSLL
formados em função do benefício até o último dia útil do mês seguinte ao cancelamento 
da habilitação.

Parágrafo único. Na hipótese de a empresa possuir mais de uma 
habilitação ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística, o cancelamento de uma 
delas não afetará as demais.

Art. 17. A penalidade de suspensão da habilitação poderá ser aplicada 
nas hipóteses de:

I - verificação de não atendimento, pela empresa habilitada, da condição 
de que trata o §1° do art. 10; ou

II - descumprimento, por mais de três meses consecutivos, de obrigação 
acessória de que trata o art. 18.

Parágrafo único. Ficará suspenso o usufruto dos benefícios de que trata 
esta Medida Provisória enquanto não sanados os motivos que deram causa á suspensão 
da habilitação.

Art. 18. A penalidade de multa de que trata o inciso III do caput do art. 
15 poderá ser aplicada á empresa que descumprir obrigação acessória relativa ao 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística prevista nesta Medida Provisória, em seu 
regulamento ou em ato específico do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços.

Art. 19. 0  descumprimento dos requisitos de que tratam os incisos I, II 
e III do caput do art. 10 pelas empresas habilitadas no Programa Rota 2030 - 
Mobilidade e Logística enseja a aplicação das sanções previstas nos art. 4°, art. 5° e art.
6 ° .

CAPÍTULO III 

DO REGIME DE AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS

Art. 20. Fica instituído o regime tributário para a importação das partes, 
peças, componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semiacabados, e 
pneumáticos, sem capacidade de produção nacional equivalente, todos novos.

Art. 21. Será concedida isenção do imposto de importação para os 
produtos a que se refere o art. 20 quando destinados á industrialização de produtos 
automotivos.
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38
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------â X -

§ 1° 0  beneficiário do regime tributário poderá realizar a importação 
diretamente ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.

§ 2° 0  Poder Executivo federal relacionará os bens objetos da isenção a 
que se refere o caput, por classificação fiscal na Nomenclatura Comum do Mercosul.

Seção I 

Dos Conceitos

Art. 22. Para fins do disposto nos art. 20 e art. 21, considera-se:

I - capacidade de produção nacional - a disponibilidade de tecnologia, 
meios de produção e mão de obra para fornecimento regular em série;

II - equivalente nacional - o produto intercambiável de mesma 
tecnologia ou que cumpra a mesma função;

III - produtos automotivos:

a) automóveis e veículos comerciais leves com até um mil e quinhentos 
quilogramas de capacidade de carga;

b) ônibus;

c) caminhões;

d) tratores rodoviários para semirreboques;

e) chassis com motor, incluídos os com cabina;

f) reboques e semirreboques;

g) carrocerias e cabinas;

h) tratores agrícolas, colheitadeiras e máquinas agrícolas 
autopropulsadas;

i) máquinas rodoviárias autopropulsadas; e

j) autopeças; e

IV - autopeças - peças, incluídos pneumáticos, subconjuntos e 
conjuntos necessários á produção dos veículos listados nas alíneas “a” a “i” do inciso III 
do caput, e as necessárias á produção dos bens indicados na alínea “j” do inciso III do 
caput, incluídas as destinadas ao mercado de reposição.

Seção II 

Dos Beneficiários

Art. 23. São beneficiários do regime tributário instituído no art. 20 as 
empresas habilitadas que importem autopeças destinadas á industrialização dos produtos 
automotivos a que se refere o art. 22.
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Parágrafo único. Poderão habilitar-se a operar no regime tributário as 
empresas que atendam aos termos, aos limites e ás condições estabelecidos pelo Poder 
Executivo federal.

Seção III 

Do Prazo e da Aplicação do Regime

Art. 24. Os bens importados com a isenção de que trata o art. 21 serão 
integralmente aplicados na industrialização dos produtos automotivos pelo prazo de três 
anos, contado da data de ocorrência do fato gerador do imposto de importação.

§ 1° 0  beneficiário que não promover a industrialização no prazo a que 
se refere o caput fica obrigado a recolher o imposto de importação não pago em 
decorrência da isenção usufruída, acrescido de juros e multa de mora, nos termos de 
legislação específica, calculados a partir da data de ocorrência do fato gerador.

§ 2° 0  Poder Executivo federal disporá sobre o percentual de tolerância 
no caso de perda inevitável no processo produtivo.

Art. 25. A isenção do imposto de importação de que trata o art. 21 fica 
condicionada ainda á realização, pela empresa habilitada, de dispêndios, no País, 
correspondentes ao montante equivalente á aplicação da alíquota de dois por cento do 
valor aduaneiro, em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação e em programas 
prioritários de apoio ao desenvolvimento industrial e tecnológico para o setor 
automotivo e sua cadeia, conforme regulamento do Poder Executivo federal, em 
parceria com:

I - ICTs;

II - entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas pelo Poder
Público;

III - empresas públicas dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado que mantenham fundos de investimento que se destinem a empresas de base 
tecnológica, com foco no desenvolvimento e na sustentabilidade industrial e tecnológica 
para a mobilidade e logística; ou

IV - organizações sociais, qualificadas conforme a Lei n° 9.637, de 
1998, ou serviços sociais autônomos, que mantenham contrato de gestão com o 
Governo federal e promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa 
aplicada, desenvolvimento e inovação para o setor automotivo e sua cadeia.

§ 1° Para fins do disposto no caput, aplicam-se os § 4° e § 6° do art. 10.

§ 2° Os dispêndios de que trata o caput deverão ser realizados até o 
último dia útil do segundo mês-calendário posterior ao mês de realização das 
importações, contado o prazo a partir da data do desembaraço aduaneiro.

Seção IV 

Das Sanções Administrativas
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Art. 26. 0  beneficiário do regime tributário deverá comprovar 
anualmente a realização dos dispêndios de que trata o art. 25, conforme regulamento do 
Poder Executivo federal.

§ 1° Aplica-se sanção de suspensão da habilitação ao beneficiário que 
não comprovar a realização dos dispêndios de que trata o art. 25, até o pagamento da 
multa de que trata o § 2°.

§ 2° Aplica-se multa de cem por cento sobre a diferença entre o valor do 
dispêndio de que trata o caput do art. 25 e o valor efetivamente realizado.

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. As políticas públicas e as regulações dirigidas ao setor 
automotivo observarão os objetivos e as diretrizes do Programa Rota 2030 - Mobilidade 
e Logística.

Art. 28. 0  Poder Executivo federal regulamentará esta Medida 
Provisória no prazo de trinta dias, contado da data de sua publicação.

Art. 29. Os benefícios de que trata esta Medida Provisória poderão ser 
usufruídos pelo prazo de cinco anos, na forma da Lei n° 13.473, de 8 de agosto de 2017.

Art. 30. A Lei n° 9.440, de 14 de março de 1997, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo:

“Art. 11-C. As empresas referidas no § 1° do art. 1°, habilitadas 
nos termos do artigo 12, farão jus a crédito presumido do Imposto sobre 
Produtos Industriahzados - IPI, como ressarcimento das contribuições de 
que tratam as Leis Complementares n°s 7, de 7 de setembro de 1970, e 
70, de 30 de dezembro de 1991, em relação às vendas ocorridas entre 1° 
de janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025, desde que apresentem 
projetos que contemplem novos investimentos e pesquisa para o 
desenvolvimento de novos produtos ou novos modelos de produtos já 
existentes, podendo contemplar os produtos constantes dos projetos de 
que trata o §1° do art. 11-B, que estejam em produção e que atendam aos 
prazos dispostos no §2° do referido artigo.

§1° Os novos projetos de que tratam o caput deverão ser 
apresentados até 30 de junho de 2020, e atender aos valores mínimos de 
investimentos reahzados pela empresa habilitada na região incentivada 
no período de 1° de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2025, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo.

§2° O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação 
das alíquotas do art. 1° da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, sobre o 
valor das vendas no mercado interno, em cada mês, dos produtos 
constantes dos projetos de que trata o caput, multiphcado por:
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I -  1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos), até o 12° mês de 
fruição do beneficio;

II -1,0 (um inteiro), do 13° ao 48° mês de fruição do beneficio;

III -  0,75 (setenta e cinco centésimos), do 49° ao 60° mês de 
fruição do beneficio.

§3° O crédito presumido apurado nos termos do caput somente 
poderá ser utilizado para compensação com tributos e contribuições 
administrados pela Receita Federal do Brasil, inclusive aquelas previstas 
nos arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 16 de março de 2007, relativos a 
operações geradas pelos estabelecimentos habilitados, mesmo aqueles 
tributos com apuração centralizada.

§4° O beneficio de que trata este artigo fica condicionado á 
reahzação de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica na região, inclusive na área de engenharia automotiva, 
correspondentes a, no minimo, dez por cento do valor do crédito 
presumido apurado.

§5° O cumprimento dos requisitos apresentados nos §§1° e 4° de 
que trata este artigo serão comprovados junto ao Ministério da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços, que definirá os termos e prazos de 
comprovação.

§6° O Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
encaminhará á Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda, em até três anos, contados da utilização dos créditos de que 
trata este artigo, os resultados das auditorias relativas ao cumprimento 
dos requisitos referidos no §5°.

§7° As empresas de que trata o caput poderão deduzir, em sua 
escrita fiscal, observado o prazo decadencial, eventuais saldos credores 
apurados nos termos do art. 11-B desta Lei e nos termos deste artigo, dos 
débitos de tributos e contribuições administradas pela Receita Federal do 
Brasil, inclusive aquelas previstas nos arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 16 
de março de 2007, relativos a operações geradas pelos estabelecimentos 
habilitados, mesmo aqueles tributos com apuração centralizada.

Art. 11-D Fica permitida ás empresas habilitadas nos termos do § 
1° do art. 1° da Lei n° 9.826, de 23 de agosto de 1999, a alteração de sua 
habilitação para o disposto no art. 11-C, não se aphcando o art. 12 desta 
Lei.”

Art.16
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Parágrafo único. Para efeito de interpretação, o regime de 
tributação de que trata o art. 56 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 
de agosto de 2001, não impede nem prejudica a fruição dos benefícios e 
incentivos fiscais de que tratam os arts. lo, 11, 11-A, 11-B e 11-C desta 
Lei.” (NR)

Art. 31. 0  art. 8° da Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art.8°..............................................................................................................

V l l l -

n) 94.03;

XIV-A - as empresas que exercem as atividades de comércio varejista de 
calçados e artigos de viagem, enquadradas na classe CNAE 4782-2.

..............................................................................................................” (NR)

Art. 32. 0  art. 8° da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a 
vigorar com a seguinte alteração:

“Art.8°..............................................................................................................

§21

XX-A- 94.03;

...............................................................................................................” (NR)

Art. 33. Os arts. 7° e 9° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7°.............................................................................................

§ 13. O tratamento tributário estabelecido no caput e nos §§ 4° 
e 9°, aplicáveis às posições 8711 a 8714, se estendem aos 
quadriciclos e triciclos e respectivas partes e peças, 
independentemente do código NCM.
§ 14. Ficam convalidados os atos administrativos praticados 
com relação aos produtos citados no § 13., desde que exista 
prévia aprovação do projeto pelo Conselho de Administração 
da Suframa.

Art 9°

§ 2°A isenção de que trata este artigo não se aplica às
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mercadorias referidas no § 1° do art. 3° deste decreto-lei, 
excetuados os quadriciclos e triciclos e respectivas partes e 
peças.

Art. 34. A Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar
com a nova redação do §2° do art. 2° e com a inclusão de inciso III do art. 3°:

“Art. 2°............................................................................................................

§2° 0  poder Executivo poderá fixar o percentual de que trata o §1° entre
2% e 5%, bem como poderá diferenciar o percentual aplicável por setor econômico e
tipo de atividade exercida.

(NR).

Art.3°......................................................................................................................

III -  entre 1° de janeiro de 2019 até 31 de dezembro de 2023. (NR)

Art. 35. A empresa habilitada ao Rota 2030 -  Mobilidade e Logistica 
nos termos do §1° do art. 3° fará jus ao crédito de que trata o art. 2° da Lei n° 12.546, de 
14 de dezembro de 2011 que poderá ser fixado em um percentual que fique entre 2% e 
5%, desde que demonstrada a ocorrência de residuo tributário que justifique o referido 
ressarcimento, conforme ato do Poder Executivo.

Art. 36. Dê-se ao artigo T  LEI N° 13.496, DE 24 DE OUTUBRO DE 
2017, a seguinte redação:

“Art. 2° No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da PGFN,
0 sujeito passivo que aderir ao PERT poderá liquidar os débitos de que 
trata o art. 1° mediante a opção por uma das seguintes modalidades:
§ 1° Na hipótese de adesão a uma das modalidades previstas no inciso III 
do caput, ficam assegurados aos devedores com dívida total, sem reduções, 
inferior igual ou superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais):
1 - pagamento à vista e em espécie de, no mínimo, sete inteiros e cinco 
décimos do valor da dívida consolidada, sem reduções, em vinte e quatro 
parcelas mensais e sucessivas e a liquidação do restante com a utilização 
de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL ou com outros créditos próprios 
relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e da PGFN com a possibihdade de pagamento, em espécie, de 
eventual saldo remanescente em até sessenta prestações adicionais, 
vencíveis a partir do mês seguinte ao do pagamento ã vista;
II - ......................................................................................................................
III - pagamento da dívida consolidada em até duzentas e quarenta 
prestações mensais e sucessivas com redução de setenta por cento, nos 
juros, em até duzentas prestações, mensais e sucessivas, com redução de 
oitenta por cento dos juros de mora e em cento e oitenta mensais e 
sucessivas com redução de noventa por cento dos juros de mora.
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a), parcelado em até duzentas e quarenta parcelas 
mensais e sucessivas, venciveis a partir de janeiro de 2019, com 
redução de setenta por cento dos juros de mora e de quarenta por cento 
das multas de mora, de oficio ou isoladas;

b) ou parcelado em até duzentas parcelas mensais e sucessivas, 
venciveis a partir de janeiro de 2018, com redução de oitenta por cento 

dos juros de mora e de vinte e cinco por cento das multas de mora;

c) ou parcelado em até cento e oitenta parcelas mensais e 

sucessivas, venciveis a partir de janeiro de 2018, com redução de 

noventa por cento dos juros de mora de oficio ou isoladas, sendo cada 

parcela calculada com base no valor correspondente a um por cento da 
receita bruta da pessoa jurídica, referente ao mês imediatamente 

anterior ao do pagamento, não podendo ser inferíor a um cento e setenta e 

cinco avos do total da divida consolidada.

d) abrangência dos débitos de natureza tributária e não tributária 

vencida até 30 de junho de 2018, inclusive aqueles objeto de 

parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão 

administrativa ou judicial, ou proveniente de lançamento de oficio 
efetuados após a publicação desta Lei, desde que o requerimento seja 

efetuado até 15 de dezembro.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá
efeitos:

I - a partir de 2022, quanto ao art. 2°;

II - a partir de 1° de agosto de 2018, quanto aos art. 7° ao art. 19 e art.
27;

III - a partir de 1° de janeiro de 2019, quanto aos art. 20 ao art. 26; e

IV - na data de sua publicação, quanto aos demais artigos.

Sala da Comissão,

, Presidente
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, Relator
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46

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO

Em relação ao Relatório anteriormente apresentado, fica alterado o VOTO, 
passando a ter o seguinte teor:

“Ante o exposto, encontrando-se atendidos os pressupostos de relevância e 
urgência, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e boa técnica 
legislativa da Medida Provisória n" 843, de 2018, e pela sua adequação financeira e 
orçamentária. No mérito, votamos por sua aprovação, com a aprovação parcial das 
Emendas n° 17 e 81, aprovação total das Emendas n° 5, 22 e 50, e rejeição das demais 
emendas apresentadas, tudo na forma do seguinte PLV.”

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2018

Deputado Alfredo Kaefer 

Relator

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2F630C0E002885D9. 

00100.144949/2018-20



25 Outubro 2018 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 105

47

NOVA COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO

Da COMISSÃO MISTA, sobre a Medida 
Provisória n° 843, de 5 de julho de 2018, que 
estabelece requisitos obrigatórios para a 
comercialização de veículos no Brasil, institui o 
Programa Rota 2030 -  Mobilidade e Logística e 
dispõe sobre o regime tributário de autopeças 
não produzidas.

Em  com plem entação de voto, o art. 12 do PLV da M edida 

Provisória (M PV) n° 843, de 5 de ju lho de 2018, passa a ter a seguinte 

redação:

“Art. 12. Os benefícios fiscais de que trata o art. 11 não excluem os 
benefícios previstos no Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, na 
Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, no art. 11-B e 11-C da Lei n° 
9.440, de 14 de março de 1997, no art. 1° da Lei n° 9.826, de 23 de agosto 
de 1999, no regime especial de tributação de que trata o art. 56 da Medida 
Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e na Lei n° 11.196, de 21 
de novembro de 2005”.

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2018

Deputado Alfredo Kaefer, Relator
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48

CONGRESSO NACIONAL
Comissão M ista da Medida Provisória n° 843/2018

DECISÃO DA COMISSÃO

Reunida nos dias 17 e 24 de outubro de 2018 a Comissão Mista destinada a 

examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 843, de 2018, foi aprovado, por 

unanimidade, o relatório do Deputado Alfredo Kaefer, que passa a constituir o Parecer da 

Comissão, o qual conclui pelo atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, pela 

constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e boa técnica legislativa da Medida 

Provisória n° 843, de 2018, e pela sua adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, 

conclui por sua aprovação, com a aprovação parcial das Emendas n° 17 e 81, aprovação total 

das Emendas n° 5, 22 e 50, e rejeição das demais emendas, na forma do PLV apresentado.

Brasilia, 24 de outubro de 2018.

Senador EDUARDO AMORIM 

Presidente da Comissão Mista
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Senado Federal 49

Relatório de Registro de Presença

CMMPV 843/2018, 24/10/2018 às lOh - 2^ Reunião
Comissão Mista da IVIedida Provisória n° 843 de 2018

Bloco da Maioria (MDB, PROS)

TITULARES SUPLENTES

EDUARDO BRAGA 1. JOÃO ALBERTO SOUZA

IVIARTA SUPLICY PRESENTE 2. VALDIR RAUPP PRESENTE

FERNANDO BEZERRA COELHO PRESENTE 3. ROlVIERO JUCÁ

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)

TITULARES SUPLENTES

DALIRIO BEBER PRESENTE 1 .VAGO

EDUARDO AlVIORIIVI PRESENTE 2. VAGO

RONALDO CAIADO 3. JOSÉAGRIPINO

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

TITULARES SUPLENTES

GIVAGO TENÓRIO 1. LASIER MARTINS PRESENTE

OTTO ALENCAR PRESENTE 2. VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

TITULARES SUPLENTES

LINDBERGH FARIAS 1. PAULO ROCHA

ACIR GURGACZ 2. ÂNGELA PORTELA
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N“ 27, DE 2018 

(proveniente da Medida Provisória n“ 843, de 2018)

Estabelece requisitos obrigatórios para a 
comercialização de veículos no Brasil, institui o 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística e 
dispõe sobre o regime tributário de autopeças não 
produzidas.

0  CONGRESSO NACIONAL decreta

CAPÍTULO I

DOS REQUISITOS OBRIGATÓRIOS E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS PARA A COMERCIALIZAÇÃO E A IMPORTAÇÃO DE

VEÍCULOS NOVOS NO PAÍS

Seção I 

Dos Requisitos Obrigatórios

Art. 1" 0  Poder Executivo federal estabelecerá requisitos obrigatórios 
para a comercialização de veículos novos produzidos no País e para a importação de 
veículos novos classificados nos códigos 87.01 a 87.06 da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi, aprovada pelo Decreto n° 8.950, de 29 de 
dezembro de 2016, relativos a:

1 - rotulagem veicular;

II - eficiência energética veicular; e

III - desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas á direção.

§ 1° A fixação dos requisitos previstos nos incisos I, II e III do caput 
considerará critérios quantitativos e qualitativos, tais como o número de veículos 
comercializados ou importados, o atingimento de padrões internacionais e o 
desenvolvimento de projetos.

§ 2° 0  cumprimento dos requisitos de que trata o caput será comprovado 
junto ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que definirá os termos e 
os prazos de comprovação e emitirá ato de registro dos compromissos.

§ 3° 0  disposto no caput não exime os veículos da obtenção prévia do 
Certificado de Adequação de Trânsito - CAT e do código de marca-modelo-versão do 
veículo no Registro Nacional de Veículos Automotores - Renavam do Departamento 
Nacional de Trânsito do Ministério das Cidades, e da Licença para Uso da Configuração
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de Veículo ou Motor - LCVM do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - Ibama.

§ 4° Na fixação dos requisitos de que trata este artigo, será concedido aos 
bens importados tratamento não menos favorável que o concedido aos bens similares de 
origem nacional.

Art. 2" 0  Poder Executivo federal poderá reduzir as alíquotas do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI para os veículos de que trata o caput do art. 1° em:

I - até dois pontos percentuais para os veículos que atenderem a requisitos 
específicos de eficiência energética; e

II - até um ponto percentual para os veículos que atenderem a requisitos 
específicos de desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas á direção.

§ 1° Observado o disposto no § 2°, a redução de alíquota de que trata o 
inciso II do caput poderá ser concedida somente ao veículo cuja alíquota de IPI aplicável 
já tenha sido reduzida, nos termos do inciso I do caput, em, no mínimo, um ponto 
percentual.

§ 2° 0  somatório das reduções de alíquotas de que tratam os incisos I e
II do caput fica limitado a dois pontos percentuais.

§ 3° Na redução de alíquotas de que trata este artigo, será concedido aos 
bens importados tratamento não menos favorável que o concedido aos bens similares de 
origem nacional.

Seção II 

Das Sanções Administrativas

Art. 3" A comercialização ou a importação de veículos no País sem o ato 
de registro dos compromissos de que trata o § 2° do art. 1°, por parte do fabricante ou do 
importador, acarretará multa compensatória de vinte por cento incidente sobre a receita 
decorrente da venda dos veículos de que trata o art. 1°.

Parágrafo único. Na hipótese de veículos importados, a multa 
compensatória de que trata o caput incidirá, no momento da importação, sobre o valor 
aduaneiro acrescido dos tributos incidentes na nacionalização.

Art. 4" 0  não cumprimento da meta de eficiência energética de que trata
o inciso II do caput do art. 1°, ensejará multa compensatória, nos seguintes valores:

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para até o primeiro centésimo, inclusive, 
maior que o consumo energético correspondente á meta de eficiência energética 
estabelecida, expressa em megajoules por quilômetro;

II - R$ 90,00 (noventa reais) a partir do primeiro centésimo, exclusive, 
até o segundo centésimo, inclusive, maior que o consumo energético correspondente á 
meta de eficiência energética estabelecida, expressa em megajoules por quilômetro;

III - R$ 270,00 (duzentos e setenta reais) a partir do segundo centésimo, 
exclusive, até o terceiro centésimo, inclusive, maior que o consumo energético 
correspondente á meta de eficiência energética estabelecida, expressa em megajoules por 
quilômetro; e
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IV - R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) a partir do terceiro centésimo, 
exclusive, para cada centésimo maior que o consumo energético correspondente à meta 
de eficiência energética estabelecida, expressa em megajoules por quilômetro.

Art. 5" 0  descumprimento das metas de rotulagem veicular de âmbito 
nacional ou de desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas à direção, de que 
tratam os incisos I e III do caput do art. 1°, ensejará multa compensatória, nos valores 
abaixo apresentados:

I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para até cinco por cento, inclusive, menor 
que a meta estabelecida;

II - R$ 90,00 (noventa reais) de cinco por cento, exclusive, até dez por 
cento, inclusive, menor que a meta estabelecida;

III - R$ 270,00 (duzentos e setenta reais) de dez por cento, exclusive, até 
quinze por cento, inclusive, menor que a meta estabelecida;

IV - R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) de quinze por cento, exclusive, 
até vinte por cento, inclusive, menor que a meta estabelecida; e

V - de vinte por cento, exclusive, menor que a meta estabelecida e a cada 
cinco pontos percentuais, será acrescido o valor de que trata o inciso IV.

Art. 6" Os valores de que tratam os art. 4° e art. 5° serão multiplicados 
pelo número de veículos licenciados a partir da regulamentação desta Medida Provisória 
e serão pagos na forma do disposto no § 3° do art. 10.

Parágrafo único. 0  somatório das multas compensatórias de que tratam 
os art. 4° e art. 5° está limitado a vinte por cento incidente sobre a receita decorrente da 
venda ou sobre o valor aduaneiro acrescido dos tributos incidentes na nacionalização, no 
caso de veículos importados, dos veículos que não cumprem os requisitos obrigatórios de 
que trata o art. 1°.

CAPÍTULO II

DO PROGRAMA ROTA 2030 - MOBILIDADE E LOGÍSTICA

Seção I 

Dos Objetivos, Diretrizes e Ações do Programa

Art. 7" Fica instituído o Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística, 
com o objetivo de apoiar o desenvolvimento tecnológico, a competitividade, a inovação, 
a segurança veicular, a proteção ao meio ambiente, a eficiência energética e a qualidade 
de automóveis, caminhões, ônibus, chassis com motor e autopeças.

Art. 8" 0  Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística terá as seguintes
diretrizes:

I - incrementar a eficiência energética, o desempenho estrutural e a 
disponibilidade de tecnologias assistivas á direção dos veículos comercializados no País;

II - aumentar os investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação
no País;
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III - estimular a produção de novas tecnologias e inovações, de acordo 
com as tendências tecnológicas globais;

IV - automatizar o processo de manufatura e o incremento da 
produtividade das indústrias para a mobilidade e logística;

V - promover o uso de biocombustiveis e de formas alternativas de 
propulsão e valorizar a matriz energética brasileira; e

VI - integrar a indústria automotiva brasileira às cadeias globais de valor.

Seção II 

Das Modalidades de Habilitação do Programa

Art. 9" Poderão habilitar-se ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística as empresas que:

I - produzam, no País, os veículos classificados nos códigos 87.01 a 87.06 
daTipi, aprovada pelo Decreto n° 8.950, de 2016, ou as autopeças ou sistemas estratégicos 
para a produção dos veículos classificados nos referidos códigos da Tipi, conforme 
regulamento do Poder Executivo federal;

II - não produzam, mas comercializem, no País, os produtos referidos no 
inciso I do caput; ou

III - tenham projeto de desenvolvimento e produção tecnológica 
aprovado para a produção, no País, de novos produtos ou novos modelos de produtos já 
existentes referidos no inciso I do caput, ou de novas soluções estratégicas para a 
mobilidade e logística, conforme regulamento do Poder Executivo federal.

§ 1° A habilitação ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística será 
concedida por ato do Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, com 
a comprovação anual do atendimento aos compromissos assumidos.

§ 2° 0  projeto de desenvolvimento e produção tecnológica de que trata o 
inciso III do caput compreenderá a pesquisa para o desenvolvimento de novos produtos 
ou novos modelos de produtos já existentes, ou de novas soluções estratégicas para a 
mobilidade e logística, e investimentos em ativos fixos.

§ 3° Poderão ainda habilitar-se ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística, nos termos do inciso III do caput, observado o disposto no § 2°, e conforme 
regulamento do Poder Executivo federal, as empresas que:

I - tenham em execução, na data de publicação desta Medida Provisória, 
projeto de desenvolvimento e produção tecnológica para a instalação de novas plantas ou 
de projetos industriais;

II - tenham projeto de investimento nos termos do disposto no inciso III 
do § 2° do art. 40 da Lei n° 12.715, de 17 de setembro de 2012, com a finalidade de 
instalação, no País, de fábrica de veículos leves com capacidade produtiva anual de até 
trinta e cinco mil unidades e com investimento específico de, no mínimo, R$ 17.000,00 
(dezessete mil reais) por veículo;

III - tenham projeto de investimento relativo á instalação de fábrica de 
veículos leves, com capacidade produtiva anual de até trinta e cinco mil unidades e com
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investimento específico de, no mínimo, R$ 23.300,00 (vinte e três mil e trezentos reais) 
por veículo; ou

IV - tenham projeto de investimento relativo à instalação, no País, de 
linha de produção de veículos com tecnologias de propulsão alternativas à combustão.

§ 4° As empresas de autopeças ou sistemas estratégicos ou soluções 
estratégicas para mobilidade e logística de que tratam os incisos I, II e III do caput 
deverão:

I - ser tributadas pelo regime de lucro real; e

II - possuir centro de custo de pesquisa e desenvolvimento.

§ 5° No fim do prazo a que se refere o art. 29, as habilitações vigentes 
serão consideradas canceladas e cessarão seus efeitos, exceto quanto ao cumprimento dos 
compromissos assumidos.

Seção III 

Dos Requisitos para a Habilitação

Art. 10. Para fins de habilitação no Programa Rota 2030 - Mobilidade e 
Logística, o Poder Executivo federal estabelecerá requisitos relativos a:

I - rotulagem veicular;

II - eficiência energética veicular;

III - desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas á direção;
e

IV - dispêndios com pesquisa e desenvolvimento tecnológico.

§ 1° Poderá habilitar-se ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística 
a empresa que estiver em situação regular em relação aos tributos federais.

§ 2° A empresa interessada em habilitar-se ao Programa Rota 2030 - 
Mobilidade e Logística deverá comprovar estar formalmente autorizada a:

I - realizar, no território nacional, as atividades de prestação de serviços 
de assistência técnica e de organização de rede de distribuição; e

II - utilizar as marcas do fabricante em relação aos veículos objeto de 
importação, mediante documento válido no Brasil.

§ 3° Os dispêndios de que trata o inciso IV do caput poderão ser 
realizados sob a forma de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de 
programas prioritários de apoio ao desenvolvimento industrial e tecnológico para o setor 
automotivo e sua cadeia, conforme regulamento do Poder Executivo federal, em parceria 
com:

I - instituições científicas, tecnológicas e de inovação - ICTs;

II - entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas pelo Poder
Público;

III - empresas públicas dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado que mantenham fundos de investimento que se destinem a empresas de base
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tecnológica, com foco no desenvolvimento e sustentabilidade industrial e tecnológica 
para a mobilidade e logística; ou

IV - organizações sociais, qualificadas conforme a Lei n° 9.637, de 15 de 
maio de 1998, ou serviços sociais autônomos, que mantenham contrato de gestão com o 
Governo federal e promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa aplicada, 
desenvolvimento e inovação para o setor automotivo e sua cadeia.

§ 4° A realização dos projetos de que trata o § 3°, conforme regulamento 
do Poder Executivo federal, desonera as empresas beneficiárias da responsabilidade 
quanto á efetiva utilização dos recursos nos programas e projetos de interesse nacional 
nas áreas de que trata este artigo.

§ 5° Nas hipóteses de glosa ou de necessidade de complementação 
residual de dispêndios em pesquisa e desenvolvimento tecnológico de que trata o inciso
IV do caput, a empresa poderá cumprir o compromisso por meio de depósitos em contas 
específicas para aplicação em programas prioritários de apoio ao desenvolvimento 
industrial e tecnológico para mobilidade e logística, limitado ao montante equivalente a 
vinte por cento do valor mínimo necessário para o cumprimento do requisito.

§ 6° 0  cumprimento dos requisitos de que trata este artigo será 
comprovado junto ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que definirá 
os termos e os prazos de comprovação.

§ 7° 0  Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
encaminhará á Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, em até 
três anos, contados da utilização dos créditos de que trata esta Medida Provisória, os 
resultados das auditorias relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação ao 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística.

§ 8° Os requisitos mínimos estabelecidos nos incisos I, II e III do caput 
serão iguais ou superiores àqueles estipulados, respectivamente, nos incisos I, II e III do 
caput do art. 1°.

§ 9° Na fixação dos requisitos previstos neste artigo, será concedido aos 
bens importados tratamento não menos favorável que o concedido aos bens similares de 
origem nacional.

Seção IV 

Dos Incentivos do Programa

Art. 11. A pessoa jurídica habilitada no Programa Rota 2030 - 
Mobilidade e Logística poderá deduzir do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - 
IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL devidos, o valor 
correspondente á aplicação da alíquota e adicional do IRPJ e da alíquota da CSLL sobre 
até trinta por cento dos dispêndios realizados no País, no próprio período de apuração, 
desde que sejam classificáveis como despesas operacionais pela legislação do IRPJ e 
aplicados em:

I - pesquisa, abrangidas as atividades de pesquisa básica dirigida, 
pesquisa aplicada, desenvolvimento experimental e projetos estruturantes; e
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II - desenvolvimento, abrangidas as atividades de desenvolvimento, 
capacitação de fornecedores, manufatura básica, tecnologia industrial básica e serviços 
de apoio técnico.

§ 1° A dedução de que trata o caput não poderá exceder, em cada período 
de apuração, o valor do IRPJ e da CSLL devidos com base:

I - no lucro real e no resultado ajustado trimestral;

II - no lucro real e no resultado ajustado apurado no ajuste anual; ou

III - na base de cálculo estimada, calculada com base na receita bruta e 
acréscimos ou com base no resultado apurado em balanço ou balancete de redução.

§ 2° 0  valor deduzido do IRPJ e da CSLL apurado a partir da base de 
cálculo estimada de que trata o inciso III do § 1°:

I - não será considerado IRPJ e CSLL pagos por estimativa para fins do 
cálculo do tributo devido no ajuste anual e do tributo devido no balanço de redução e 
suspensão posteriores; e

II - poderá ser considerado na dedução do IRPJ e da CSLL devidos no 
ajuste anual, observado o limite de que trata o § 1°.

§ 3° A parcela apurada na forma do caput, excedente ao limite de dedução 
previsto no §1°, somente poderá ser deduzida do IRPJ e da CSLL devidos, 
respectivamente, em períodos de apuração subsequentes, e a dedução será limitada a trinta 
por cento do valor dos tributos.

§ 4° Na hipótese de dispêndios com pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico considerados estratégicos, sem prejuízo da dedução de que trata o caput, a 
empresa poderá se beneficiar de dedução adicional do IRPJ e da CSLL correspondente á 
aplicação da alíquota e adicional do IRPJ e da alíquota da CSLL sobre até quinze por 
cento incidente sobre esses dispêndios, limitados a quarenta e cinco por cento dos 
dispêndios de que trata o caput.

§ 5° São considerados dispêndios estratégicos com pesquisa e 
desenvolvimento aqueles que atendam ao disposto no caput e, adicionalmente, sejam 
relativos á manufatura avançada, conectividade, sistemas estratégicos, soluções 
estratégicas para a mobilidade e logística, novas tecnologias de propulsão ou autonomia 
veicular e suas autopeças, desenvolvimento de ferramental, moldes e modelos, 
nanotecnologia, pesquisadores exclusivos, big data, sistemas analíticos e preditivos (data 
analytics) e inteligência artificial, conforme regulamento do Poder Executivo federal.

§ 6° As deduções de que trata este artigo:

I - somente poderão ser efetuadas a partir de 1° de janeiro de 2019 para 
as empresas habilitadas até essa data; e

II - somente poderão ser efetuadas a partir da habilitação para as 
empresas habilitadas após 1° de janeiro de 2019.

§ 7° 0  valor do benefício fiscal não estará sujeito a qualquer correção, 
inclusive pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic.

§ 8° 0  valor da contrapartida do benefício fiscal previsto neste artigo, 
reconhecido no resultado operacional, não será computado na base de cálculo das 
Contribuições para o Programa de Integração Social - PIS, para o Programa de Formação
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do Patrimônio do Servidor Público - Pasep, e para o Financiamento da Seguridade Social 
- Cofms, do IRPJ e da CSLL.

Art. 12. Os benefícios fiscais de que trata o art. 11 não excluem os 
benefícios previstos no Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, na Lei n° 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, no art. 11-B e 11-C da Lei n° 9.440, de 14 de março de 1997, 
no art. 1° da Lei n° 9.826, de 23 de agosto de 1999, no regime especial de tributação de 
que trata o art. 56 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e na Lei n° 
11.196, de 21 de novembro de 2005.

Seção V

Do Acompanhamento do Programa

Art. 13. Fica instituído o Grupo de Acompanhamento do Programa Rota 
2030 - Mobilidade e Logística, composto por representantes do Ministério da Fazenda, 
do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, e do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, com o objetivo de definir os critérios para 
monitoramento dos impactos do Programa, conforme ato do Ministro de Estado da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

§ 1° 0  Grupo de Acompanhamento de que trata o caput:

I - deverá ser implementado até 31 de dezembro de 2018;

II - terá o prazo de seis meses, após sua implementação, para definir os 
critérios para monitoramento e avaliação dos impactos do Programa; e

III - deverá divulgar, anualmente, relatório com os resultados 
econômicos e técnicos advindos da aplicação do Programa no ano anterior.

§ 2° 0  relatório de que trata o inciso III do § 1°:

I - será elaborado pelo Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços, sob a supervisão do Grupo de Acompanhamento do Programa Rota 2030 - 
Mobilidade e Logística; e

II - deverá conter os impactos decorrentes dos dispêndios beneficiados 
pelo Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística na produção, no emprego, nos 
investimentos, na inovação e na agregação de valor do setor automobilístico.

Art. 14. Fica criado o Observatório Nacional das Indústrias para a 
Mobilidade e Logística e o Conselho Gestor do Observatório, constituído por 
representantes do Governo, do setor empresarial, dos trabalhadores e da comunidade 
científica, responsável, entre outras atribuições, por acompanhar o impacto do Programa 
Rota 2030 - Mobilidade e Logística no setor e na sociedade, conforme ato do Ministro de 
Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

Seção VI 

Das Sanções Administrativas
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Art. 15. 0  descumprimento de requisitos, compromissos, condições e 
obrigações acessórias previstos nesta Medida Provisória, no seu regulamento ou em atos 
complementares do Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística poderá acarretar as 
seguintes penalidades:

I - cancelamento da habilitação com efeitos retroativos;

II - suspensão da habilitação; ou

III - multa de até dois por cento sobre o faturamento apurado no mês 
anterior à prática da infração.

Art. 16. A penalidade de cancelamento da habilitação:

I - poderá ser aplicada nas hipóteses de:

a) descumprimento do requisito de que trata o inciso IV do caput do art.
10; ou

b) não realização do projeto de desenvolvimento e produção tecnológica 
de que trata o inciso III do caput do art. 9°; e

II - implicará o recolhimento do valor equivalente ao IRPJ e á CSLL não 
recolhidos ou o estorno do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa de CSLL formados 
em função do benefício até o último dia útil do mês seguinte ao cancelamento da 
habilitação.

Parágrafo único. Na hipótese de a empresa possuir mais de uma 
habilitação ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística, o cancelamento de uma 
delas não afetará as demais.

Art. 17. A penalidade de suspensão da habilitação poderá ser aplicada 
nas hipóteses de:

I - verificação de não atendimento, pela empresa habilitada, da condição 
de que trata o §1° do art. 10; ou

II - descumprimento, por mais de três meses consecutivos, de obrigação 
acessória de que trata o art. 18.

Parágrafo único. Ficará suspenso o usufruto dos benefícios de que trata 
esta Medida Provisória enquanto não sanados os motivos que deram causa á suspensão 
da habilitação.

Art. 18. A penalidade de multa de que trata o inciso III do caput do art. 
15 poderá ser aplicada á empresa que descumprir obrigação acessória relativa ao 
Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística prevista nesta Medida Provisória, em seu 
regulamento ou em ato específico do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços.

Art. 19. 0  descumprimento dos requisitos de que tratam os incisos I, II 
e III do caput do art. 10 pelas empresas habilitadas no Programa Rota 2030 - Mobilidade 
e Logística enseja a aplicação das sanções previstas nos art. 4°, art. 5° e art. 6°.

CAPÍTULO III 

DO REGIME DE AUTOPEÇAS NÃO PRODUZIDAS
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Art. 20. Fica instituído o regime tributário para a importação das partes, 
peças, componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semiacabados, e pneumáticos, 
sem capacidade de produção nacional equivalente, todos novos.

Art. 21. Será concedida isenção do imposto de importação para os 
produtos a que se refere o art. 20 quando destinados á industrialização de produtos 
automotivos.

§ 1° 0  beneficiário do regime tributário poderá realizar a importação 
diretamente ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.

§ 2° 0  Poder Executivo federal relacionará os bens objetos da isenção a 
que se refere o caput, por classificação fiscal na Nomenclatura Comum do Mercosul.

Seção I 

Dos Conceitos

Art. 22. Para fins do disposto nos art. 20 e art. 21, considera-se:

I - capacidade de produção nacional - a disponibilidade de tecnologia, 
meios de produção e mão de obra para fornecimento regular em série;

II - equivalente nacional - o produto intercambiável de mesma tecnologia 
ou que cumpra a mesma função;

III - produtos automotivos:

a) automóveis e veículos comerciais leves com até um mil e quinhentos 
quilogramas de capacidade de carga;

b) ônibus;

c) caminhões;

d) tratores rodoviários para semirreboques;

e) chassis com motor, incluídos os com cabina;

f) reboques e semirreboques;

g) carrocerias e cabinas;

h) tratores agrícolas, colheitadeiras e máquinas agrícolas 
autopropulsadas;

i) máquinas rodoviárias autopropulsadas; e

j) autopeças; e

IV - autopeças - peças, incluídos pneumáticos, subconjuntos e conjuntos 
necessários á produção dos veículos listados nas alíneas “a” a “i” do inciso III do caput, 
e as necessárias á produção dos bens indicados na alínea “j” do inciso III do caput, 
incluídas as destinadas ao mercado de reposição.

Seção II 

Dos Beneficiários
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Art. 23. São beneficiários do regime tributário instituído no art. 20 as 
empresas habilitadas que importem autopeças destinadas á industrialização dos produtos 
automotivos a que se refere o art. 22.

Parágrafo único. Poderão habilitar-se a operar no regime tributário as 
empresas que atendam aos termos, aos limites e ás condições estabelecidos pelo Poder 
Executivo federal.

Seção III 

Do Prazo e da Aplicação do Regime

Art. 24. Os bens importados com a isenção de que trata o art. 21 serão 
integralmente aplicados na industrialização dos produtos automotivos pelo prazo de três 
anos, contado da data de ocorrência do fato gerador do imposto de importação.

§ 1° 0  beneficiário que não promover a industrialização no prazo a que 
se refere o caput fica obrigado a recolher o imposto de importação não pago em 
decorrência da isenção usufruída, acrescido de juros e multa de mora, nos termos de 
legislação específica, calculados a partir da data de ocorrência do fato gerador.

§ 2° 0  Poder Executivo federal disporá sobre o percentual de tolerância 
no caso de perda inevitável no processo produtivo.

Art. 25. A isenção do imposto de importação de que trata o art. 2 1 fica 
condicionada ainda á realização, pela empresa habilitada, de dispêndios, no País, 
correspondentes ao montante equivalente á aplicação da alíquota de dois por cento do 
valor aduaneiro, em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação e em programas 
prioritários de apoio ao desenvolvimento industrial e tecnológico para o setor automotivo 
e sua cadeia, conforme regulamento do Poder Executivo federal, em parceria com:

I - ICTs;

II - entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas pelo Poder
Público;

III - empresas públicas dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado que mantenham fundos de investimento que se destinem a empresas de base 
tecnológica, com foco no desenvolvimento e na sustentabilidade industrial e tecnológica 
para a mobilidade e logística; ou

IV - organizações sociais, qualificadas conforme a Lei n° 9.637, de 1998, 
ou serviços sociais autônomos, que mantenham contrato de gestão com o Governo federal 
e promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa aplicada, desenvolvimento 
e inovação para o setor automotivo e sua cadeia.

§ 1° Para fins do disposto no caput, aplicam-se os § 4° e § 6° do art. 10.

§ 2° Os dispêndios de que trata o caput deverão ser realizados até o último 
dia útil do segundo mês-calendário posterior ao mês de realização das importações, 
contado o prazo a partir da data do desembaraço aduaneiro.
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Seção IV 

Das Sanções Administrativas

Art. 26. 0  beneficiário do regime tributário deverá comprovar 
anualmente a realização dos dispêndios de que trata o art. 25, conforme regulamento do 
Poder Executivo federal.

§ 1° Aplica-se sanção de suspensão da habilitação ao beneficiário que 
não comprovar a realização dos dispêndios de que trata o art. 25, até o pagamento da 
multa de que trata o § 2°.

§ 2° Aplica-se multa de cem por cento sobre a diferença entre o valor do 
dispêndio de que trata o caput do art. 25 e o valor efetivamente realizado.

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. As políticas públicas e as regulações dirigidas ao setor 
automotivo observarão os objetivos e as diretrizes do Programa Rota 2030 - Mobilidade 
e Logística.

Art. 28. 0  Poder Executivo federal regulamentará esta Medida 
Provisória no prazo de trinta dias, contado da data de sua publicação.

Art. 29. Os benefícios de que trata esta Medida Provisória poderão ser 
usufruídos pelo prazo de cinco anos, na forma da Lei n° 13.473, de 8 de agosto de 2017.

Art. 30. A Lei n° 9.440, de 14 de março de 1997, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo:

“Art. 11-C. As empresas referidas no § 1° do art. 1°, habilitadas nos 
termos do artigo 12, farão jus a crédito presumido do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, como ressarcimento das contribuições de 
que tratam as Leis Complementares n°s 7, de 7 de setembro de 1970, e 70, 
de 30 de dezembro de 1991, em relação às vendas ocorridas entre 1° de 
janeiro de 2021 e 31 de dezembro de 2025, desde que apresentem projetos 
que contemplem novos investimentos e pesquisa para o desenvolvimento 
de novos produtos ou novos modelos de produtos já existentes, podendo 
contemplar os produtos constantes dos projetos de que trata o §1° do art. 
11-B, que estejam em produção e que atendam aos prazos dispostos no §2° 
do referido artigo.

§1° Os novos projetos de que tratam o caput deverão ser 
apresentados até 30 de junho de 2020, e atender aos valores mínimos de 
investimentos realizados pela empresa habilitada na região incentivada no 
período de 1° de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2025, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo.
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§2° O crédito presumido será equivalente ao resultado da aplicação 
das aliquotas do art. 1° da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, sobre o 
valor das vendas no mercado interno, em cada mês, dos produtos 
constantes dos projetos de que trata o caput, multiplicado por:

I -  1,25 (um inteiro e vinte e cinco centésimos), até o 12° mês de 
fruição do beneficio;

II -1,0 (um inteiro), do 13° ao 48° mês de fruição do beneficio;

III -  0,75 (setenta e cinco centésimos), do 49° ao 60° mês de fruição 
do beneficio.

§3° O crédito presumido apurado nos termos do caput somente 
poderá ser utilizado para compensação com tributos e contribuições 
administrados pela Receita Federal do Brasil, inclusive aquelas previstas 
nos arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 16 de março de 2007, relativos a 
operações geradas pelos estabelecimentos habilitados, mesmo aqueles 
tributos com apuração centrahzada.

§4° O beneficio de que trata este artigo fica condicionado á 
realização de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica na região, inclusive na área de engenharia automotiva, 
correspondentes a, no minimo, dez por cento do valor do crédito presumido 
apurado.

§5° O cumprimento dos requisitos apresentados nos §§1° e 4° de que 
trata este artigo serão comprovados junto ao Ministério da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços, que definirá os termos e prazos de 
comprovação.

§6° O Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
encaminhará á Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda, em até três anos, contados da utilização dos créditos de que trata 
este artigo, os resultados das auditorias relativas ao cumprimento dos 
requisitos referidos no §5°.

§7° As empresas de que trata o caput poderão deduzir, em sua escrita 
fiscal, observado o prazo decadencial, eventuais saldos credores apurados 
nos termos do art. 11-B desta Lei e nos termos deste artigo, dos débitos de 
tributos e contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, 
inclusive aquelas previstas nos arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 16 de 
março de 2007, relativos a operações geradas pelos estabelecimentos 
habilitados, mesmo aqueles tributos com apuração centralizada.

Art. 11-D Fica permitida ás empresas habilitadas nos termos do § 
1° do art. 1° da Lei n° 9.826, de 23 de agosto de 1999, a alteração de sua 
habilitação para o disposto no art. 11-C, não se aphcando o art. 12 desta 
Lei.”
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Art.16

Parágrafo único. Para efeito de interpretação, o regime de 
tributação de que trata o art. 56 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 
de agosto de 2001, não impede nem prejudica a fruição dos benefícios e 
incentivos fiscais de que tratam os arts. lo, 11, 11-A, 11-B e 11-C desta 
Lei.” (NR)

Art. 31. 0  art. 8° da Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art.8°..............................................................................................................

V l l l -

n) 94.03;

XIV-A - as empresas que exercem as atividades de comércio varejista de 
calçados e artigos de viagem, enquadradas na classe CNAE 4782-2.

............................................................................................................. ” (NR)

Art. 32. 0  art. 8° daLein° 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte alteração:

“Art.8°..............................................................................................................

§21

XX-A- 94.03;

...............................................................................................................” (NR)

Art. 33. Os arts. 7° e 9° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7°.............................................................................................

§ 13. O tratamento tributário estabelecido no caput e nos §§ 4° 
e 9°, aplicáveis às posições 8711 a 8714, se estendem aos 
quadriciclos e triciclos e respectivas partes e peças, 
independentemente do código NCM.
§ 14. Ficam convalidados os atos administrativos praticados 
com relação aos produtos citados no § 13., desde que exista 
prévia aprovação do projeto pelo Conselho de Administração 
da Suframa.
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Art. 9°

§ 2° A isenção de que trata este artigo não se aplica às 
mercadorias referidas no § 1° do art 3° deste decreto-lei, 
excetuados os quadriciclos e triciclos e respectivas partes e 
peças.

Art. 34. A Lei n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar 
com a nova redação do §2° do art. 2° e com a inclusão de inciso III do art. 3°:

“Art. 2°............................................................................................................

§2° 0  poder Executivo poderá fixar o percentual de que trata o §1° entre 
2% e 5%, bem como poderá diferenciar o percentual aplicável por setor econômico e tipo 
de atividade exercida.

(NR).

Art.3°...............................................................................................................

III -  entre 1° de janeiro de 2019 até 31 de dezembro de 2023. (NR)

Art. 35. A empresa habilitada ao Rota 2030 -  Mobilidade e Logistica nos 
termos do §1° do art. 3° fará jus ao crédito de que trata o art. 2° da Lei n° 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011 que poderá ser fixado em um percentual que fique entre 2% e 5%, 
desde que demonstrada a ocorrência de residuo tributário que justifique o referido 
ressarcimento, conforme ato do Poder Executivo.

Art. 36. Dê-se ao artigo T  LEI N° 13.496, DE 24 DE OUTUBRO DE 
2017, a seguinte redação:

“Art. 2° No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da PGFN, o 
sujeito passivo que aderir ao PERT poderá liquidar os débitos de que trata o 
art. 1° mediante a opção por uma das seguintes modalidades:
§ 1° Na hipótese de adesão a uma das modahdades previstas no inciso III do 
caput, ficam assegurados aos devedores com dívida total, sem reduções, 
inferior igual ou superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais):
I - pagamento à vista e em espécie de, no mínimo, sete inteiros e cinco 
décimos do valor da dívida consolidada, sem reduções, em vinte e quatro 
parcelas mensais e sucessivas e a liquidação do restante com a utihzação de 
créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL ou com outros créditos próprios relativos aos 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 
PGFN com a possibilidade de pagamento, em espécie, de eventual saldo 
remanescente em até sessenta prestações adicionais, vencíveis a partir do 
mês seguinte ao do pagamento ã vista;
II - ......................................................................................................................

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2F630C0E002885D9. 

00100.144949/2018-20



124 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 25 Outubro 2018

III - pagamento da dívida consolidada em até duzentas e quarenta prestações 
mensais e sucessivas com redução de setenta por cento, nos juros, em até 
duzentas prestações, mensais e sucessivas, com redução de oitenta por cento 
dos juros de mora e em cento e oitenta mensais e sucessivas com redução de 
noventa por cento dos juros de mora.
a), parcelado em até duzentas e quarenta parcelas 
mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2019, com redução 
de setenta por cento dos juros de mora e de quarenta por cento das multas 
de mora, de ofício ou isoladas;

b) ou parcelado em até duzentas parcelas mensais e sucessivas, 
vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de oitenta por cento 

dos juros de mora e de vinte e cinco por cento das multas de mora;

o) ou parcelado em até cento e oitenta parcelas mensais e sucessivas, 
vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de noventa por cento 

dos juros de mora de ofício ou isoladas, sendo cada parcela calculada 

com base no valor correspondente a um por cento da receita bruta da 

pessoa jurídica, referente ao mês imediatamente anterior ao do 

pagamento, não podendo ser inferior a um cento e setenta e cinco avos do 

total da dívida consolidada.

d) abrangência dos débitos de natureza tributária e não tributária 

vencida até 30 de junho de 2018, inclusive aqueles objeto de 

parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão 

administrativa ou judicial, ou proveniente de lançamento de ofício 

efetuados após a publicação desta Lei, desde que o requerimento seja 

efetuado até 15 de dezembro.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá
efeitos:

I - a partir de 2022, quanto ao art. 2°;

II - a partir de 1° de agosto de 2018, quanto aos art. 7° ao art. 19 e art. 27;

III - a partir de 1° de janeiro de 2019, quanto aos art. 20 ao art. 26; e

IV - na data de sua publicação, quanto aos demais artigos.

Sala da Comissão, 24 de outubro de 2018

Senador EDUARDO AMORIM  

Presidente da Comissão
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Término de prazos
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Término do prazo de vigência, em 19 de outubro de 2018, da Medida Provisória n° 798, de 2017, 

que “Altera a Medida Provisória n° 783, de 31 de maio de 2017, que institui o Programa Especial de 

Regularização Tributária junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional”.

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução n° 1 de 2002 -  CN, a Presidência da Mesa 

do Congresso Nacional comunicará o fato ao Senhor Presidente da República e fará publicar no Diário 

Oficial da União Ato Declaratório de encerramento do prazo de vigência da referida Medida.

A matéria aguarda edição de decreto legislativo nos termos do art. 62, §11, da Constituição

Federal.
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Término do prazo de vigência, em 23 de outubro de 2018, da Medida Provisória n° 841, de 2018, 

que “Dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública e sobre a destinaçao do produto da arrecadação 

das loterias”.

Nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução n° 1 de 2002 -  CN, a Presidência da Mesa 

do Congresso Nacional comunicará o fato ao Senhor Presidente da República e fará publicar no Diário 

Oficial da União Ato Declaratório de encerramento do prazo de vigência da referida Medida.

A matéria aguarda edição de decreto legislativo nos termos do art. 62, §11, da Constituição

Federal.
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LEI PROMULGADA
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LEI N" 13.727, DE 19 DE OUTUBRO DE 2018.

Cria cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores (DAS).

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida 
Provisória n° 840, de 2018, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Eunício Oliveira, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução n° 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1" Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo federal, os seguintes 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS):

I - 1 7  (dezessete) DAS-5;
I I - 5 8  (cinqüenta e oito) DAS-4;
III -  37 (trinta e sete) DAS-3;
IV -  24 (vinte e quatro) DAS-2; e
V -  28 (vinte e oito) DAS-1.
§ 1° Os cargos de que trata o caput deste artigo destinam-se a atender a 

necessidades da área de segurança pública, inclusive a atividades de apoio administrativo.
§ 2° A criação e o provimento dos cargos de que trata o caput deste artigo 

estão condicionados à expressa autorização física e financeira na lei orçamentária anual e à 
permissão na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. T  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 19 de outubro de 2018.
197- da Independência e 130^ da República

Senador Eunício Oliveira 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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DECRETOS LEGISLATIVOS
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo 
0  seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 158, DE 2018

Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA DE 
BAURU para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Bauru, Estado de 
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria do Ministério das 
Comunicações n° 880, de 5 de maio de 2015, que outorga autorização à Associação Rádio 
Comunitária de Bauru para executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Bauru, Estado de São Paulo.

Art. T  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de outubro de 2018.

Senador Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal

wgl/pdsl7-087
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo 
0  seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 159, DE 2018

Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO 
EDUCATIVA E COMUNITÁRIA ALIANÇA 
DE AMOR para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Campinas, Estado 
de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1" Fica aprovado o ato previsto na Portaria n° 918, de 14 de outubro de
2010, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga 
autorização à Associação de Radiodifusão Educativa e Comunitária Aliança de Amor para 
executar, por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Campinas, Estado de São Paulo.

Art. T  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de outubro de 2018.

Senador Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo 
0  seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 160, DE 2018

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Mundo Novo FM Ltda. para executar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada no Município de Mundo Novo, Estado 
de Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1" Fica aprovado o ato previsto na Portaria n° 416, de 12 de setembro de
2011, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 
(dez) anos, a partir de 23 de dezembro de 2007, a permissão outorgada à Rádio Mundo 
Novo FM Ltda. para executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada no Município de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. T  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de outubro de 2018.

Senador Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo 
0  seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 161, DE 2018

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Cultural Canto da Vida para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, no 
Município de Araucária, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1" Fica aprovado o ato previsto na Portaria n° 792, de 29 de dezembro de 
2003, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga 
permissão à Fundação Cultural Canto da Vida para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, no Município de Araucária, Estado do Paraná.

Art. T  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 18 de outubro de 2018.

Senador Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício Oliveira, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo 
0  seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 162, DE 2018 (*)

Aprova o texto do Acordo Quadro de Cooperação 
entre os Estados Partes do Mercosul e Estados 
Associados para a Criação de Equipes Conjuntas de 
Investigação, assinado em San Juan, Argentina, em
2 de agosto de 2010.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1" Fica aprovado o texto do Acordo Quadro de Cooperação entre os 
Estados Partes do Mercosul e Estados Associados para a Criação de Equipes Conjuntas de 
Investigação, assinado em San Juan, Argentina, em 2 de agosto de 2010.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição 
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. T  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de outubro de 2018.

Senador Eunício Oliveira 
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 
7/9/2018.
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ATOS DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL
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ATO DO PR ESID EN TE DA M ESA DO  

CONGRESSO NACIO NAL N“ 63, DE 2018 

ATO DECLA R ATÓ RIO

O Presidente da M esa do Congresso Nacional, nos termos do 
parágrafo único do art. 14 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que a 
M edida Provisória n“ 798, de 30 de agosto de 2017, que “Altera a 
M edida Provisória n° 783, de 31 de maio de 2017, que institui o Program a 
Especial de Regularização Tributária junto à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda N acional” , teve seu prazo de 
vigência encerrado no dia 19 de outubro do corrente ano.

Congresso Nacional, em  22 de outubro de 2018.

Senador Eunício Oliveira
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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ATO DO PR ESID EN TE DA M ESA DO  

CONGRESSO NACIO NAL N“ 64, DE 2018 

ATO DECLA R ATÓ RIO

O Presidente da M esa do Congresso Nacional, nos termos do 
parágrafo único do art. 14 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que a 
M edida Provisória n“ 841, de 11 de junho de 2018, que “Dispõe sobre o 
Fundo Nacional de Segurança Pública e sobre a destinação do produto da 
arrecadação das loterias” , teve seu prazo de vigência encerrado no dia 23 
de outubro do corrente ano.

Congresso Nacional, em  24 de outubro de 2018.

Senador Eunício Oliveira
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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ATO DO PR ESID EN TE DA M ESA DO  

CONGRESSO NACIO NAL N“ 65, DE 2018

O Presidente da M esa do Congresso Nacional, cum prindo o que 
dispõe o § 1° do art. 10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos 

termos do § T  do art. 62 da Constituição Federal, com  a redação dada pela 

Em enda Constitucional n° 32, de 2001, a M edida Provisória n“ 849, de 31 
de agosto de 2018, publicada no Diário Oficial da União no dia 1° de 
setembro do mesmo ano, que “Posterga e cancela aum entos rem uneratórios 

de pessoal civil da adm inistração pública federal para exercícios 
subsequentes” , tem  sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 24 de outubro de 2018.

Senador Eunício Oliveira
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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COMPOSIÇÃO

COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

(Resolução 1, de 2006-CN)

Finalidade: Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das respectivas 

execuções.

Número de membros: 11 Senadores e 31 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Mário Negromonte Jr. (PP-BA)< '̂*>

12 VICE-PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA) f'*®'

22 VICE-PRESIDENTE: Deputado Geraldo Resende (PSDB-MS)

32 VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)

Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: Senador Waldemir Moka (MDB-MS)

Rei. do Proj. de Lei de Diretrizes Orçamentárias: Senador Dalirio Beber (PSDB-SC)

Relator da Receita: VAGO

Designação: 1 5 /0 5 /2 0 1 8  

Instalação: 2 2 /0 5 /2 0 1 8

Senado Federal

TITULARES SUPLENTES

MDB

RomeroJucá - RR P ) 1. Eduardo Braga - A M  P )

W aldem ir Moka -M S  P ) 2. Marta Suplicy - SP P )

Rose de Freitas - PODE/ES P ) 3 .  João Alberto Souza - M A  P )

Bloco Social Democrata

( PSDB, DEM )

Dalirio Beber - PSDB/SC W 1. W ilder Morais - DEM /G O  H2.44)

Flexa Ribeiro - PSDB/PA P.44) 2. VAGO

Bloco Parlamentar Democracia Progressista

( PP, PSD)

Ana Amélia - PP/RS P s ) 1. Reditario Cassol - PP/RO

Sérgio Petecão - PSD/AC 2. Otto Alencar - PSD/BA P . 4 3 )

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

( PDT, P T )

Regina Sousa - PT/PI P) 1 .  Paulo Rocha - PT/PA P )

Fátima Bezerra - PT/RN P ) 2. Humberto Costa - PT/PE P )

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania

( PV, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PODE )

João Capiberibe - PSB/AP P ^ ) 1. Vanessa Grazziotin - PCdoB/AM P ^ )

Bloco Moderador
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TITULARES SUPLENTES

( PTC, PTB, PR, PRB )

Weilington Fagundes - PR/MT (s) 1. Telmário Mota - PTB/RR (s)
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Câmara dos Deputados

TITULARES SUPLENTES

PP, AVANTE, DEM, MDB, PCdoB, PDT, PEN, PHS, PODE, PSB, PSC

José Priante - MDB/PA 1. Elcione Barbalho - MDB/PA (12)

Celso M aldaner - MDB/SC 2. Moses Rodrigues -M D B /C E  (12)

Alceu Moreira - MDB/RS (12) 3. Dulce Miranda - MDB/PI P2)

Marcelo Castro -M D B /P I  (12) 4. Junior Marreca - PATRI/MA P2)

Mário Negromonte Jr. - PP/BA (n) 5. CaboSabino - AVANTE/CE Pi.47)

Fausto Pinato - PP/SP (n) 6. Marcus Vicente - PP/ES (n)

Covatti Filho - PP/RS P3,45) 7. Hiran Gonçalves - PP/RR (n.^s)

Luciano Ducci - PSB/PR 8. Rubens Pereira Júnior - PCdoB/MA (i'*)

Bebeto - PSB/BA (le) 9. VAGO

Efraim Filho - DEM/PB (9) 10. Carlos Melles - D E M /M G  Pe)

Paulo Azi -D E M /B A  (9) 11. Sóstenes Cavalcante - DEM/RJ

Dagoberto Nogueira - PDT/MS 12. André Figueiredo - PDT/CE P )̂

Aluisio Mendes - PODE/MA (10) 13. Jozi Araújo -PODE/AP Po)

Gilberto Nascimento - PSC/SP 14. Luana Costa - PSC/MA Pi)

PPS, PR, PRB, PSDB, SD
Rodrigo de Castro - PSDB/MG (26,39,49) 1. Miguel Haddad - PSDB/SP P 9.3o,49)

Geraldo Resende - PSDB/MS 2. Izalci Lucas - PSDB/DF P̂ . ô)

Rogério Marinho - PSDB/RN 3. Caio Narcio - PSDB/MG P 9.4 i , 52)

Milton M onti - PR/SP Pi) 4. Aelton Freitas - PR/MG Pi)

Vicentinho Júnior - PR/TO Pi) 5. Capitão Augusto - PR/SP Pi)

Cleber Verde - PRB/MA P3) 6. Roberto Alves - PRB/SP P )̂

Aureo - SD/RJ P2) 7. Osvaldo Mafra - PPS/GO Pi)

Marcos Abrão - PPS/GO P4) 8. Alex Manente - PPS/SP P"̂ )

PT

Enio Verri - PR (is) 1. Beto Faro - PA (is)

José M ento r - SP Ps) 2. Zeca do Pt - MS (is)

Afonso Florence - BA P®> 3. Valmir Assunção - BA P®>

W aldenor Pereira - BA (is) 4. Luizianne Lins - CE (is)

PSD

Diego Andrade - MG P )̂ 1. Fábio Mitidieri - SE P )̂

Júlio Cesar - PI P )̂ 2. Sérgio Brito - BA P )̂

PROS, PRP, PSL, PTB

AlexCanziani - PTB/PR P9) 1. Alfredo Kaefer - PP/PR P9)

Wilson Filho - PTB/PB P9) 2. Weliton Prado - PROS/MG (i9)

PV 1̂1

Leandre - PR Po) 1. Evair Vieira de Melo - PP/ES P°)

Notas:
1. Rod íz io  nos t e r m o s  d o  a r t .  1 0 -A  d o  R e g im e n t o  C o m u m  d o  C o n g re s s o  N a c io n a l  (P V -C D ).  (DCN de 1 5 /1 2 /2 0 1 6 .  p. 44)

2.  D e s ig n a d o s ,  c o m o  t i tu la re s ,  os S e n a d o re s  R o m e r o  Jucá e  W a l d e m i r  IVIoka; e, c o m o  s u p le n te s ,  os S e n a d o re s  E d u a r d o  Braga, M a r t a  Sup l icy  e  J oão  

A lb e r t o  S ouza ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 5 7  d e  2 0 1 8 ,  d a  L iderança  d o  PIVIDB. (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 112)

3 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a S e n a d o ra  Rose d e  F re itas , e m  vaga c e d id a  p e lo  P M D B  a o  P o d e m o s ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 5 8 / 2 0 1 8  da  

L id eran ça  d o  P M D B  e  O f íc io  n5 2 9 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  P o d e m o s .  (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 ,  p. 114)

4 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  D a l í r io  B eber ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 6 / 2 0 1 8  da  L iderança  d o  PSDB. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 

115)
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5.  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  W i l d e r  IVIorais, e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 8 / 2 0 1 8  da  L iderança  d o  D e m o c r a ta s .  ( DCN de  

17 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 116)

6.  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  O t t o  A le n c a r ;  e ,  c o m o  s u p le n te s ,  são d e s ig n a d o s  os S e n a d o re s  Ivo Casso l e  S érg io  P e te c ã o ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  

c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 0 / 2 0 1 8  da L iderança  d o  Blo co P a r la m e n t a r  D e m o c r a c ia  Progressis ta .  (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 1 1 7 )

7 .  D e s ig n a d a s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  as S e n a d o ra s  Regin a Sousa e  F á t im a  B ezerra ;  e ,  c o m o  s u p le n te s ,  são d e s ig n a d o s  os S e n a d o re s  Pau lo  Rocha e  

H u m b e r t o  C osta , e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O fíc ios  n^s 2 0  e  3 1 / 2 0 1 8  da L iderança  d o  Blo co P a r la m e n t a r  d a  R esistência  D e m o c r á t ic a .  (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  

p. 118:  DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 119)

8 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  W e i l in g to n  F ag u n d es;  e ,  c o m o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  T e lm á r io  IVIota, e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 

1 8 / 2 0 1 8  d a  L iderança  d o  Blo co M o d e r a d o r .  (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 120)

9 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  E fra im  F ilho e  P au lo  Azi, e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 2 / 2 0 1 8  da L iderança  d o  Blo co P M D B ,  

PP, D E M ,  P O D E , PSC, PHS, A V A N T E , PEN. (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 ,  p. 121)

10 .  D e s ig n a d o ,  c o m  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  A lu is io  M e n d e s ;  e ,  c o m o  s u p le n te ,  é  d e s ig n a d a  a D e p u t a d a  Jozi A ra ú jo ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  

n5 3 4 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  B lo co  P M D B ,  PP, PO D E , PSC, A V A N T E , PEN. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 1 22 )

11 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  M á r i o  N e g r o m o n t e  Jr e  Fausto  P in a to ;  e, c o m o  s u p le n te s ,  os D e p u t a d o s  Frank i in ,  M a r c u s  

V ic e n t e  e  R e n a to  M o i l in g ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 7 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  B lo co  P M D B ,  PP, PO D E , PSC, A V A N T E , PEN. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 

123)

12 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  José P r ia n te ,  C elso  M a ld a n e r ,  A lceu  M o r e i r a  e  M a r c e l o  Cas tro ;  e ,  c o m o  s u p le n te s ,  os D e p u ta d o s  

Elc ione  B a rb a lh o ,  M o s e s  R odr igues ,  D u lc e  M i r a n d a  e  J ú n io r  M a r r e c a ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 8 / 2 0 1 8  d a  L iderança  d o  Blo co P M D B ,  PP, PODE,  

PSC, A V A N T E , PEN. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 1 24 )

13 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  S ó s te n e s  C a v a lc a n te ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O fíc ios  n^s 7 5  e  9 4 / 2 0 1 8  da  L id eran ça  do  

D e m o c r a ta s .  (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 125)

14 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  R u b e n s  Pere ira  Junior,  e m  vaga c e d id a  d o  PSB a o  PCdoB, e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 5 / 2 0 1 8  

da L id eran ça  d o  PSB. (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 127)

15 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Luc iano  D ucci,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 5 5 / 2 0 1 8  da  L id eran ça  d o  PSB. (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 

128)

16 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  B e b e to ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 5 6 / 2 0 1 8  da  L iderança  d o  PSB. (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 1 2 9 )

17 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  G i lb e r t o  N a s c im e n to ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 5 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  PSC. ( DCN de 

1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 130)

18 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  Enio V e r r i ,  José M e n t o r ,  A fo n s o  F lo re n c e  e  W a l d e n o r  P ere ira ;  e,  c o m o  s u p le n te s ,  os D e p u ta d o s  

B e to  Faro , Zeca d o  PT, V a lm i r  A ss u n ç ã o  e  Lu iz iane  Lins, e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O fíc ios  n^s 1 4 7  e  1 8 9 / 2 0 1 8  da L iderança  d o  PT. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p.

135: DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 136)

19 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  A le x  C a n z ia n i  e  W i ls o n  Filho; e ,  c o m o  s u p le n te s ,  os D e p u t a d o s  A l f r e d o  K a e fe r  e  W e l i t o n  Prado ,  

e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 6 / 2 0 1 8  da L iderança  d o  Bloco PTB PROS PSL PRP. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 1 38 )

2 0 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  L e a n d re ;  e ,  c o m o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  Evair  V ie ira  d e  M e l o ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 

1 3 / 2 0 1 8  d a  L iderança  d o  PV. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 1 39 )

2 1 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  M i l t o n  M o n t i  e  V ic e n t in h o  J un ior ;  e, c o m o  s u p le n te s ,  os D e p u t a d o s  A e l t o n  Fre itas  e  C a p i tã o  

A u g u s to ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 5 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  PR. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 ,  p. 1 31 )

2 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  A u r e o ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 3 / 2 0 1 8  d a  L id eran ça  d o  B lo co  PSDB, PR, PRB, SD, PPS. (DCN 

de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 1 3 2 )

2 3 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  C le b e r  V e r d e ;  e ,  c o m o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  R o b e r to  Alv es, e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 4 / 2 0 1 8  

da L id eran ça  d o  PRB. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 13 3 )

2 4 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  M a r c o s  A b rã o ,  e m  1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 0 / 2 0 1 8  d a  L iderança  d o  PPS. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 

134)

2 5 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  D ie g o  A n d r a d e  e  Jú lio  C ésar;  e ,  c o m o  s u p le n te s ,  os D e p u t a d o s  Fáb io  M i t i d i e r i  e  Sérg io  B rito , e m  

1 5 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 5 0  d e  2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  PSD. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 1 3 7 )

2 6 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  C aio  N a rc io ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  J u ta h y  Ju nio r ,  e m  1 6 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 0 4 / 2 0 1 8  

da L id eran ça  d o  PSDB. (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 199: DCN de 2 4 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 360)

2 7 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  G e r a ld o  R e s e n d e ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Luiz C ar los  H au ly ,  e m  1 6 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 

4 0 6 / 2 0 1 8  d a  L iderança  d o  PSDB. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 ,  p. 2 0 0 )

2 8 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  R o g é r io  M a r i n h o ,  e m  1 6 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 0 8 / 2 0 1 8  da L iderança  d o  PSDB. ( DCN de  

1 6 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 201)

2 9 .  S o l ic i ta d o  o  d e s l ig a m e n t o  d os  D e p u t a d o s  E d u a rd o  B a rb o s a ,  N ilson  P in to  e  Yeda Crusius, c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  e m  1 6 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5  

4 1 0 / 2 0 1 8  d a  L iderança  d o  PSDB. ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 2 0 2 )

3 0 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  R o d r ig o  d e  Castro ,  e m  1 6 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 0 2 / 2 0 1 8  da  L iderança  d o  PSDB. ( DCN de 

1 7 /0 5 /2 0 1 8 ,  p. 198)

3 1 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  Luana C osta , e m  1 7 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 4 / 2 0 1 8  d a  L iderança  d o  PSC. (DCN de 2 4 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 

361)

3 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  J oão  C a p ib e r ib e ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  Á lv a ro  Dias;  e  d e s ig n a d a ,  c o m o  s u p le n te ,  a S e n a d o ra  

V an essa  G ra z z io t in ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  C r is to v a m  B u a rq u e ,  e m  1 7 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  M e m o r a n d o  n5 3 8 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  Bloco D e m o c ra c ia  

e  C id a d a n ia .  (DCN de 2 4 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 356)

3 3 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  S im ã o  Sessim , e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 7 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 1 9 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  Blo co  

PP, PO D E , A V A N T E , PEN. (DCN de 2 4 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 3 5 8 )

3 4 .  P re s id e n te  e le i to  p o r  a c la m a ç ã o  e m  2 2 . 5 . 2 0 1 8 .

3 5 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  D a g o b e r to ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  D a m iã o  F e l ic iano;  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  

A n d r é  F ig u e i re d o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  W o i n e y  Q u e iro z ,  e m  2 2 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 8  d e  2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  PDT. ( DCN de 24 /0 5 /2 0 1 8 .  

P - 3 5 7 )

3 6 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  C ar los  M e l le s ,  e m  2 3 / 0 5 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 2 8 ,  d e  2 0 1 8 ,  d a  L id eran ça  d o  D e m o c r a ta s .  (DCN 

de 2 4 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 3 5 9 )

3 7 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  A le x  M a n e n t e ,  e m  2 9 . 5 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 5 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  PPS. (DCN de 3 1 /0 5 /2 0 1 8 .

p. 1 88 )

3 8 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a S e n a d o ra  A na A m é l ia ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  3 0 / 0 5 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 3 / 2 0 1 8 ,  d a  L iderança  d o  Bloco  

D e m o c r a c ia  Progressis ta . (DCN de 3 1 /0 5 /2 0 1 8 ,  p. 1 8 7 )
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3 9 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  IVliguel H a d d a d -P S D B ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  C aio  N a rc io -P S D B , e m  3 0 / 0 5 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  

O fíc io  n5 4 5 6 / 2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  PSDB. (DCN de 3 1 /0 5 /2 0 1 8 ,  p. 191)

4 0 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  Izalci Lucas (PSDB), e m  3 0 / 0 5 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 5 4 / 2 0 1 8 ,  d a  L id eran ça  d o  PSDB. (DCN de 

3 1 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 189)

4 1 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  P e d ro  C u n h a  L im a (PSDB), e m  3 0 / 0 5 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 5 5 / 2 0 1 8 ,  d a  L iderança  d o  PSDB. 

(DCN de 3 1 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 190)

4 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  Flexa R ibe iro ,  e m  5 . 6 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 4 / 2 0 1 8  da  L iderança  d o  PSDB. ( DCN de 0 7 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 

558)

4 3 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  S érg io  P e te c ã o ,  q u e  de ixa  a c o n d iç ã o  d e  s u p le n te ;  e ,  c o m o  s u p le n te ,  é  d e s ig n a d o  o  S e n a d o r  O t t o  

A lencar ,  q u e  de ixa  a c o n d iç ã o  d e  t i tu la r ,  e m  5 . 6 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 6 / 2 0 1 8  da  L iderança  d o  Blo co P a r la m e n t a r  D e m o c r a c ia  Progressista.

4 4 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  Flexa R ib e iro  (PSDB), e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  W i l d e r  M o r a is  (DEIVI) , q u e  passa à c o n d iç ã o  de  

s u p le n te ,  e m  5 . 6 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 5 4 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  PSDB (c o m  a n u ê n c ia  d o  l íd e r  d o  D e m o c r a ta s ) .  (DCN de 0 7 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 559)

4 5 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  C o v a t t i  F i lho  (PP/R S), e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  S im ã o  Sessim  (PP/RJ) , e m  5 . 6 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  

O fíc io  n5 1 4 3 / 2 0 1 8  da  L iderança  d o  Blo co PP P o d e  A v a n te .  (DCN de 0 7 /0 6 /2 0 1 8 ,  p. 560)

4 6 .  V ic e -p r e s id e n te s  e le i to s  p o r  a c la m a ç ã o  - 1 2 . 6 . 2 0 1 8 .

4 7 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  C a b o  S a b in o  (A v a n te ) ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Frank i in ,  e m  1 3 . 6 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  s /  

n 5 / 2 0 1 8  da L iderança  d o  Blo co PP P O D E  A V A N T E . (DCN de 2 1 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 127)

4 8 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  H ira n  G o n ç a lv e s  (PP), e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R e n a to  IVIoIling (PP), e m  1 3 . 6 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  

O fíc io  n5 1 2 2 / 2 0 1 8  da  L iderança  d o  Blo co PP, PO D E , A V A N T E . (DCN de 2 1 /0 6 /2 0 1 8 ,  p. 124)

4 9 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  R o d r ig o  d e  C astro  (PSDB), e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  IVliguel H a d d a d  (PSDB), q u e  passa à co n d iç ã o  

d e  s u p le n te ,  e m  1 9 . 6 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O fíc ios  n^s 5 0 6  e  5 0 7 / 2 0 1 8  da L id eran ça  d o  PSDB. (DCN de 2 1 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 125:  DCN de 2 1 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 126)

5 0 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  R e d i tá r io  Casso l, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  Ivo Cassol, e m  2 0 . 6 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 4 / 2 0 1 8  

da L id eran ça  d o  B lo co  P a r la m e n t a r  D e m o c r a c ia  P rogressista . (DCN de 2 1 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 130)

5 1 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  O s v a ld o  M a f r a  (SD), e m  vaga e x is te n te ,  e m  0 4 - 0 7 - 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n® 1 0 3 ,  d e  2 0 1 8 ,  da  

L id eran ça  d o  S o l id a r ie d a d e .  ( DCN de 05 /0 7 /2 0 1 8 ,  p. 2 0 5 )

5 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  C a io  N árc io ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  P e d ro  C u n h a  L im a ,  e m  2 2 . 1 0 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 

5 8 8 / 2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  PSDB.

Secretário: Walbinson Tavares de Araújo 

Telefone(s): 3216-6893  

Local: Anexo II (Anexo Luís Magalhães) - Ala C Sala 12 - Térreo - Câmara dos Deputados
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Comissão IVlista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

RELATORES SETORIAIS DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA - CMO

AREA TEMATICA RELATOR SETORIAL

IV - Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAEM

III - Comitê de Avaliação das Inform. sobre Obras e 

Serviços com Indícios de Irregularidades Graves - COI

II - Comitê de Avaliação da Receita - CAR

I - Comitê de Avaliação , Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária - CFIS
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas

(Criada pela Resolução 4/2008-CN)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às mudanças 

climáticas no Brasil

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (MDB-PR)

VICE-PRESIDENTE: Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA)

RELATOR: Senador Jorge Viana (PT-AC)

Designação: 2 1 /0 2 /2 0 1 7  

Instalação: 2 2 /0 3 /2 0 1 7

Senado Federal

TITULARES SUPLENTES

MDB

Garibaldi Alves Filho - RN 1. José Maranhão - PB

Fernando Bezerra Coelho - PE ( 1 2 ) 2. João Alberto Souza - MA

VAGO (17) 3. Raimundo Lira - PSD/PB

Bloco Social Democrata

( PSDB, DEM )

Flexa Ribeiro - PSDB/PA 1. Tasso Jereissati - PSDB/CE

JoséAgripino - DEM/RN 2. Maria do Carmo Alves - DEM/SE

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

( PDT, P T )

Jorge Viana - PT/AC P ) 1. Humberto Costa - PT/PE P )

Regina Sousa - PT/PI P ) 2. Paulo Rocha - PT/PA P )

Bloco Parlamentar Democracia Progressista

( PP, PSD)

Otto Alencar - PSD/BA P) 1. VAGO P)

Sérgio Petecão - PSD/AC P) 2. VAGO

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania

( PV, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PODE )

Vanessa Grazziotin - PCdoB/AM (i'*) 1. Randolfe Rodrigues - REDE/AP (i )̂

Alvaro Dias - PODE/PR (i )̂ 2. Romário - PODE/RJ P )̂

Bloco Moderador

( PTC, PTB, PR, PRB )

Fernando Collor - PTC/AL 1. Magno Malta - PR/ES P )̂
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Câmara dos Deputados

TITULARES SUPLENTES

MDB

Daniel Vilela - GO (®) 1. Hildo Rocha - M A  (e.is)

Sergio Souza - PR (®) 2. Valdir Colatto - SC (®)

AVANTE, PP

Simão Sessim - PP/RJ 1. Roberto Balestra - PP/GO

PSDB

Otávio Leite - RJ P) 1. Jutahy Junior - BA

PROS, PRP, PSL, PTB

Eros Biondini - PROS/MG (s) 1. Arnaldo Faria de Sá - PP/SP

PR

Paulo Feijó - RJ 1. VAGO

PT

Leonardo Monteiro - MG P-i®) 1. Nilto Tatto - SP P.10,16)

PSD

Thiago Peixoto - GO (n) 1. Victor Mendes - M D B /M A  (n)

PSB

Luiz Lauro Filho - SP 1. Janete Capiberibe - AP P)

DEM

Jorge Tadeu Mudalen - SP 1. Carlos Melles - MG

PRB W

Carlos Gomes - RS W 1. Roberto Sales - DEM/RJ W

SD

Augusto Carvalho - DF 1. Carlos Manato - PSL/ES

Notas:
1. *  V aga  d e s t in a d a  a o  rod íz io ,  nos t e r m o s  d o  a r t .  1 0 -A  d o  R e g im e n t o  C o m u m  d o  C o n g re s s o  N a c io n a l  (DSF de 0 3 /0 9 /2 0 1 5 ,  p. 58)

2.  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os S e n a d o re s  Jorge V ia n a  e  Reg ina  Sousa, e ,  c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  os S e n a d o r e s  H u m b e r t o  Costa e  Pau lo  

R ocha ,  e m  2 1 - 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  in d ic a ç ã o  da  L id eran ça  d o  B loco  P a r la m e n t a r  da Resis tê ncia  D e m o c r á t ic a  (O f íc io  n5 17 ,  d e  2 0 1 7 ) .  ( DCN de 23 /0 2 /2 0 1 7 .  p. 

19: DCN de 2 3 /0 2 /2 0 1 7 .  p. 19)

3 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  N i l to  T a t to ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  A r i in d o  C h in ag l ia ,  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  Leo  

d e  Bri to , e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Luiz Sérg io , e m  8 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 0 7 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PT. ( DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 1 86 )

4 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  C arlos  G o m e s ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  B e to  IVIansur, e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  

R o b e r to  Sa les, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  L incoln  P o r te la ,  e m  9 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 8 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  PRB. ( DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 

190)

5 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Luiz Lauro  Filho, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  G o n z a g a  P a t r io ta ,  e, c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  

J a n e te  C a p ib e r ib e ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Átila  Lira, e m  1 4 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 1 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PSB. ( DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 

189)

6.  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  D a n ie l  V i le la  e  S ergio  Souza e m  s u b s t i tu iç ã o ,  r e s p e c t iv a m e n t e ,  aos D e p u t a d o s  V a ld i r  C o la t to  e 

M a u r o  Lopes, e ,  c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  os D e p u t a d o s  Josi N u n e s  e  V a ld i r  C o la t to ,  e m  s u b s t i tu iç ã o ,  r e s p e c t iv a m e n t e ,  ao s  D e p u t a d o s  D arc ís io  P e ro n d i  

e  E d in h o  Bez , e m  1 4 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 3 2 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PIVIDB. ( DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 1 87 )

7 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os S e n a d o re s  O t t o  A le n c a r  e  Sérg io  P e te c ã o  e m  su b s t i tu iç ã o ,  r e s p e c t iv a m e n t e ,  ao s  S e n a d o re s  Lasier  IV Iart ins e 

B e n e d i t o  d e  Lira, e  re t i ra d a  a in d ic a ç ã o  d a  S e n a d o ra  A na  A m é l ia  c o m o  s u p le n te ,  e m  1 4 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 4 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  Bloco  

P a r la m e n t a r  D e m o c r a c ia  Progressis ta . (DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 185)

8 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Eros B io n d in i ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Paes L a n d im , e m  1 5 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 20 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  Blo co P T B /S D /P R O S /P L S /P R P .  ( DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 1 88 )

9 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  O tá v io  Le ite ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  B o n ifá c io  d e  A n d r a d a ,  e m  1 6 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5  

1 6 9 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  PSDB. (DCN de 2 3 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 13)

10 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  L e o n a r d o  M o n t e i r o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Leo d e  B rito , e m  2 7 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5  

1 6 1 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  PT. (DCN de 3 0 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 106)

11 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  T h ia g o  P e ixo to ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R e in h o ld  S te p h a n e s ,  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  

D e p u t a d o  V ic to r  M e n d e s ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Átila  Lins, e m  2 9 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 3 4 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PSD. (DCN de  

3 0 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 105)
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12 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  F e r n a n d o  Bezerra  C o e lh o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  R o m e r o  Jucá,  e m  3 - 1 0 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 

1 9 6 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  PIVIDB. ( DCN de 0 5 /1 0 /2 0 1 7 .  p. 177)

13 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  F e r n a n d o  Collor, e ,  c o m o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  M a g n o  M a l t a ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 14 ,  d e  2 0 1 8 ,  da  

L id eran ça  d o  Bloco M o d e r a d o r  ( a t e n d e n d o  a o  d is p o s to  nos arts . 35 e  4 5  da R e s o lu ç ã o  n5 4  d e  2 0 0 8 - C N ) .  (DCN de 1 5 /0 3 /2 0 1 8 .  p. 112)

14 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  a S e n a d o r a  V a n e s s a  G r a z z io t in  e  o  S e n a d o r  Á lv a ro  Dias;  e, c o m o  s u p le n te s ,  os S e n a d o re s  R a n d o l fe  R o d r ig u e s  e  

R o m á r io ,  c o n f o r m e  M e m o r a n d o  n5 23 ,  d e  2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  B lo co  D e m o c r a c ia  e  C id a d a n ia  ( a t e n d e n d o  a o  d is p o s to  nos a r ts .  35  e  4 5  d a  R e s o lu ç ã o  n5  

4  d e  2 0 0 8 - C N ) .  ( DCN de 1 5 /0 3 /2 0 1 8 .  p. 1 11 )

15 .  Vagas a l te ra d a s ,  c o m  b ase  no  d is p o s to  nos a r ts .  35  e  4 5  d a  R e s o lu ç ã o  n5 4  d e  2 0 0 8 - C N .

16 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  L e o n a r d o  M o n t e i r o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  N i l to  T a t to ,  q u e  passa à c o n d iç ã o  d e  s u p le n te ,  e m  

1 7 - 4 - 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n® 1 9 6 ,  d e  2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  PT. ( DCN de 1 9 /0 4 /2 0 1 8 .  p. 12 )

17 .  So l ic i tada  a re t i ra d a  d a  d e s ig n a ç ã o  d o  S e n a d o r  R e n a n  C a lh e iro s ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  e m  2 4 . 4 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 5 2  d e  2 0 1 8 ,  da L iderança  d o  

P M D B .  ( DCN de 2 6 /0 4 /2 0 1 8 .  p. 2 0 1 )

18 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  H i ld o  Rocha ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  à D e p u t a d a  Josi N u n e s ,  e m  1 6 / 0 5 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 8 7 / 2 0 1 8 ,  

da L id eran ça  d o  P M D B .  ( DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 1 97 )

19 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  P au lo  Feijó  (P R/R J),  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  José Rocha (P R /B A ) ,  e m  1 2 - 6 - 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  

n5 1 8 5 ,  d e  2 0 1 8 ,  da L iderança  d o  PR. (DCN de 1 4 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 40)

Secretário: Tiago Torres de Lima Brum 

Telefone(s): (61) 3303-3534 

E-mail: cocm@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência

(Resolução n? 1, de 2013-CN - Art. 6? da Lei n? 9.883/1999)

Finalidade: A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e contrainteligência e de 

outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor (PTC-AL)

VICE-PRESIDENTE: Deputado Nilson Pinto (PSDB-PA)

Instalação: 0 3 /0 4 /2 0 1 7

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Nilson Pinto (PSDB/PA)

Líder da M aioria

Deputado Leio Coimbra (MDB/ES)

Líder da M inoria

Deputado W everton Rocha (PDT/MA)

D eputado indicado pela Liderança da M aioria

Deputado Benito Gama (PTB/BA) í'*)

D eputado indicado pela Liderança da M inoria

Deputado Luiz Sérgio (PT/RJ) í )̂

D eputado indicado pela Comissão de 

Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Heráciito Fortes (DEM/PI)

SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional

Senador Fernando Collor (PTC/AL)

Líder do Bloco Parlam entar da M aioria

Senadora Simone Tebet (M DB /M S)

Líder do Bloco Parlam entar M inoria

Senador Humberto Costa (PT/PE)

Senador indicado pela Liderança 

do Bloco Parlam entar da M aioria

Senador Roberto Requião (MDB/PR) í^)

Senador indicado pela Liderança 

do Bloco Parlam entar M inoria

Senador Jorge Viana (PT/AC) (i)

Senador indicado pela Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional

Senador Antonio Anastasia (PSDB/MG) ( )̂

Notas:
1. D e s ig n a d o  c o m o  m e m b r o ,  e m  ra zã o  d a  in d ic a ç ã o  da L id eran ça  da  IVl inoria n o  S e n a d o  F e d e ra l ,  o  S e n a d o r  Jorge V ia n a ,  c o n f o r m e  O f ic io  n^ 0 0 2 / 2 0 1 7 .  

( DCN de 0 6 /0 4 /2 0 1 7 .  p. 1 9 l l

2.  D e s ig n a d o  c o m o  m e m b r o ,  e m  ra zã o  d a  in d ic a ç ã o  da L id eran ça  da  iVIaioria no  S e n a d o  F e d e ra l ,  o  S e n a d o r  R o b e r to  R e q u iã o ,  c o n f o r m e  O f ic io  n^ 

0 8 9 / 2 0 1 7 .  ( DCN de 0 6 /0 4 /2 0 1 7 .  p. 1 921

3.  D e s ig n a d o  c o m o  m e m b r o ,  e m  ra zã o  d a  in d ic a ç ã o  da C o m is s ã o  d e  R e la ç õ e s  E x te r io re s  e  D efe s a  N a c io n a l ,  o  S e n a d o r  A n t ô n io  A n a s ta s ia ,  e m  

0 6 - 0 4 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f ic io  nS 1 0 / 2 0 1 7 / C R E .

4 .  D e s ig n a d o  c o m o  m e m b r o ,  e m  ra zã o  d a  in d ic a ç ã o  da L id eran ça  da  M a io r ia  na C â m a r a  dos  D e p u ta d o s ,  o  D e p u t a d o  B e n i to  G a m a ,  e m  1 1 - 4 - 2 0 1 7 ,

c o n f o r m e  O f ic io  n^ 1 0 5 / 2 0 1 7 .  fPCN de 1 3 /0 4 /2 0 1 7 .  p. 15 l

5 .  D e s ig n a d o  c o m o  m e m b r o ,  e m  ra zã o  d a  in d ic a ç ã o  da L id eran ça  da  M in o r ia  na C â m a r a  d os  D e p u t a d o s ,  o  D e p u t a d o  Luiz S érg io , e m  1 6 - 5 - 2 0 1 7 ,

c o n f o r m e  O f ic io  n^ 2 8 ,  d e  2 0 1 7 .  f PCN de 1 6 /0 5 /2 0 1 7 .  p. 1 \

6.  D e s ig n a d o  c o m o  m e m b r o ,  e m  ra zã o  d a  in d ic a ç ã o  da C o m is s ã o  d e  R e la ç õ e s  E x te r io re s  e  d e  Defesa  N a c io n a l  da C â m a r a  dos  D e p u ta d o s ,  o  D e p u t a d o  

H e rá c i i to  Fo r tes ,  e m  0 1 - 0 8 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f ic io  n^ 7 3 / 2 0 1 7 / C R E D N .  f PCN de 03 /0 8 /2 0 1 7 .  p. 9 9 )

Secretário: Marcos Machado Melo  

Telefone(s): 3303-4256 

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher

(Resolução 1, de 2014-CN)

Finalidade: Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e na prestação 

de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar propostas para a 

consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados

PRESIDENTE: Deputada Elcione Barbalho (MDB-PA)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Rose de Freitas (PODE-ES)

RELATOR: Deputada Luizianne Lins (PT-CE)

Designação: 2 1 /0 2 /2 0 1 7  

Instalação: 1 0 /0 5 /2 0 1 7

Senado Federal

TITULARES SUPLENTES

MDB

Rose de Freitas - PODE/ES (11,12,14) 1. Valdir Raupp - RO (n,i4)

Marta Suplicy -SP (n,i4) 2. VAGO (11)

Aírton Sandoval - SP (n,i'>) 3. VAGO (12)

Bloco Social Democrata

( PSDB, DEM )

Antonio Anastasia - PSDB/MG (i )̂ 1. VAGO

VAGO 2. VAGO

Bloco Parlamentar Democracia Progressista

( PP, PSD)

VAGO P) 1. VAGO

VAGO 2. VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

( PDT, PT )

Regina Sousa - PT/PI (5,is) 1. Fátima Bezerra - PT/RN (5,18)

Ângela Portela - PDT/RR (5,is) 2. Gleisi Hoffmann - PT/PR (5,18)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania

( PV, PSB, PCdoB, REDE, PPS, PODE )

Vanessa Grazziotin - PCdoB/AM Po) 1. VAGO

VAGO 2. VAGO

Bloco Moderador

( PTC, PTB, PR, PRB )

VIcentInho Alves - PR/TO P,^°) 1. Pedro Chaves - PRB/MS (30)
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Câmara dos Deputados

TITULARES SUPLENTES

MDB

Elcione Barbalho - PA ('*-1'̂ ) 1. Dulce Miranda - PA

Simone Morgado - PA 2. Newton Cardoso Jr - MG (9.io,i7)

PT

Luizianne Lins - CE

PSDB
Shéridan - RR (s.27) 1. Yeda Crusius - RS Pe)

AVANTE, PP

Iracema Portella - PP/PI P3) 1. Conceição Sampaio - PSDB/AM P )̂

PR

Carmen Zanotto - PPS/SC 1. VAGO

PSD

Raquel Muniz - MG P )̂ 1. Victor Mendes - M D B /M A  P9)

PSB

Lua na Costa - PSC/MA Pi) 1. KeikoOta - SP Pi)

PROS, PRP, PSL, PTB, SD

Dâmina Pereira - PODE/MG 1. VAGO

DEM

Norma Ayub - ES P )̂ 1. VAGO P4.25)

PRB

Rosangela Gomes - RJ 1. VAGO

PDT

Flávia Morais - GO P-̂ ®) 1. VAGO

Notas:
* .  Em  v i r t u d e  da p r o m u lg a ç ã o  da  R e s o lu ç ã o  ri5 2 , d e  2 0 1 7 ,  fo i a l te r a d a  a c o m p o s iç ã o  da C o m is s ã o  P e r m a n e n t e  d e  C o m b a t e  à V io lê n c ia  c o n tra  a IVlulher,  

r a zã o  pe la  q u a l  h o u v e  n ovas  in d icaçõ es  d as  lid e ra n ç a s ,  a p a r t i r  d e  2 2 - 1 1 - 2 0 1 7 .

1. Vaga d e s t in a d a  a o  rod íz io ,  nos t e r m o s  d o  a r t .  1 0 -A  d o  R e g im e n to  C o m u m  d o  C o n g re s s o  N a c io n a l  ( DSFde 0 3 /0 9 /2 0 1 5 .  p. 60)

2.  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  Fláv ia IVIorais, e m  2 1 - 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  in d ic a ç ã o  da L id eran ça  d o  P D T  (O f íc io  n5 11 ,  d e  2 0 1 7 ) .  (DCN de 

2 3 /0 2 /2 0 1 7 .  p. 16: DCN de 2 3 /0 2 /2 0 1 7 .  p. 16)

3 .  R e t i ra d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  A r m a n d o  M o n t e i r o ,  c o n f o r m e  o f íc io  n. 3 8 / 2 0 1 7  da  L iderança  d o  Blo co M o d e r a d o r .  (DCN de 1 3 /0 4 /2 0 1 7 .  p. 17)

4 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  E lc ione B a rb a lh o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  B ale ia  Rossi, e m  6 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 9 5 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  P M D B .  (DCN de 0 9 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 1 5 0 )

5 .  D e s ig n a d a s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  as S e n a d o ra s  A n g e la  P o r te la  e  Regin a Sousa e m  s u b s t i tu iç ã o ,  re s p e c t iv a m e n t e ,  ao s  S e n a d o re s  G le is i H o f f m a n n  

e  Acir  G u rg a c z  e ,  c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  as S e n a d o ra s  Fá t im a  Bezerra  e  Gle is i H o f f m a n n ,  e m  s u b s t i tu iç ã o ,  re s p e c t iv a m e n t e ,  ao s  S e n a d o re s  L indbergh  

Farias e  F á t im a  B e ze rra ,  e m  7 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 5 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  Bloco P a r la m e n t a r  da Resis tência  D e m o c r á t ic a .

6. D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  Rosange la  G o m e s ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  C le b e r  V e r d e ,  e m  1 4 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 5 3 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PRB. (DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 182)

7 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a S e n a d o ra  A na A m é l ia ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  B e n e d i t o  d e  Lira, e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  O m a r  

Aziz,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 4 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 5 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  Bloco P a r la m e n t a r  D e m o c r a c ia  Progressis ta . ( DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .

p. 1 80 )

8 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  S h é r id a n ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R ic a rd o  Tripo l i ,  e m  1 6 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 6 5 ,  d e  2 0 1 7 ,  

da L id eran ça  d o  PSDB. (DCN de 2 3 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 11)

9 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  Laura  C a rn e i ro ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  D a n ie l  V i le la ,  e m  3 0 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 0 2 ,  d e

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  P M D B .  (DCN de 0 6 /0 4 /2 0 1 7 .  p. 1 9 4 )

10 .  D e t e r m i n a d a  a re t i ra d a  da D e p u t a d a  Laura C a rn e i ro  P M D B ,  na q u a l id a d e  d e  s u p le n te ,  e m  1 3 - 6 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 5 0 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L iderança  

d o  P M D B .  (DCN de 0 3 /0 8 /2 0 1 7 .  p. 364)

11 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  as S e n a d o ra s  S im o n e  T e b e t ,  M a r t a  S u p l icy  e  Kát ia  A b re u ,  e  c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  os S e n a d o re s  A í r to n  

S a n d o v a l  e  V a ld i r  R a u p p ,  e m  0 5 - 0 4 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  in d ic a ç ã o  da  L iderança  d o  P M D B  (O f íc io  n5 9 2 ,  d e  2 0 1 7 ) .  ( DCN de 0 6 /0 4 /2 0 1 7 ,  p. 193)

12 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a S e n a d o ra  Rose d e  F re itas , e m  s u b s t i tu iç ã o  à S e n a d o ra  S im o n e  T e b e t ,  q u e  passa a c o n d iç ã o  d e  m e m b r o  s u p le n te ,  

e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 0 - 5 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 1 9 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  P M D B .  (DCN de 1 1 /0 5 /2 0 1 7 .  p. 8: DCN de 1 1 /0 5 /2 0 1 7 .  p. 8)

13 .  So l ic i tada  a re t i ra d a  d a  in d ic a ç ã o  d o  D e p u t a d o  Eros B io n d in i ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  e m  2 3 - 8 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 6 4 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L id eran ça  do  

Blo co PTB PROS PSL PRP. ( DCN de 2 4 /0 8 /2 0 1 7 .  p. 3 5 )
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14 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  as S e n a d o ra s  Rose d e  F re itas  e  IVIarta S u p l icy  e  o  S e n a d o r  A i r to n  S a n d o v a l ;  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  

S e n a d o r  V a ld i r  R a u p p ,  e m  2 8 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 1 4 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  PIVIDB. (DCN de 3 0 /1 1 /2 0 1 7 ,  p. 54)

15 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  A n t o n io  A na s ta s ia ,  e m  2 8 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 4 7 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PSDB. (DCN de 

3 0 /1 1 /2 0 1 7 .  p. 56)

16 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  Flávia IVIorais, e m  2 8 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 5 8 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PDT. (DCN de 

3 0 /1 1 /2 0 1 7 .  p . 53)

17 .  D e s ig n a d a s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  as D e p u t a d a s  E lc io n e  B a rb a lh o  e  S im o n e  IV Iorgado; e ,  c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  a D e p u t a d a  D u lce  M i r a n d a  e  

o  D e p u t a d o  N e w t o n  C a rd o s o  Jr, e m  2 9 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 8 0 3 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  PIVIDB. (DCN de 3 0 /1 1 /2 0 1 7 ,  p. 58)

18 .  D e s ig n a d a s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  as S e n a d o ra s  Regin a Sousa e  Â n g e la  P o r te la ;  e ,  c o m o  s u p le n te s ,  as S e n a d o ra s  Fá t im a  B ezerra  e  Gleisi  

H o f f m a n n ,  e m  2 9 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 1 9 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L id eran ça  d o  Blo co P a r la m e n t a r  da Resistência  D e m o c r á t ic a .  ( DCN de 3 0 /1 1 /2 0 1 7 .  p. 5 2 )

19 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  D â m in a  P ere ira ,  e m  2 9 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 4 4 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  B lo co  P T B /P R O S /  

PSL/PRP. (DCN de 3 0 /1 1 /2 0 1 7 .  p. 57)

20 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a S e n a d o ra  V an essa  G ra z z io t in ,  e m  2 9 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 9 4 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  B loco  D e m o c ra c ia  

e  C id a d a n ia .  (DCN de 3 0 /1 1 /2 0 1 7 ,  p. 51)

21 .  D e s ig n a d a s  as D e p u t a d a s  L uana  Costa  e  Keik o O ta ,  r e s p e c t iv a m e n t e ,  c o m o  m e m b r o  t i t u la r  e  s u p le n te ,  e m  2 9 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 4 3 ,  d e

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PSB. ( DCN de 3 0 /1 1 /2 0 1 7 .  p. 5 5 )

22 .  D e s ig n a d a s  as D e p u t a d a s  L u iz ia n n e  Lins e  A na P eru g in i ,  re s p e c t iv a m e n t e ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r  e  s u p le n te ,  e m  3 0 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 6 1 1 ,  

d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  PT. (DCN de 0 7 /1 2 /2 0 1 7 .  p. 248)

2 3 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  I ra c e m a  P o r te l la ;  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  C o n c e iç ã o  S a m p a io ,  e m  5 - 1 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  

O fíc io  n5 2 9 1 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L id eran ça  d o  B lo co  P P /A V A N T E . (DCN de 0 7 /1 2 /2 0 1 7 .  p. 245)

2 4 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  N o r m a  A y u b ;  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  P ro fessora  D o r in h a  S e a b ra  R e z e n d e ,  e m  

5 - 1 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 9 0 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L iderança  d o  D E M .  ( DCN de 0 7 /1 2 /2 0 1 7 ,  p. 2 4 6 )

2 5 .  So l ic i tada  a re t i ra d a  d a  D e p u t a d a  P ro fessora  D o r in h a  S e a b ra  R e z e n d e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  e m  1 - 0 3 - 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 4  d e  2 0 1 8 ,  da  

L id eran ça  d o  D e m o c r a ta s .

2 6 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  Yeda Crusius, e m  vaga e x is te n te ,  e m  6 - 1 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 8 5 0 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  do  

PSDB. (DCN de 0 7 /1 2 /2 0 1 7 .  p. 250)

2 7 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  S h é r id a n ,  e m  6 - 1 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 8 4 8 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PSDB. (DCN de 0 7 /1 2 /2 0 1 7 .  p. 

249)

2 8 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  Rosange la  G o m e s ,  e m  6 - 1 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 9 1 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PRB. (DCN de 

0 7 /1 2 /2 0 1 7 .  p. 244)

2 9 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  R a q u e l  M u n iz ;  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  V ic to r  M e n d e s ,  e m  6 - 1 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  

n5 5 7 5 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PSD. (DCN de 0 7 /1 2 /2 0 1 7 .  p. 247)

3 0 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  V i c e n t in h o  A lves; e ,  c o m o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  P e d ro  Chaves ,  e m  1 2 - 1 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 1 7 ,  

d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  Blo co M o d e r a d o r .  (DCN de 1 4 /1 2 /2 0 1 7 ,  p. 2710)

3 1 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d a  C a r m e m  Z a n o t to ,  e m  1 - 3 - 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 27 ,  d e  2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  P a r t id o  d a  R e p ú b l ic a -  

PR.
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CMCVM - Comissão Permanente IVlista de Combate à Violência contra a Mulher 

Subcomissão Permanente de Combate ao Estupro - SCPCE
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Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul

Finalidade: A Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul tem por finalidade ser o órgão de 

ligação entre o Congresso Nacional e o Parlamento do Mercosul.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Celso Russomanno (PRB-SP)

12 VICE-PRESIDENTE: Senador Roberto Requião (MDB-PR)

2 i VICE-PRESIDENTE: Deputado Jose Stédile (PSB-RS)

Designação: 0 7 /0 4 /2 0 1 5  

Instalação: 1 5 /0 4 /2 0 1 5

Senado Federal

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 

( PDT, PT )

Humberto Costa - PT/PE 1. Acir Gurgacz - PDT/RO P)

Fátima Bezerra - PT/RN 2. Gleisi Hoffmann - PT/PR P^)

Lindbergh Farias - PT/RJ P) 3. Ana Amélia - PP/RS H6)

Maioria

Dário Berger - IVIDB/SC 1. W ald em irM o ka  - M D B /M S

Roberto Requião -IVIDB/PR 2. Kátia Abreu - PDT/TO H3)

Valdir Raupp -IVIDB/RO 3. VAGO

Bloco Social Democrata 

( PSDB, DEM )

Paulo Bauer - PSDB/SC 1. Dalirio Beber - PSDB/SC (=2)

Davi Alcolumbre - DEM/AP P) 2. VAGO

Antonio Carlos Valadares - PSB/SE 1. Lídice da Mata - PSB/BA

Cidinho Santos - PR/MT (21,63,72) 1. Eduardo Lopes - PRB/RJ (==)

Secreta ria  Legis la tiva d o  Congresso N ac iona l (55 61 330 3 -40 5 0 )

h t tp  ://vk/Vk/Vk/.senado. le g .b r /o rd ia c n

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2F630C0E002885D9. 

00100.144949/2018-20



25 Outubro 2018 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 155

Câmara dos Deputados

TITULARES SUPLENTES

PDT

Damião Feliciano - PB 1. Weverton Rocha - M A

PSOL

Jean Wyllys - RJ 1. VAGO P3,44)

Notas:
1. D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  José S té d i le  e  H e rá c i i to  For tes ,  e, c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  os D e p u t a d o s  V ic e n t in h o  J ú n io r  e 

Tereza  C r is t ina , c o n f o r m e  O f íc io  n5 8 7 ,  da  L iderança  d o  PSB (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l  d e  0 8 / 0 4 / 2 0 1 5 ) .

2.  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  L in d b e rg h  Far ias, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  Acir  G u rg a c z ,  e, c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  Acir  

G urgacz ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  à S e n a d o ra  Gle isi  H o f f m a n n ,  e m  9 - 4 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 5 6 ,  d e  2 0 1 5 ,  d a  L id eran ça  d o  Bloco  

d e  A p o io  a o  G o v e r n o .

3 .  0  D e p u t a d o  H e r c u la n o  Passos d e c l in o u  da in d ic a ç ã o  para  c o m p o r  a co m is s ã o ,  e m  2 5 / 0 3 / 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 1 2 ,  de  

2 0 1 5 ,  da L iderança  d o  PSD.

4 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  R o n a ld o  B e n e d e t ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 5 - 4 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5  

5 9 2 ,  d e  2 0 1 5 ,  da  L id eran ça  d o  B loco  P M D B /P P /P T B /P S C /P H S /P E N .

5 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  M a n d e t t a ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  2 0 - 4 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 5 4 ,  de  

2 0 1 5 ,  da L iderança  d o  D e m o c r a ta s .

6.  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  R ô m u lo  G o u v e ia ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  J a im e  IVIart ins,  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  

J a im e  IVIart ins,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R ô m u lo  G o u v e ia ,  e m  2 8 - 4 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 6 1 ,  d e  2 0 1 5 ,  da L iderança  

d o  PSD.

7 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  D avi A lc o lu m b r e ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  2 9 - 4 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 9 ,  d e  

2 0 1 5 ,  da L iderança  d o  DEIVI.

8 .  V a g o  e m  ra zã o  d o  f a l e c im e n t o  d o  S e n a d o r  Luiz H e n r iq u e ,  o c o r r id o  e m  1 0  d e  m a io  d e  2 0 1 5 .

9 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  Zeca d o  PT, e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 2 - 5 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 4 0 ,  de  

2 0 1 5 ,  da L iderança  d o  PT.

10 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  W i ls o n  Filho, e m  vaga e x is te n te ,  e m  2 0 - 5 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 6 4 ,  

d e  2 0 1 5 ,  d a  L iderança  d o  DEIVI, c o m  a q u ie s c ê n c ia  d a  L iderança  d o  PTB.

11 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Ságuas M o r a e s ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  F e r n a n d o  IV Ia rroni,  e m  8 - 1 0 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  

F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 6 6 8 ,  d e  2 0 1 5 ,  da  L iderança  d o  PT.

12 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  H e i t o r  Schuch ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  à D e p u t a d a  Tereza  C r is t in a , e m  1 5 - 1 0 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  

F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 3 8 ,  d e  2 0 1 5 ,  da  L iderança  d o  PSB.

13 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  P e p e  V argas, e m  vaga e x is te n te ,  e m  2 0 - 1 0 - 2 0 1 5  (Sessão  d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 

6 9 7 ,  d e  2 0 1 5 ,  da  L id eran ça  d o  PT.

14 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  M a i a  Filho, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Elizeu D io n iz io ,  e m  2 4 - 1 1 - 2 0 1 5  (Sessão d o  S e n a d o  

F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 4 3 ,  d e  2 0 1 5 ,  da  L iderança  d o  S o l id a r ie d a d e .

15 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Paes L a n d im ,  q u e  de ixa  d e  ser  s u p le n te ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Luís C ar los  B usato , e m  4 - 2 - 2 0 1 6  

(Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 19 ,  d e  2 0 1 6 ,  da L id eran ça  d o  PTB

16 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  B e n i to  G a m a ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 7 - 2 - 2 0 1 6  (Sessão  d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 27 ,  

d e  2 0 1 6 ,  d a  L iderança  d o  PTB.

17 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  El izeu D io n iz io ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  9 - 3 - 2 0 1 6  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5  

1 3 5 ,  d e  2 0 1 6 ,  da  L id eran ça  d o  PSDB.

18 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  S a n d ro  A lex , e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  IVIoses R o d r ig u es ,  e m  1 6 - 3 - 2 0 1 6  (Sessão d o  S e n a d o  

F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 4 ,  d e  2 0 1 6 ,  da L iderança  d o  PPS.

19 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  P ro fesso r  V ic tó r io  Gall i ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  E d m a r  A r r u d a ,  e m  1 3 - 4 - 2 0 1 6  (Sessão do  

S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 3 ,  d e  2 0 1 6 ,  da L id eran ça  d o  PSC.

2 0 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  P a u lo  A b i-A cke l ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 3 - 5 - 2 0 1 6  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5  

4 6 5 ,  d e  2 0 1 6 ,  da  L id eran ça  d o  PSDB.

2 1 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  C id in h o  S an to s ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  B la iro  IVIaggi, e m  1 7 - 5 - 2 0 1 6  (Sessão d o  S e n a d o  F ed era l ) ,  

c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 2 ,  d e  2 0 1 6 ,  d a  L id eran ça  d o  B lo co  P T B /P R /P S C /P R B /P T C .

2 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  R e m íd io  IVIonai , e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  IV Iaurício  Q u in te l la  Lessa, e m  2 3 - 5 - 2 0 1 6  (Sessão do  

S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 7 6 ,  d e  2 0 1 6 ,  da L id eran ça  d o  PR.

2 3 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  A n g e la  A lb in o ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  6 - 6 - 2 0 1 6  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 5 ,  

d e  2 0 1 6 ,  d a  L iderança  d o  PSOL.

2 4 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a S e n a d o r a  G le is i H o f f m a n n ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  à S e n a d o r a  A n g e la  P o r te la ,  e m  8 - 6 - 2 0 1 6  (Sessão d o  S e n a d o  

F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 2 ,  d e  2 0 1 6 ,  da L iderança  d o  PT.

2 5 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Zeca d o  PT, e m  s u b s t i tu iç ã o  à D e p u t a d a  B e n e d i ta  da Si lva, e, c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u ta d a  

B e n e d i ta  da  Silva,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 5 - 6 - 2 0 1 6  (Sessão  d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 9 1 ,  d e  2 0 1 6 ,  d a  L id eran ça  d o  PT.

2 6 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  R osange la  G o m e s ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 2 - 7 - 2 0 1 6  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 

1 3 1 ,  d e  2 0 1 6 ,  da  L id eran ça  d o  PRB.

2 7 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  G e o r g e  H i l to n ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  D o m in g o s  N e to ,  e m  1 9 - 7 - 2 0 1 6  (Sessão d o  S e n a d o  

F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 0 0 ,  d e  2 0 1 6 ,  da  L iderança  d o  Blo co P T /P S D /P R /P R O S /P C d o B .

2 8 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  El izeu D io n iz io ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a G e o v â n ia  d e  Sá, e m  1 0 - 8 - 2 0 1 6  c o n f o r m e  O f íc io  n5 6 9 9 ,  d e  2 0 1 6 ,  da  

L id eran ça  d o  PSDB.

2 9 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  C a p i tã o  A u g u s to ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 5 - 8 - 2 0 1 6  (Sessão d o  S e n a d o  F e d e ra l ) ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 

2 9 2 ,  d e  2 0 1 6 ,  da  L id eran ça  d o  PR.

3 0 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a D e p u t a d a  B e n e d i ta  d a  Silva,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Zeca d o  PT, e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  

Zeca d o  PT, e m  vaga e x is te n te ,  e m  2 7 - 9 - 2 0 1 6 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 2 4 ,  d e  2 0 1 6 ,  da L iderança  d o  PT.
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3 1 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  IVIoses R o d r ig u es ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  José Fogaça, e m  1 - 1 1 - 2 0 1 6 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 9 2 4 ,  

d e  2 0 1 6 ,  d a  L iderança  d o  P IV ID B/P EN.

3 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  José Fogaça, e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 7 - 1 1 - 2 0 1 6 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 4 1 6 ,  d e  2 0 1 6 ,  da L id eran ça  do  

PR.

3 3 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Fel ipe  B orn ie r ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  G e o r g e  H i l to n ,  e m  2 2 - 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 24 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  Pros.  (DCN de 2 3 /0 2 /2 0 1 7 .  d . 21:  DCN de 2 3 /0 2 /2 0 1 7 .  d . 21: DCN de 2 3 /0 2 /2 0 1 7 .  d . 21)

3 4 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  R u b e n s  B u e n o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R o b e r to  Fre ire ,  e m  2 2 - 0 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 19,  

d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  PPS. ( DCN d e 0 9 /0 3 /2 0 1 7 ,  p . )

3 5 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  Pol lyana  G a m a ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  S a n d ro  A le x , e m  2 2 - 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 18 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PPS. (DCN de 0 9 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 153)

3 6 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  D á r io  Berger,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 4 - 2 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 19 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PIVIDB. 

(DCN de 1 6 /0 2 /2 0 1 7 .  p. 14)

3 7 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  A u r e o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  A r t h u r  O l ive ira  IVIaia, e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  

Lucas V erg í l io ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  IVIaia Filho, e m  1 4 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 6 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  S o l id a r ie d a d e .  (DCN de 

16 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 193)

3 8 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  M a r c e l o  M a t o s ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  M a r c e l o  A ro ,  e m  1 6 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 7 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PHS. (DCN de 2 3 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 46:  DCN de 2 3 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 46)

3 9 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  D a n r ie i  d e  D e u s  H in te r h o lz ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  J a im e  M a r t in s ,  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o 

D e p u t a d o  D a n r ie i  d e  D e u s  H in te r h o lz ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  J a im e  M a r t in s ,  e m  5 - 4 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 5 3 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PSD. 

(DCN de 0 6 /0 4 /2 0 1 7 .  p . )

4 0 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  M a r i n h a  R a u p p ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  O s m a r  S errag l io ,  e m  6 - 4 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5  

2 4 1 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  P M D B .  ( DCN de 1 3 /0 4 /2 0 1 7 .  p. 2 3 )

4 1 .  C o m u n ic a  a re t i ra d a  da vaga ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  C arlo s  H e n r iq u e  G a g u im ,  e m  1 1 - 4 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 1 7 ,  d e  2 0 1 7 ,  da

L id eran ça  d o  PTN. ( DCN de 1 3 /0 4 /2 0 1 7 .  p. 2 2 )

4 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  José Fogaça, e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 7 - 4 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 4 7 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  do  

P M D B .  ( DCN de 2 0 /0 4 /2 0 1 7 .  p. 1 71 )

4 3 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a S e n a d o r a  Kátia  A b r e u ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  2 5 - 4 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 0 5 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  do  

P M D B .  ( DCN de 2 7 /0 4 /2 0 1 7 .  p. 3 3 )

4 4 .  V a g o  e m  v i r t u d e  d o  r e t o r n o  d o  t i tu la r .  D e p u t a d o  C ésar  S ouza ,  o c o r r id o  e m  15 d e  m a r ç o  d e  2 0 1 7 .

4 5 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  V ic e n t in h o  Júnior, e m  s u b s t i tu iç ã o  Luiz C lá u d io ,  e, c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a S e n a d o r  Luiz C lá u d io ,  e m  

vaga e x is te n te ,  e m  1 6 - 5 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 0 1 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PR. (DCN de 1 8 /0 5 /2 0 1 7 ,  p. 20)

4 6 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a S e n a d o r a  A n a  A m é l ia ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  G la d s o n  C a m e l i ,  e m  1 8 - 5 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  M e m o  n5 9 ,  d e

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PP. ( DCN de 2 5 /0 5 /2 0 1 7 .  p. 3 0 )

4 7 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  R o b e r to  Fre ire ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R u b e n s  B u e n o ,  e m  2 4 - 5 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 6 3 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PPS.

4 8 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  R u b e n s  B u e n o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a D e p u t a d a  Pol lyana  G a m a ,  e m  2 4 - 5 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 6 4 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PPS.

4 9 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  a S e n a d o r a  Rose d e  Fre itas , e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R u b e n s  B u e n o ,  e m  2 4 - 5 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 6 3 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PPS.

5 0 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  R o b e r to  Fre ire ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R u b e n s  B u e n o ,  e m  2 4 - 5 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 6 3 ,  d e  

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PPS. (DCN de 2 5 /0 5 /2 0 1 7 .  p. 3 7 )

5 1 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  R u b e n s  B u e n o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  à D e p u t a d a  Pol lyana  G a m a ,  e m  2 4 - 5 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 64 ,  

d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  PPS.

5 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  D a l i r io  B eber,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  2 5 - 5 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 3 7 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  do  

PSDB. (DCN de 0 1 /0 6 /2 0 1 7 .  p. 731)

5 3 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Luiz C lá u d io ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  V i c e n t in h o  Júnior,  e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  

V ic e n t in h o  Jú nior,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Luiz C lá u d io ,  e m  6 - 6 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 3 6 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  PR. (DCN de 0 8 /0 6 /2 0 1 7 .  p. 

187)

5 4 .  D e s ig n a d o  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  José Rocha ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R e m íd io  M o n a i ,  e m  1 5 - 8 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 6 9 ,  d e

2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  PR. (DCN de 0 3 /0 8 /2 0 1 7 .  p. 105)

5 5 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  E d u a rd o  Lopes, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  E d u a r d o  A m o r im ,  e m  3 0 - 8 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 91 ,  

d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  Blo co M o d e r a d o r .  (DCN de 0 7 /0 9 /2 0 1 7 ,  p. 243)

5 6 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  R o d r ig o  M a r t in s ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 0 - 1 0 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 1 9 5 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  

d o  PSB. ( DCN de 1 2 /1 0 /2 0 1 7 .  p. 3 5 )

5 7 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  C ar los  M e l le s ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  2 6 - 1 0 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 7 8 6 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  

PSDB. (DCN de 0 2 /1 1 /2 0 1 7 .  p. 60)

5 8 .  D e s ig n a d a ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  a D e p u t a d a  B ru n a  Fur lan ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  2 8 - 1 1 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 8 4 0 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L iderança  d o  

PSDB. (DCN de 3 0 /1 1 /2 0 1 7 ,  p. 73)

5 9 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Eros B io n d in i ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  F e l ip e  Bo rn ie r ,  e m  7 . 2 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 5 ,  d e

2 0 1 8 ,  da L iderança  d o  PROS.

6 0 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Atila  Lira, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  H e rá c i i to  For tes ,  e m  1 0 - 0 4 - 2 0 1 8  (Sessão d o  S e n a d o  F ed era l ) ,  

c o n f o r m e  O f íc io  n5 6 5 ,  d e  2 0 1 8 ,  d a  L id eran ça  d o  PSB. (DCN de 1 2 /0 4 /2 0 1 8 .  p. 9)

6 1 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  H e rá c i i to  For tes ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  M a n d e t t a ,  e m  1 0 - 0 4 - 2 0 1 8  (Sessão d o  S e n a d o  F ed era l ) ,  

c o n f o r m e  O f íc io  n5 8 1 ,  d e  2 0 1 8 ,  d a  L id eran ça  d o  D e m o c r a ta s .  (DCN de 1 2 /0 4 /2 0 1 8 ,  p. 1 0 )

6 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  A le x  M a n e n t e ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R o b e r to  F re ire ,  e m  1 0 . 0 4 . 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 19 , d e

2 0 1 8 ,  da L iderança  d o  PPS. (DCN de 1 2 /0 4 /2 0 1 8 .  p. 8 )

6 3 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  R o d r ig u e s  P a lm a ,  e m  vaga a n t e r i o r m e n t e  o c u p a d a  p e lo  S e n a d o r  C id in h o  S antos, e m  0 4 / 0 5 / 2 0 1 8 ,  

c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 1 / 2 0 1 8 ,  d o  Blo co M o d e r a d o r .  (DCN de 1 0 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 81)

6 4 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  G e o r g e  H i l to n ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  P ro fesso r  V ic tó r io  Gall i,  e m  0 4 / 0 5 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  

O fíc io  n5 3 6 / 2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  PSC. ( DCN de 1 0 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 8 0 )

65 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  M a r c e l o  D e la ro l i ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  C a p i tã o  A u g u s to ,  e m  1 6 / 0 5 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n 

1 4 1 / 2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  PR. (DCN de 1 7 /0 5 /2 0 1 8 ,  p. 204)
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6 6 .  S o l ic i ta d o  o  d e s l ig a m e n t o  d o  D e p u t a d o  R u b e n s  B u e n o  (PPS) d a  vaga d e  s u p le n te ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 9 / 2 0 1 8 ,  d a  L iderança  d o  PPS. ( DCN de  

1 7 /0 5 /2 0 1 8 .  p. 203)

67 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  D a n ie l  C o e lh o  (PPS), e m  vaga e x is te n te ,  e m  0 4 - 0 6 - 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n® 4 1 ,  d e  2 0 1 8 ,  da  

L id eran ça  d o  PPS. (DCN de 0 7 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 561)

6 8 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  D a n r ie i  D e  D e u s  H in t e r h o lz  (PSD), e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R ô m u lo  G o u v e ia  (vag o ) ,  e m  

2 0 / 0 6 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O fíc ios  n 52  4 0 5  e  4 0 6 / 2 0 1 8 ,  da L id eran ça  d o  PSD. (DCN de 2 1 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 128:  DCN de 2 1 /0 6 /2 0 1 8 .  p. 1 2 9 )

69 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  M a r c o s  R e a te g u i  (PSD), e m  vaga e x is te n te ,  e m  0 4 - 0 7 - 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n® 4 3 4 ,  d e  2 0 1 8 ,  da  

L id eran ça  d o  PSD. (DCN de 0 5 /0 7 /2 0 1 8 .  p. 206)

7 0 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  R o n a ld  B e n e d e t  ( M D B ) ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  0 5 / 0 7 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 8 7 / 2 0 1 8 ,  da  

L id eran ça  d o  IVIDB. (DCN de 1 2 /0 7 /2 0 1 8 .  p. 2 2 5 )

7 1 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  E zeq u ie l  Te ix e ira  (P O D E ) ,  e m  vaga c e d id a ,  e m  1 1 / 0 7 / 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 9 6 / 2 0 1 8 ,  da  

L id eran ça  d o  IVIDB. (DCN de 1 2 /0 7 /2 0 1 8 .  p. 2 2 6 )

7 2 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  S e n a d o r  C id in h o  Sa n to s  ( P R / M T ) ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  R o d r ig u e s  P a l m a ( P R / M T ) ,  e m  5 - 9 - 2 0 1 8 ,  c o n f o r m e  

O fíc io  n5 5 8 ,  d e  2 0 1 8 ,  d a  L id eran ça  d o  Blo co M o d e r a d o r .  (DCN de 0 6 /0 9 /2 0 1 8 ,  p. 305)
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Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal

Finalidade: Destinada a apresentar projetos de lei visando à consolidação da legislação federal,

à regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, bem como à modernização e ao 

fortalecimento econômico e social do País.

Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

Designação: 0 7 /0 3 /2 0 1 7

Senado Federal

TITULARES SUPLENTES

MDB

SimoneTebet -M S  P ) 1. Elmano Férrer - PDT/TO P )

Kátia Abreu - PDT/TO ( 9 ) 2. Marta Suplicy - SP P )

Rose de Freitas - PODE/ES 3. VAGO

Bloco Social Democrata

( PSDB, DEM )

Paulo Bauer - PSDB/SC 1. Ricardo Ferraço - PSDB/ES

Ronaldo Calado - DEM/GO 2. JoséAgripino - DEM/RN

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

( PDT, PT )

José PImentel - PT/CE P ) 1. Jorge Viana - PT/AC P )

Paulo Rocha - PT/PA P ) 2. Gleisi Hoffmann - PT/PR P )

Bloco Moderador

( PTC, PTB, PR, PRB )

Armando Monteiro - PTB/PE 1. Pedro Chaves - PRB/MS

Vicentinho Alves - PR/TO 2. Eduardo Lopes - PRB/RJ

Roberto Rocha - PSDB/MA P ) 1. Antonio Carlos Valadares - PSB/SE P)

Cristovam Buarque - PPS/DF P ) 2. João Capiberibe - PSB/AP P )

Ana Amélia - PP/RS P ) 1. Otto Alencar - PSD/BA P )

José Medeiros - PODE/MT P ) 2. Roberto Muniz - PP/BA P )
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Câmara dos Deputados

TITULARES SUPLENTES

PHS, PP, PTdoB, PTN

Maia Filho 1. VAGO

Alexandre Baldy 2. VAGO

VAGO 3. VAGO

MDB

Hildo Rocha - M A  W 1. André Amaral - PROS/PB H)

Moses Rodrigues - CE W 2. Simone Morgado - PA

PT

Carlos Zarattini - SP 1. Ságuas Moraes - MT

PSDB

Bonifácio de Andrada - D E M /M G  (i°) 1. Pedro Cunha Lima - PB

PROS, PRP, PSL, PTB

Arnaldo Faria de Sá - PP/SP (®) 1. Paes Landim - PTB/PI (®)

PR

Jorginho Mello - SC 1. Laerte Bessa - DF

PSD

Domingos Neto - CE 1. Rogério Rosso - D EM /M S

PSB

Tereza Cristina - DEM /M S 1. Bebeto - BA

DEM

Efraim Filho - PB 1. Marcelo Aguiar - PRB/SP

PRB 1̂1

Celso Russomanno - SP (n) 1. Silas Câmara - AM

Notas:
1. Vaga d e s t in a d a  a o  rod íz io ,  nos t e r m o s  d o  a r t .  1 0 -A  d o  R e g im e n to  C o m u m  d o  C o n g re s s o  N a c io n a l  ( DSFde 0 9 /0 9 /2 0 1 5 ,  p. 340)

2. D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  o  S e n a d o r  R o b e r to  Rocha e  o  S e n a d o r  C r is to v a m  B u a rq u e ,  e m  0 7 - 0 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  in d ic a ç ã o  da  L id eran ça  do  

Blo co S o c ia l ism o  e  D e m o c r a c ia  (O f íc io  n5 2 9 ,  d e  2 0 1 7 ) .

3 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os S e n a d o re s  Jose P im e n te l  e  P au lo  Rocha, e ,  c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  os S e n a d o r e s  Jorge V ia n a  e  Gleis i  

H o f f m a n n ,  e m  0 7 - 0 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  in d ic a ç ã o  d a  L iderança  d o  Blo co P a r la m e n t a r  da Resistência  D e m o c r á t ic a  (O f íc io  n5 2 6 ,  d e  2 0 1 7 ) .

4 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os D e p u t a d o s  H i ld o  Rocha e  M o s e s  R o d r ig u es  e m  s u b s t i tu iç ã o ,  re s p e c t iv a m e n t e ,  ao s  D e p u t a d o s  B ale ia  Rossi e  

N e w t o n  C a rd o s o  Jr, e ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  A n d r é  A m a r a l ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  W a l t e r  A lv es, e m  1 4 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5  

1 3 3 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  PIVIDB. ( DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 175)

5 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  os S e n a d o re s  A na A m é l ia  e  José IV Ie deiros  e m  s u b s t i tu iç ã o ,  re s p e c t iv a m e n t e ,  ao s  S e n a d o re s  B e n e d i t o  d e  Lira e  

Lasie r IV Iartins,  e ,  c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  o  S e n a d o r  O t t o  A lencar ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  S e n a d o r  S érg io  P e te c ã o ,  e  o  S e n a d o r  R o b e r to  IVIuniz, e m  vaga  

e x is te n te ,  e m  1 4 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 6 ,  d e  2 0 1 7 ,  da L id eran ça  d o  Blo co P a r la m e n t a r  D e m o c r a c ia  Progressis ta .

6. D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  A r n a ld o  Far ia d e  Sá, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Eros B io n d in i ,  e, c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  

Paes L a n d im , e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  Jovair  A ra n te s ,  e m  1 5 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 1 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  B loco  P T B /S D /P R O S /P L S /P R P .  

(DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 176)

7 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  A n t o n io  C arlo s  V a la d a re s ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 5 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 2 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  

L id eran ça  d o  Bloco S o c ia l ism o  e  D e m o c r a c ia .  (DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 177)

8 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  S e n a d o r  J oão  C a p ib e r ib e ,  e m  vaga e x is te n te ,  e m  1 5 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 3 4 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L id eran ça  do  

Blo co S o c ia l ism o  e  D e m o c r a c ia .  (DCN de 1 6 /0 3 /2 0 1 7 ,  p. 178)

9 .  D e s ig n a d o s ,  c o m o  m e m b r o s  t i tu la re s ,  as S e n a d o ra s  S im o n e  T e b e t  e  Kát ia  A b r e u ,  e m  su b s t i tu iç ã o ,  r e s p e c t iv a m e n t e ,  ao s  S e n a d o re s  R e n a n  C a lh e iro s  e  

W a l d e m i r  IVIoka,  e ,  c o m o  m e m b r o s  s u p le n te s ,  os S e n a d o re s  E lm a n o  F é r re r  e  M a r t a  Suplicy,  e m  vagas e x is te n te s ,  e m  1 6 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 60 ,  

d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  PIVIDB. (DCN de 2 3 /0 3 /2 0 1 7 ,  p. 10)

10 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  B o n ifác io  d e  A n d r a d a ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  R icardo  Tripo l i ,  e m  1 6 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5  

1 6 4 ,  d e  2 0 1 7 ,  da  L id eran ça  d o  PSDB. (DCN de 2 3 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 8)

11 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  Cels o R u s s o m a n n o ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  C le b e r  V e r d e ,  e m  2 1 - 3 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 58 ,  

d e  2 0 1 7 ,  d a  L iderança  d o  PRB. ( DCN de 2 3 /0 3 /2 0 1 7 .  p. 9 )

12 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  M a i a  Filho, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  A r t h u r  Lira, e m  1 0 - 4 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 9 0 ,  d e  2 0 1 7 ,  

da L id eran ça  d o  B lo co  P P /P H S /P T N /P T d o B .  ( DCN de 1 3 /0 4 /2 0 1 7 ,  p. 16 )
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13 .  D e s ig n a d o ,  c o m o  m e m b r o  t i tu la r ,  o  D e p u t a d o  D o m in g o s  N e to ,  e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  IVIarcos IV Iontes, e, c o m o  m e m b r o  s u p le n te ,  o  D e p u t a d o  

R o g é r io  Rosso, e m  s u b s t i tu iç ã o  a o  D e p u t a d o  P au lo  M a g a lh ã e s ,  e m  1 9 - 4 - 2 0 1 7 ,  c o n f o r m e  O f íc io  n5 2 0 0 ,  d e  2 0 1 7 ,  d a  L id eran ça  d o  PSD. ( DCN d e 2 0 /0 4 /2 0 1 7 ,  

D. 1 68)

Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk 

Telefone(s): 3303-4256
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Conselho do Diploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro

Resolução do Senado Federal n  ̂2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto 

dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados n  ̂2, de 2001

COMPOSIÇÃO 

Número de membros: titulares

CAMARA DOS DEPUTADOS

M DB

VAGO

PSDB

VAGO

PT

VAGO

SENADO FEDERAL

MDB

VAGO

PDT

VAGO

PTB

VAGO

Presidente do Congresso Nacional

VAGO

Atualização: 3 1 /0 1 /2 0 1 5

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento 

Telefone(s): 3303-5255 

Fax: 3303-5260 

scop@senado.leg.br
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional

Decreto Legislativo 70, de 1972, regulamentado pelo Ato n  ̂ 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO 

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados

Eleição Geral: 0 4 /0 2 /2 0 1 5  

Eleição Geral: 0 7 /0 2 /2 0 1 7

MESA DA CAMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente

Deputado Rodrigo IVIaia (DEIVI/RJ)

Presidente

Senador Eunício Oliveira (MDB/CE)

Vice-Presidente

Deputado Fábio Ramalho (IVIDB/IVIG)

Vice-Presidente

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)

2^ Vice-Presidente

Deputado André Fufuca (PP/IVIA)

2^ Vice-Presidente

Senador João Alberto Souza (M D B /M A )

Secretário

Deputado Giacobo (PR/PR)

Secretário

Senador José Pimentel (PT/CE)

2^ Secretário

Deputada IVIariana Carvalho (PSDB/RO)

2^ Secretário

Senador Gladson Cameli (PP/AC)

3^ Secretário

Deputado Jhc (PSB/AL)

3^ Secretário

Senador Antonio Carlos Valadares (PSB/SE)

4^ Secretário

Deputado Rômulo Gouveia

4^ Secretário

Senador Zeze Perrella (M D B /M G )

Líder da M aioria

Deputado Leio Coimbra (MDB/ES)

Líder do Bloco Parlam entar da M aioria

Senadora Simone Tebet (M DB /M S) (®)

Líder da M inoria

Deputado Weverton Rocha (PDT/MA) Ĉ )

Líder do Bloco Parlam entar M inoria

Senador Humberto Costa (PT/PE) (i-^)

Presidente da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputado Daniel Vilela (M DB/G O) (s)

Presidente da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania

Senador Edison Lobão (M D B /M A ) ( )̂

Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Nilson Pinto (PSDB/PA) (9)

Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional

Senador Fernando Collor (PTC/AL)

Atualização: 0 8 /0 4 /2 0 1 5

Notas:
1. Em  2 2 . 0 6 . 2 0 1 6 ,  o  S e n a d o r  L in d b e rg h  Farias fo i d e s ig n a d o  L íder  da  M in o r ia  ( O f  1 3 / 2 0 1 6  - G LD P T)

2. Em  0 8 . 0 2 . 2 0 1 7 ,  o  S e n a d o r  H u m b e r t o  Costa fo i d e s ig n a d o  L íder  da  M in o r ia  (O f íc io  2 / 2 0 1 7 - G L D P T ) .

3 .  Em  0 9 . 0 2 . 2 0 1 7 ,  o  S e n a d o r  Edis on L o b ã o  fo i e le i to  P re s id e n te  d a  C o m is s ã o (O f .  1 /2 0 1 7 -C C J ) .

4 .  Em  1 4 . 0 3 . 2 0 1 7 ,  foi e le i to  P re s id e n te  d a  C o m is s ã o  o  S e n a d o r  F e r n a n d o  C o l lo r  ( M e m o .  n5 1 /2 0 1 7 - C R E ) .

5 .  Em  1 4 . 0 3 . 2 0 1 7 ,  foi e le i to  P re s id e n te  d a  C o m is s ã o  o  S e n a d o r  F e r n a n d o  C o l lo r  ( M e m o .  n5 1 /2 0 1 7 - C R E ) .

6 . Em  2 2 . 0 3 . 2 0 1 7 ,  o  S e n a d o r  R e n a n  C a lh e iro s  fo i  d e s ig n a d o  líd er  d a  M a i o r i a  (Of. G L P M D B  n5 7 1 / 2 0 1 7 ) .

7 .  Em  1 3 . 1 2 . 2 0 1 6 ,  o  D e p u t a d o  José G u im a r ã e s  fo i d e s ig n a d o  L íder  da  M in o r ia .

8 . Em  2 3 . 3 . 2 0 1 7 ,  fo i  e le i to  P re s id e n te  da C o m issão .
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9.  Em  2 3 . 0 3 . 2 0 1 7 ,  foi e le i ta  P re s id e n te  da C o m issão .

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP) 

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256 

Fax: 3303-5260 

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social

Lei ns 8.389, de 1991,

Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa n  ̂1, de 2013

COMPOSIÇÃO

Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

PRESIDENTE: Murillo de Aragão 

VICE-PRESIDENTE: Marcelo Antônio Cordeiro de Oliveira

Eleição Geral: 0 5 /0 6 /2 0 0 2  

Eleição Geral: 2 2 /1 2 /2 0 0 4  

Eleição Geral: 1 7 /0 7 /2 0 1 2  

Eleição Geral: 0 8 /0 7 /2 0 1 5

LEI N2 8.389/91, ART. 42 TITULARES SUPLENTES

Representante das empresas de 

rádio (inciso 1)

José Carlos da Silveira Júnior João Camilo Júnior

Representante das empresas de 

televisão (inciso II)

José Francisco de Araújo Lima Juliana Noronha

Representante das empresas de 

imprensa escrita (inciso III)

Ricardo Bulhões Pedreira Maria Célia Furtado

Engenheiro com notórios 

conhecimentos na área de 

comunicação social (inciso IV)

Tereza Mondino Paulo Ricardo Balduino

Representante da categoria 

profissional dos jornalistas (inciso V)

Maria José Braga Valéria Aguiar

Representante da categoria 

profissional dos radialistas (inciso VI)

José Antônio de Jesus da Silva Edwilson da Silva

Representante da categoria 

profissional dos artistas (inciso VII)

Sydney Sanches VAGO <!'

Representante das categorias 

profissionais de cinema e vídeo 

(inciso VIII)

Luiz Antonio Gerace da Rocha 

e Silva

Sonia Santana

Representante da sociedade civil 

(inciso IX)

Miguel Matos Patrícia Blanco

Representante da sociedade civil 

(inciso IX)

Murillo de Aragão Luiz Carlos Gryzinski

Representante da sociedade civil 

(inciso IX)

Davi Emerich Domingos Meirelles

Representante da sociedade civil 

(inciso IX)

Marcelo Antônio Cordeiro de 

Oliveira

Ranieri Bertoli
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LEI N2 8.389/91, ART. 42 TITULARES SUPLENTES

Representante da sociedade civil 

(inciso IX)

Fabio Andrade Dom Darci José Nicioli

Atualização: 1 4 /0 7 /2 0 1 7

Notas:
1. V a g o  e m  v i r t u d e  d a  r e n ú n c ia  d o  C o n s e lh e i ro  Jorge C o u t in h o ,  c o n f o r m e  c ar ta  d e  r e n ú n c ia  d a t a d a  d e  2 8  d e  m a r ç o  d e  2 0 1 8 .

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP) 

Telefone(s): 3303-5255 

Fax: 3303-5260 

CCSCN@senado.leg.br
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL

Senador Eunício Oliveira (MDB-CE) 

PRESIDENTE 

Deputado Fábio Ramalho (M D B -M G )  

19 VICE-PRESIDENTE 

Senador João A lberto Souza (M D B -M A )  

29 VICE-PRESIDENTE 

D eputado Giacobo (PR-PR)

19 SECRETÁRIO 

Senador Gladson Cameli (PP-AC)

29 SECRETÁRIO 

Deputado Jhc (PSB-AL)

39 SECRETÁRIO 

Senador Zeze Perrella (M D B -M G )

49 SECRETÁRIO

COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL COMPOSIÇÃO DA MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Senador Eunício Oliveira (MDB-CE) 

PRESIDENTE 

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB-PB)

19 VICE-PRESIDENTE 

Senador João A lberto Souza (M D B -M A )  

29 VICE-PRESIDENTE 

Senador José Pimentel (PT-CE)

19 SECRETÁRIO 

Senador Gladson Cameli (PP-AC)

29 SECRETÁRIO 

Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) 

39 SECRETÁRIO 

Senador Zeze Perrella (M D B -M G )

49 SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1^ - Senador Eduardo Amorim (PSDB-SE) 

2^ - Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)

3^ - Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)

4^ - Senador Cidinho Santos (PR-MT)

Deputado(a) Rodrigo M aia (DEM -RJ) 

PRESIDENTE 

Deputado(a) Fábio Ramalho (M D B  -M G )

19 VICE-PRESIDENTE 

D eputado(a) André Fufuca (PP -M A )

29 VICE-PRESIDENTE 

D eputado(a) Giacobo (PR -PR)

19 SECRETÁRIO 

Deputado(a) M ariana Carvalho (PSDB -RO)

29 SECRETÁRIO 

Deputado(a) Jhc (PSB -AL)

39 SECRETÁRIO 

D eputado(a) André de Paula (PSD -PE)

49 SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1^ - Deputado(a) Dagoberto Nogueira (PDT-MS) 

2^ - Deputado(a) César Haium (PRB -TO)

3^ - Deputado(a) Pedro Uczai (PT -SC)

4^ - Deputado(a) Carlos Manato (PSL-ES)
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LIDERANÇAS E VICE-LIDERANÇAS NO CONGRESSO NACIONAL

Líder do Governo Líder da M inoria

Deputado Andre Moura - PSC /  SE Deputado Décio Lima - PT/  SC

Vice-Líderes Vice-Líderes

Senador Romero Jucá - MDB /  RR Senador Paulo Rocha - PT /  PA

Deputado Aelton Freitas - PR /  MG Deputado Paulo Teixeira - PT /  SP

Deputado Leonardo Quintão - MDB /  MG Deputado Afonso Florence - PT/  BA
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